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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRJSTlNO CASTRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE 

PORTARIA SMS Nº 02/2026, DE OI DE OUTUBRO DE 2026. 

Aprova e instih,cionaliza o Manual de 
Procedimentos Operacionais Padrão 
(POP) do Centro de Atenção 
Psicossocial (CA PS I) do Município de 
Cristina Castro - PJ, estabelece suas 
diretrizes de implementação, e dá outras 
providências. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRISTINO CASTRO, ESTADO DO 
PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município 
e pelo Decreto de Nomeação nº 22/2025 e; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção 
e os direitos das pessoas pon adoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial 
em saúde mental; 

CONSIDERA DO a Lei Federal n' 7.498, de 25 de junho de 1986, e o Decreto Federal nº 
94.406, de 8 de junho de 1987, que regulamentam o Exercício da Enfermagem no País; 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN n• 678/2021 , que aprova a atuação da equipe de 
enfennagem em Saúde Mental e Psiquiatria; 

CONSIDERANDO a Resoluçiio COFEN n• 73612024, que dispõe sobre a implemenlação do 
Processo de Enfermagem em todo contexto de saúde, púb lico o u privado; 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 72712023 (que refonnulou as regras para 
Anoiação de Responsabilidade Técnica e atribuições do Enfermeiro Responsável Técnico); 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 56412017, que aprova o Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTINO CASTRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE -SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE 

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011 , que institui a 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no âmbito do SUS, e as Portarias GM/MS nº 336/2002 
e nº 130/2012; 

CONSIDERANDO a RDC nº 222/2018 da ANVISA, que regulamenta as boas práticas de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, e a Lei Federal nº 13 .709/2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados - LGPD); 

CONSIDERANDO a necessidade de padronização, segurança do paciente, gestão da 
qualidade e alinhamento ético-normativo dos fluxos assistenciais do CAPS I no município de 
Cristino Castro/PJ; 

RESOLVE: 

Art. 1 º Fica APROVADO e INSTITUCIONALIZADO, no âmbito da Secretaria Municipal 
de Saúde de Cristino Castro/PI, o Manual de Procedimentos Operacionais Padrão (POP) do 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS í) - 1 • Edição/2026, estruturado nos seguintes blocos 
operacionais: 

I - Bloco T - Gestão de Fluxo, Portas de Entrada e Organização do Cuidado: POP 
001 ao POP 005; 

II - Bloco II - Biossegurança, Infraestrutura e Segurança Ambiental: POP 006 ao 
POP 009; 

III - Bloco 111 - Assistência Direta, Linhas de Cuidado e Tecnologias Psicossociais: 
POP 010 ao POP 014; 

TV - Bloco JV - Manejo de Crises, Intercorrências Clínicas e Segurança do 
Paciente: POP 015 ao POP 020. 

Art. 2° O Manual de POPs aprovado por esta Portaria tem caráter normativo e vinculante para 
todos os servidores, empregados públicos, prestadores de serviços e colaboradores que atuam 
no CAPS l de Cristino Castro/PI, devendo ser rigorosamente observado pelas equipes de 
enfermagem e multiprofissionais no exercício de suas atribuições. 

Art. 3° É de responsabilidade da Coordenação de Gestão da Qualidade em Saúde, do 
Responsável Técnico de Enfermagem e da Coordenação do CAPS I: 

I - Promover a ampla divulgação, capacitação e treinamento continuado das equipes de 
saúde para o cumprimento integral dos POPs aprovados; 

II - Realizar monitoramento e auditoria periódica dos registros clínicos, prontuários, 
sistematização do cuidado e cumprimento das rotinas assistenciais e de biossegurança; 

- III - Promover a revisão e atualização do manual a cada 2 (dois) anos ou 
extraordinariamente sempre que houver alteração nas legislações e resoluções técnicas 
vigentes. 

Art. 4° Os exemplares impressos e digitais do Manual deverão permanecer disponíveis para 
consulta imediata de todos os colaboradores na sede do CAPS I e na Coordenação de Gestão 
da Qualidade em Saúde. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Cristino Castro, Estado do Piauí, ao OI dia do 
mês de Outubro de 2026. 

MARISA FERREIRA Assinado de forma 
ROCHA-0S l3 l30l digital por MARISA 

• FERREIRA 
360 ROCHA:05131301360 

MARISA FERREIRA ROCHA 
Secretária Municipal de Saúde Cristino Castro - PI 
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DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

1. Identificação Geral 

• Razão Social: Secretaria Municipal de Saúde de Cristino Castro 

• Nome Fantasia: SMS 

• Entidade Mantenedora: Prefeitura Municipal de Cristino Castro 

• CNPJ: 00.922.402/0001-43 

• Natureza Jurídica: 103-1 - Órgão Público do Poder Executivo Municipal (Sistema 

Único de Saúde - SUS) 

2. Localização e Contato 

• Endereço: Av. Marcos Parente, 1071 , Centro - Cristino Castro/PI 

• CEP: 64920-000 

• E-mail: saudepmcc2021@gmail.com 

3. Atendimento e Estrutura 

• Convênios Atendidos: SUS (Sistema Único de Saúde) 

• Unidades com Atividades de Enfermagem: 

o Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) 

o Serviço de Atenção Domiciliar (SAD/PMC) 

o Centro de Reabilitação (CR) 

o Equipes Multiprofissionais na Atenção Primária à Saúde (eMulti) 

o Unidade Mista de Saúde (UMS) 

o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

220 Ano XXIV • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 02 de Outubro de 2026 • Edição V DCLXVII

(Continua na próxima página)

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

ESTADO DO PIAUf 

PREFE ITURA MUNICIPAL D E C RISTINO CASTRO 

SECRETARIA MUNICIPAL D E SAÚDE (SMS) 

Gestão Municipal 

• Marisa Ferreira Rocha 

Secretária M·unicipal d e Saúde 

1. Coord c na çilio, E laboração e Revlsilo Ceral (CQS): 

• Cristianc de Araújo Santos - Enfcnncira 

C oorde nação de Gestão da Qualidade em Saúde 

• Giovanna Jacobina Alencar - Enfermeira 

Coorde nação de Cestão da Qualidade e m Saúd e 

li. Revisão Técnico - cientifica: 

"' Maria Jackscilc nc Dei fino d e Amorim Lima - Psicóloga 

Coorde n ação do Centro de A te nçilo Ps icossocia l 1 (CAPS) 

• Wag nctc Nunes da S il va Castl'O - Enfer1neirn 

Assistencial 

• Richarlandia Ribeiro d e Sousa Lima - Enfermeira 

R espo n !i:Avc.l T~cnlca ( RT) 

FICHA TÉCN ICA 

© 2026. Secretaria M unic ipal de Saúde d e C ris tino Castro/ P.l. 

Alguns direitos reservados. É p ermitida a reprodução. disseminação e utilização desta 
obra, d esde que c itada a fonte. É vedada a utilização para fins co1nerciais. 1 • edição -
2026 

Dados Inte rn acio n ais d e Catalogação n a Publicação (CIP) 

P685p Piau í. Prefeitura Municipal de Cristino Castro. Secretaria Mun icipal de Saúde. 

Procedime n tos Oper acionais Padrão (POP) do Centro d e Atenção P s icossocia l d e 
C ristino Castro - PI / Secretaria Municipa l de Saúde; organiz ação de Cris tiane de Ara újo 
Santos, Giovanna Jacobina Alencar [et a i.]. - 1. ed. - Cristino Castro, PI : SMS, 2026. 

148 p .: il. 

l. Enfermagem - Centro de Atenção Psicossocial. 2. Procedimento Operacional Padrão 
(POP). 3. Saúde Mental. J. Santos, Cristiane de Araújo. TI. A lencar, G iovanna Jacobina. 
Ili. Piauí. Prefeitura Municipal de Cristino Castro. IV. Título. 

C DU: 616-083(812.2) 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

SUMÁRIO 

1. INTRODUÇÃO .......... ... .. .. .. .... ........... .. ............ ..... ....... ...... ...... ............. ... ... ... ..... ... ...... . .... 06 

2. MATRIZ ORGANIZACIONAL DE CONTEÚDO (ESTRUTURA DOS POPS) ....... 07 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E REFEMNCIAS NORMATIVAS ........................ ... 09 

3. 1. Marco Legal Pri n cipal ...................................................................................................... 09 

3.2 . R ed e de Atenção Psicossocial (RAPS) ..... .. ....... ....... ..... ................ .. ........ ......... .. ..... . 09 

10 3.3. Diretrizes e Parâmetros Específicos do CAPS I . ... .......... ....... .. .... . ... ....... ............. .. . 

3.4 . Diretrizes Político-Assistenciajs Fundamentais ............. ... ..... .......... ........... . .. ... ............... 1 O 

2 . 1. BLOC O I : GESTÃO DE FLUXO, PORTAS D E ENTRADA E ORGANIZAÇÃO DO 
CUIDADO ....................................... ...................................... ........................................ ......... 12 

POP 001 - Acolhime nto Universa l, Triagem e Escuta Qua lificada .......................... ..... .. . ..... 13 

POP 002 - Elaboração, Revisão e Monitoramento do PTS ................... . 

POP 003 - Fluxo de Referência, Contrarreferência e Apoio Matricial 

POP 004 - Gestão de Prontuários e Conformidade com a LGPD 

. ................... 19 

•••• ••••••••••• •• •••• •• 25 

......... ...... ...... 32 

POP 005 - Procedimento para Visita Domiciliar e Busca Ativa .... ... ..... .. . .. .... .... ...... .. . .. ..... .. . 38 

2.2. BLOCO II : BIOSSEGURANÇA, INFRAESTRUTURA E SEGURANÇA 
AMBIENTAL . ..... ................... ........................ ............. ...... ..... ................... ........ ........... ....... ... 44 

P OP 006 - Higienização das Mãos e U so de EPl 

POP 007 - Limpeza e Des infecção de Ambientes Coletivos 

POP 008 - Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) . 

............... 45 

............... 52 

. .. ... 58 

POP 009 - Organização, Inspeção e Segurança do Ambiente ................................................ 64 

2.3. BLOCO III: ASSIST.ll:NCIA D IRETA, LINHAS D E CUIDADO E 
TECNOLOGIAS...... ............ ........ ......................................................................................... 70 

POP O l O - Atendimento Individual Multi profissional .... ...... ... ...... .. . ....... ... ...... .. .. ...... .. ...... .. . .. 71 

POP O 1 1 - Condução de Oficinas Terapê uticas e Atividades Grupais ..... ...... ..... .. ...... ..... ...... .. 77 

POP O 12 - Abordagem Familiar, Grupos de C uidadores e Codepend ência .. .. ... ...................... 83 

POP 013 - C uidados de E nfermagem e Atenção Integral em Tabag ismo, Álcool e Outras 
Drogas ..................... .. ....... .. ............................................. ... ...... .. . ....... ... ........ .. ...... .. ....... .... . .. ... 89 

POP O 14 - Aplicação de Práticas Jntegra tivas e Complementares (PlCS) ... . ...... .. ... 95 

2.4. BLOCO IV: MA E.JO DE C RI SES, INTERCORR°tNCIAS CLÍNl CAS E 
SEGURANÇA DO PAC IENTE ............... .. ................................... ...................................... 101 

SECRETARIA I li··~ c·R,sTINO MUNICIPAL DE • ' 
SAÚDE CASTRO 

M•ll-u•-,m.i.: tut.....i 

POP OI 5 - Acolhimento e Manejo de Crise Psicótica Aguda e Surto Psiquiátrico 
.. .. ....... .... ..... ... .. .... ... ... ..... .. ...... ... .. ... ........... ....... ... .. .. ....... .. ...... .. ... .. .. .. .. ... ...... .. ...... ... ..... .... .. .... 102 

POP 016 - Aplicação Excepcional de Contenção Mecânica Terapêutica de Segurança 
................................ ...................................... .................. ... ................ ........... .. ................ ... ..... 108 

POP 017 - Protocolo de Prevenção, Monitoramento e Manejo de Comportamento Suicida e 
Automutilação ...... ... ... ...... ..... ... ... .. ...... ... .... ..... .. .. .. .. ... ...... .. .. .... .. ... ... ..... .. .. .. ... .... .... ... ..... ..... .. 114 

POP O 18 Atendimento a Intercorrências e Urgências Clínicas na Unidade 
.. ............ ........... .. ............. ................ .. ............ ................... ... ............... ........... ................... ....... 120 

POP 019 - Segurança na Administração, Controle e Farmacovigilância de Psicofármacos 
.. .. .. ...... ... .. ...... .. ....... ...... .. .. ... ... ... .. ..... ......... ........ .... .... .. ... .. .. .. ....... .. .... .. ... ... ..... .... ..... ..... .......... 126 

POP 020 - Registro Clínico de Qualidade, Indicadores Assistenciais e Notificação Compulsória 
................................ ...................................... .................. ... ................. .......... .. ...... .. ........... ..... 133 

5. REFEMNCIA ............................................................................................................... 139 

6. APltND ICES ..................................................................................................................... 144 

Apêndice A - Modelo de Ficha de Acolhimento Noturno / Diurno ....... ... .............................. 145 

Apêndice B - Projeto Terapêutico Singular (PTS) .. .. ......... ................ .. ...... ... ........ .. ...... ... ...... 146 

Apêndice C - Terrno de Consentimento para Contenção Mecânica .. ... ... .. ... ...... .. ...... ......... ... 147 

1. INTRODUÇÃO 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
1 

• ~ io. CRISTINO 
~CASTRO 

M•ls u•tloalhO. t'IWIINl....o! 

O Procedimento Operacional Padrão (POP) pata unidades de saúde mental é um 

documento técnico-norrnativo que descreve, de forrna minuciosa, os passos e as diretrizes 

institucionais para a realização de atividades específicas em uma unidade de saúde mental. No 

âmbito do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS 1), este instrumento estabelece os fluxos vitais 

que organizam a rotina assistencial, incluindo informações e padronizações sobre os processos 

de triagem e acolhimento, avaliação diagnóstica multiprofissional, planejamento terapêutico, 

tratamento clínico-psicossocial e os cuidados contínuos para pacientes em tratamento, 

garantindo uma assistência universal, resolutiva e humanizada no território. 

O objetivo principal do POP é garantir a padronização e a alta qualidade na execução 

das atividades assistenciais e administrativas, promovendo a segurança do paciente, a eficiência 

e a eficácia de todas as operações no contexto da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). Ele 

serve como um guia orientador perrnanente para direcionar os colaboradores sobre como 

realizar as tarefas cotidianas de forrna correta, ética e segura, seguindo estritamente as diretrizes 

clínicas estabelecidas pelas políticas públicas de saúde mental e as metas de governança em 

saúde. 

Para tanto, estes documentos descrevem passo a passo as atividades rotineiras a serem 

realizadas pela equipe multiprofissional, incluindo instruções detalhadas de manejo clínico, 

requisitos de biossegurança e segurança institucional, equipamentos e insumos necessários, 

medidas de controle interno de qualidade e a clara delimitação dos responsáveis técnicos por 

cada execução. Com isso, salvaguarda-se a atuação integrada de categorias como a medicina, 

psicologia, serviço social , terapia ocupacional e enferrnagem, ressaltando a cadeia de 

responsabilidades profissionais sob a supervisão do Enfermeiro RT (Responsável Técnico) e 

demais coordenadores de área. 

Além disso, os POPs também auxiliam de forrna estratégica na capacitação e integração 

de novos colaboradores, na manutenção da consistência operacional frente à rotatividade de 

pessoal e na identificação contínua de oportunidades de melhoria nos processos assistenciais 

através de auditorias. Ao seguir rigorosamente um Procedimento Operacional Padrão sob a 

validação da Coordenação de Gestão da Qualidade em Saúde, assegura-se a plena conformidade 

com as regulamentações vigentes (como as resoluções da ANVISA e do Ministério da Saúde), 

minimizam-se riscos clínicos e erros operacionais, e garante-se a entrega de serviços públicos 
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d e saúde m enta l com a lto padrã o d e qualidad e, pre vis ibilidade e co nfiabi lidade aos usuá rio s d e 

to das as fai xas e tá rias, incluindo aque les com d em andas d ecorrentes do uso d e á lcool e o utras 

drogas. 

2. MATRIZ ORGANlZACIO AL D E CONTEÚDO (ESTRUTURA DOS POPS) 

Para co nte mplar toda a complexidade d o C APS l , o m anua l fi ca o rg anizad o nos 

seguintes m ó dulos e tínilos padroni zados : 

Bloco 1: Gestão de Flu xo, Portas de Entr ada e Organização do C uidado 

POP 001 - Acolhimento Universal, Triagem e Escuta Qualificada: Fluxo d e 

recepção d a d e m a nda espo ntânea e re fere nciada d e c rianças. adultos e idosos. com 

c lass ificação d e risco ps icossocia l imediato. 

POP 002 - E labor ação, Revisão e Monitoramento do Projeto Terapêutico Singu lar 

(PTS): Padroni zação das etapas d e discussão inte rdisciplinar , d e fini ção de m etas d e 

reabilitação e desig nação d o T écnico de R e fe rê ncia. 

POP 003 - F luxo de Referência, Contrarreferência e A poio Matricial na RAPS: 

Trâ mites d e articulação e compartilham e nto do c uida do com a Ate nção Primária à Saúde 

(APS) e reg ulação vi a s istema Regula Pia uí. 

POP 004 - Gestão de Prontuários, Sigilo das Informações e Conformidade com a 

LGPD: R egras pa ra arquivamento, g uarda, manuseio de pro ntuários e garantia d e 

c onfide nc ialidade dos dados dos us uá rios. 

POP 005 - Procedimento para Visita Domiciliar e Busca Ativa Territorial: 

Diretrizes pa ra deslocamento d a equipe multiprofissional, m apeamento d e 

vulnerabilidades no te rritó rio e resgate de usuá rios fa ltoso s. 

Bloco li: Biossegurança, Infraestrutura e Segurança Ambiental 

POP 006 - Higienização das Mãos e Uso de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPI): C rité rios d e biossegurança para a equipe técnica e ass iste nc ia l d entro d a unidade 

d e saúde m en ta l. 

POP 007 - Limpeza e Desinfecção de Ambientes Coletivos: Rotina d e hig ienização 

d e espaços comuns, com foco em sa las d e ofic inas, áreas de conv ivênc ia e re fe itó rio . 
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POP 008 - Gerenciamento de Resíduos de Ser viços de Saúde (RSS) e Descarte de 

Perfurocortantes: Fluxo d e segregação, acondic io na m e nto e descarte d e lixo 

infectante, químico e m ate ria is perfurocortantes. 

POP 009 - Organização, Inspeção e Seguran ça do Ambiente (Controle de Objetos 

de Risco): Pro tocolo de va rredura a mbie nta l e v ig ílância pre ve ntiva pa ra d e tecç ão d e 

m a teria is que possam ser utilizados como armas o u instrume ntos de 

auto/H eteroagressão. 

Bloco Ili: Assistência Direta, Linhas de Cuidado e Tecnologias Psicossociais 

POP 01 O - Atendimento Individual Multiprofissional: Pa râm etros d e a tuação c linica 

integ rad a e interco nsultas ( E nfermagem, Ps icologia, Serviço Soc ia l e Medicina) . 

POP 011 - Condução de Oficinas Terapêuticas, Rodas de Conversa e Atividades 

Grupais: M etodologia participativa e o rganização d e g rupos operativos ad aptados aos 

difere ntes cic los d e vida dos us uá rios. 

POP 012 - Abordagem Familiar, Grupos de Cuidadores e Manejo de 

Codcpcndência: Diretrizes para s uporte ao s fa miliares de c rianças, adultos e indiv íduos 

e m sofrime nto decorrente d o uso de s ubs tâncias. 

POP 013 - C uidados de Enfermagem e Atenção Integral cm Tabagismo, Álcool e 

Outras Drogas: Abo rdagem ps icossocial baseada nas diretr izes de R edução de Danos 

e reabilitação d a a uto no mia. 

POP 014 - Aplicação de Práticas lntegrativas e Complementares (PICS) na RAPS: 

Inserção d e recursos te rapêuticos co mplementares regu lam en tados co m o ferrame ntas d e 

alívio d o e stresse e sofrime nto ps íquico. 

Bloco IV: Manejo de Crises, Intercorrências Clinicas e Segurança do Paciente 

POP 015 - Manejo de Crise Psíquica Aguda, Surto e Agitação Psicomotora: 

T écnicas de descalo namento, contenção verba l e a bo rdagem co mpo rtamental segura e m 

ambie nte a mbul a toria l. 

POP 016 - Contenção Mecânica Segura: C rité rios técnicos restritos, justificati vas 

é ticas, m o nitoram e nto c línico con t ínuo e aplicação d a técnica d e 5 po ntos, e m estrita 

confo rmidad e com a s resoluções pro fi ss io nais. 
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POP 017 - Protocolo de Prevenção, Monitoramento e Manejo d e Comportamento 

Suicida e Automutilação: ldentificação precoce de s ina is d e a le rta , estra tificação d e 

risco e v ig ilânc ia pro te tiva intens iva na unidad e . 

POP 018 - Atendimento a lntcrcorrências e Urgências Clínicas n a U nidade: 

Prime iros socorros e estabilizaçã o d e episódios d e c rise co n vuls iva, engasgo (OV A CE) 

e s íncope antes d a remoção pe lo se rv iço de emergência. 

POP 019 - Segurança na Administração, Controle e Farmacovigilância de 

Psicofármacos: Rotina técnica supervisionada pe lo E n fe nne iro RT para triagem d e 

receitas, a plicação dos "N o ve Certos" na m edicação ps icotró pica e busca a tiva d e 

reações ad versas severa s. 

POP 020 - Regis tro Clínico de Qual.idade, Indicadores Assistenciais e Notificação 

Compulsória: C rité r ios para evolução multipro fi ssio na l e m pro ntuário e p reenchimento 

im ed.iato das fi c has d e no tificação compulsória d e v io lê nc ias a uto provocadas o u 

inte rpessoais . 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E REFEMNCIAS NORMATIVAS 

A P o lítica N acio nal d e Saúde M ental d o Sistema Único d e Sa úde (SUS) é es truturada 

po r um arcabouço no rmativo ríg ido d e le is, po rta rias e dire trizes fed e rais . Este conjunto lega l 

garante a libe rdade, a c idad ania e o dir eito a o tratamento comunitário, servindo como base para 

a validação técnica d e to dos os Procedimentos Operacio na is Padrão (POPs) contidos neste 

manua l. 

3.1. Marco Legal Principal 

Lei Federal n º 10.216, de 6 de abril de 2001 (Lei Antimanicomial): 

Di spõe sobre a pro teção e os dire itos das pessoas po rtad o ras d e trans to rnos mentajs e 

redireciona o m od e lo ass istenc ia l em saúde menta l. Esta le i assegura os direitos 

funda menta is dos us uá rios, veda qualquer tipo de tra ta me nto desumano o u 

d iscrimina tó rio e esta be lec e d e fo rma imperativa a prio rização de serviços de base 

co munitária e d e cará te r abe rto, restring indo a inte rnação ps iqujá trica a s ituações 

excepc io nalíssimas. 

3.2. Rede de Ate nção Psicossocial (RAPS) 

M U NICI PA L DE li lü I t CRISTINO SECRETA RI A I I• ""''-"linvAA 

SAÚDE Sj li ~~-!!!.'Li 
Portaria GM/MS nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011: 

Institui a R ed e d e A te nção P s icossocial (RAPS) no âmbito d o SUS. E la estabe lece as 

di.retr izes e a rticula o rganicamente os pontos de a tenção - desd e a Atenção B ásica a té 

os serviços hospita la res e d e urgênc ia - para pessoas com sofrimento ou transto rno 

m en tal e com necessidades deco rrentes d o uso d e c rack, á lcool e o utras drogas. 

Portarias de Consolidação GM/MS n º 3 e n º 6 , de 28 de setembro de 2017: 

Conso lidam as nonnas sobre as redes d e atenção d e saúde e o financia m ento do SUS. 

Estes ins trume ntos unificam as regras de funcio nam ento, as di retrizes operaciona is e os 

parâm e tros d e repasse e c uste io fin anceiro federal destina dos à m a nute nção d a RAPS e 

d e seus co mpo ne ntes essenc ia is. 

3.3. Diretrizes e Parâmetros Espec íficos do CAPS I 

Instrumento 

Normativo 

Portaria 

GM/MS 

336/2002 

Portaria 

GM/MS 

130/2012 

nº 

n• 

Escopo de Aplicação no CAPS I 

D e fin e e o rganiza as m od a lidades ass is te nc ia is dos Centros d e 

Ate nção Ps icosso c ia l (C APS). Estabe lece o CAPS I com o um serviço 

de base te rrito ria l voltado para municípios e regiões com população 

entre 15.000 e 70.000 habitantes, e ncarregado d o a tendimento 

inte rdi sciplinar d e transtornos mentais g raves e pe rs istentes e 

de m andas d e s ubstânc ias ps icotrópicas para todas as fa ixas e tá rias. 

Redefine as diretri zes de funci o na mento e os par â.me tros ass iste nc ia is 

e populac io na is dos C AP$. Fixa os c rité rios de fin anc ia mento, as 

compe tê ncias das equipes multipro fi ss io na is (m édicos, e nferme iros, 

ps icólogos, ass iste ntes soc ia is , terapeutas ocupacio nais) e os 

meca nis mos d e co ntro le d e qua lidade do cuida do ofertad o. 

3.4. Diretrizes Politico-Assistenciais Fundamentais 

Todas as ro tinas descritas neste m anua l devem o brigatoriamente seguir os qua tro pila res 

doutrinários d a a tenção p sicossocia l: 
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Base Comunitária e Territoria l: O cuidado c línico- institucional deve ocorrer de forma 

descentralizada e integrada ao território vivido pelo pac iente, fortalecendo a manutenção 

dos laços fam iliares, comunitários e sociais. 

Desinstitucionalização: Promoção de prá ticas que visem a redução progressiva de 

leitos em hospitais ps iquiátricos, ince ntivando a reabilitação p sicossocial e o resgate da 

cidadania por meio de dispositivos abertos de cuidado. 

Autonomia e Direitos Humanos: Respe ito intransigente à singularidade e dignidade 

do usuário, proibição terminante de isolamento punitivo e obrigatoriedade da aplicação 

do consentimento informado e da contratualidade nas decisões terapêuticas. 

Cuidado Multidisciplinar: Ações assistenciais ancoradas na construção coletiva do 

Projeto Terapêutico Singular (PTS), integrando saberes de diferentes categorias 

profiss ionais para responder à complexidade das d e mandas biops icossociais do 

indivíduo. 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE CAPS 

BLOCO I: GESTÃO DE FLUXO, PORTAS DE ENTRADA E ORGANIZAÇÃO DO 

CUIDADO 
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PROCEDIMENTO Versão 
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Elaborado por: V cri ficado por: Aprovado por: 

Maria Jackscilene Delfino de Equipe Multiprofissional do 

Cristiane de Araújo Santos - Amorim Lima - Psicóloga, CRP- CAPS 1 (Registrado em Livro 

Enfermeira, Coren/PI nº 21 /05273; Wagnete Nunes da Silva Ata) 

340.498; Giovanna Jacobina Castro Dias - Enfermeira, Coren/PI Secretaria Municipal de Saúde 

Alencar - Enfermeira, CorerúPI nº 182.935; Richarlandia Ribeiro (SMS) 

nº 705.877. de Sousa Lima - Enfenneira, Conselho Munic ipal de Saúde 

Coren/Pl nº 267. 112. (CMS) 

1 OBJETIVO 

Padronizar o processo de recepção, escuta qualificada e c lassificação de risco psicossocia l de 

indiv íduos que buscam o CAPS I, por demanda espontânea ou referenciada. Garantir o acesso universal 

e humanizado de usuários de todas as faixas etárias (crianças, adultos e idosos) e com demandas 

decorrentes do uso de ã lcool e outras drogas, identificando prioridades clínicas e definindo o desfecho 

ass istencia l seguro. 

2 ABRANGÍtNCIA 

Aplica-se integralmente aos setores de recepção, triagem administrativa e salas de atendimento 

multiprofissional do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS I) do Municipio de Cristino Castro/PI. 

3 RESPONSA VÉIS 

PROFISSIONAL RESPONSABILIDADE 

!Realizar a recepção cordial, identificação civil 

Recepcionistas/ Equipe de Apoio inicial e encaminhamento imedia to do usuário ao 

profissional do acolhimento do dia , vedada 

1 

SECRETARIA 
MUNICIPAL OE 

SAÚDE 

Equipe Multiprofissionul Técnico-

Assistencia l (Enfermeiros. Psicólogos. 

Assistentes Sociais, Terapeutas 

Ocupacionais e M édicos) 

Enfermeiro RT (Responsável 

Técnico}: 

1 qualquer prática de fil tragem diagnóstica ou 

imposição de barreiras burocráticas. 

Executar a escuta quali ficada, aplicar os critérios 

de classificação de risco psicossocia l, registrar as 

informações em prontuário e deliberar o desfecho 

condizente. 

Supervisionar e gerenciar a escala diária de 

aco lhimento profissional, garantindo a 

continuidade do fluxo e a conformidade ética e 

técnica da assistência direta. 

4DEFINIÇÃO 

. Acolhimento: Postura ética e técnica de recepção que pressupõe a escuta do usuário em suas 

demandas, a responsabi lização pelo seu sofrimento e a resolutividade do cuidado, rompendo 

com a lógica exclusivista da triagem burocrática. . Escuta Qualificada: T ecnologia leve de cuidado em saúde desenvolvida pela equipe 

multiprofi ssiona l para apreender o sofrimento psíquico em sua dimensão existencial , subjetiva 

e social, identificando as necessidades de saúde para além do diagnóstico sintomático. . Classificação de Risco Psicossocial: Processo dinâmico de avaJ iação assistencial que visa 

estratificar o grau de vulnerabilidade, sofrimento menta l e urgência do caso, determinando o 

tempo de resposta e o recurso terapêutico necessário. 

SMATERJAL ECESSÁRJO 

. Sala de a tendimento privativa (garantindo isolamento acúst ico e visual)~ . Prontuário c línico ind ividual ( fí sico ou eletrônico) e Ficha de Acolhimento Inicia l padronizada; . Protocolo/Guia de Classificação de Risco Psicossocia l institucional; . Computador com acesso à internet e sistema de informação em saúde; . Esfigmomanômetro, estetoscópio, termômetro e oximetro de pulso (para intercorrências e 

triagem física basal). 

6. PROCEDIME TO 

MUNICIPAL D E j_l - tt: l_t CRISTINO SECRETA RIA I I· -~UTUQA 
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• Passo 1: Recepção e Identificação Administrativa 

o O usuário e/ou seu acompanhante são recebidos na recepção da unidade. A equipe de 

apo io realiza o cadastro basal (Nome, Cartão SUS, data de nascimento e endereço) sem 

retenção de íluxo e encam_inha o caso imediatamente para a sala de acolhimento do dia. 

• Passo 2: Acomodação e Ambientação 

o O profissional responsável pelo acolhimento recebe o usuário e acompanhantes na sala 

privativa, apresenta-se pelo nome e função, e assegura um ambiente de fala livre e 

confidencial. 

• Passo 3: Condução da Escuta Qualificada 

o Investigar o motivo principal da busca pe lo serviço (queixa principal) através de 

perguntas abertas, observando o comportamento, o humor, a orientação têmporo­

espacial e o nive l de organização do pensamento. 

o Mapear o histórico psicossocial, ciclo de vida, dinâmica familiar (identi ficando 

cuidadores ou redes de apoio) e o uso de á lcool, tabaco ou outras substâncias psicoativas. 

• Passo 4 : A vali ação d e Riscos Emergenciais 

o Avaliar ativamente a presença de ideação ou plano suicida, comportamentos de 

automutilação, sinais de agi tação psicomotora, heteroagressividade, episódios 

a lucinatórios/de lirantes ativos ou sinais fi sicos de abstinência e intoxicação por 

substâncias. 

• Passo 5: Aplicação da Classificação de Risco Psicossocial 

o Estratificar o caso em uma das três cores de diretriz assistencial: 

)vermelho ! (Urgência/Emergência Crítica): Risco iminente de auto ou 

Heteroagressão1 surto psicótico agudo, intoxicação/abstinência severa. Conduta: 

Atendimento médico/enfermagem imediato e estabil ização na unidade ou 

acionamento do serviço de urgência. 

!Amarelo ((Prioridade Moderada): Sofrimento psíquico intenso e persistente, 

histórico recente de tentativas de autoexterm ínio sem planejamento atual 

imediato, conflitos familia res g raves, uso nocivo de substâncias com quebra de 

funciona lidade. Conduta: Atendimento pe la equipe multi profissional no mesmo 

dia para intervenção breve e agendamento de PTS. 

IVerde j (Eletivo/Casos Leves ou Moderados Estabilizados): Demandas de 

sofrimento psíquico leve. ansiedade leve, solicitações de orientações o u 
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encaminhamentos burocráticos. Conduta: Inclusão no fluxo de agendamentos 

ou direciona mento para a Atenção Primária à Saúde. 

Passo 6: Desfec ho e Encaminha mento Responsável 

o Caso CAPS f: Se preenchidos os critérios para o serviço (transtorno mental grave e 

persistente ou dependênc ia quimica complexa), proceder com a abertura formal do 

prontuário ins titucional e agendamento da reunião de equipe para e laboração do Projeto 

Terapêutico Singular (PTS). 

o Caso Fora do Escopo: Se o caso apresentar perfil para a Atenção Primária, realizar a 

contrarreferência responsável por escrito para a Unidade Bás ica de Saúde (UBS) de 

referência do usuário. 

7 CONDUTA DE ENFERMAGEM 

• Estabelecer relação de confiança e escuta empática ativa, va lidando o sofrimento manifestado 

pelo usuário e familiares. 

• Aferir e monitorar dados vitais (PA, FC, FR, Temperatura e Glicemia capilar) em usuários que 

mani fes tem que ixas fisi cas associadas, tremores ou suspeita de intox icação/abstinência. 

• Promover ambiente terapê utico calmo, com redução de estímulos luminosos e sonoros para 

pacientes em quadros de ansiedade severa ou agitação inicia l. 

• Orientar o usuário e a família de forma clara quanto ao funcionamento da unidade, horários de 

atendimento técnico e canais de comunicação em saúde menta l. 

• Registrar na evolução de enfermagem o estado mental observado (aspecto, fala , coerência, 

afeto, psicomotricidade) e a conduta adotada no acolhimento. 

8 O BSER V AÇÕES/ RISCOS 

• Risco d e quebra d e sigilo p r ofissional : É terminantemente proibido realizar o acolhimento ou 

escuta de que ixas na recepção ou em corredores. Portas devem permanecer fechadas durante o 

atendimento. 

• Risco d e escalon a m ento d e violênc ia (Heteroagr cssividad c): Na organização fisica da sala 

de acolhimento, o profiss ional deve posicionar sua mesa/cade ira de modo a fi car mais próximo 

da porta de saída do que o paciente, facilitando a evasão segura em caso de fúria ps icótica. 

+ sus 
5:. 

Evitar deixar objetos perfurocortantes (tesouras, canetas pontiagudas. grampeadores) expostos 

sobre a mesa. 

• Risco d e subest im ação d o com por tam ento su icida: Toda e qualquer verbalização, direta ou 

ve lada, sobre o desejo de morrer ou automutilação deve receber c lass ificação de alto risco e ser 

imediatamente comparti lhada com a supervisão clínica e médica. 

9REGISTROS 

Ficha de Acolhimento Inicia l padronizada; 

• Evolução multiprofissional no prontuário ti s ico o u eletrônico do usuário; 

• Livro ou planilha dig ital de registro de demandas espontâneas e triagens; 

• Ficha de Notificação Compulsória do SINAN (em casos detectados de violência doméstica, 

autoprovocada ou abusos). 

10 FLUXOGRAMA VISUAL 

[Entrada do Usuário: Demanda Espontânea ou Referenc iada] 
1 

.,,. 
[VERMELHO] 

Atendimento 
Imediato / Crise 

1 

.,,. 
[Recepção / Cadastro Rápido] 

1 .,,. 
[Sala de Acolhimento Privativa] 

1 .,,. 
[Realização da Escuta Qualificada] 

1 .,,. 
[C lassificação l e Risco Psicossocial] 

Atendimento 
no Mesmo Dia 

1 
.,,. 

[Definição do Desfecho/ PTS) 

.,,. 
[ VERDE] 

Avaliação Eletiva / 
Contrarreferênc ia 

l 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE CAPS 

Fonte: Elaboração: Gestão da Qualidade em Saúde, Cristino Castro/PI, 2026. 
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BRASIL. Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001. Dispõe sobre a proteção e os direitos das 
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Saúde Mental. Brasília: Ministério da Saúde, 201 3. 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
1 

,ri, CRISTINO 
\~.f CASTRO 

Mais t11balho. m1is Mul'O! 
CAPS 

PROCEDIMENTO 1.0 (1' 
Versão 

OPERACIONAL PADRÃO Edição) 

POP-CAPS- 002 Data de 
Junho/2026 

ii\ll'.W.16- Elaboração 

~ . ~ 
ELABORAÇÃO, REVISÃO E Data de 

10/09/2026 
MONITORAMENTO DO Aprovação 

PROJETO TERAPÊUTICO 

SINGULAR (PTS) 
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Elaborado por: Verificado por: Aprovado por: 

Maria Jackscilene Delfino de Equipe Multiprofissional do 

Cristiane de Araújo Santos - Amorim Lima - Psicóloga, CRP- CAPS I (Registrado em Livro 

Enfermeira, Coren/Pl nº 21/05273; Wagnete Nunes da Silva Ata) 

340.498; Giovanna Jacobina Castro Dias - Enfermeira, Coren/Pl Secretaria Municipal de Saúde 

Alencar - Enfermeira, nº 182.935; Richarlandia Ribeiro de (SMS) 

Coren/PI nº 705.877. Sousa Lima - Enfermeira, Coren/PI Conselho Municipal de Saúde 

nº 267. 11 2. (CMS) 

1.OBJETIVO 

Padronizar a construção, aplicação, revisão e o monitoramento do Projeto Terapêutico Singular (PTS) 

para os usuários assistidos no CAPS 1. Garantir que as ações de cuidado sejam centralizadas nas 

necessidades subjetivas e sociais do sujeito, articulando saberes multiprofissionais e estimulando a 

autonomia de indivíduos em todos os ciclos de vida, bem como daqueles com demandas decorrentes 

do uso de álcool e outras drogas . 

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Apl ica-se a toda a equipe técnico-assistencial do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS 1) do 

Município de Cristino Castro/PI durante as reuniões de equipe, estudos de caso e atendimentos de 

planejamento clínico . 

3. DEFINIÇÕES 

. Projeto Terapêutico Singular (PTS): Dispositivo pedagógico-terapêutico que consiste em um 

conjunto de propostas de condutas clínicas e psicossociais articuladas de forma integrada para 

um sujeito individual ou coletivo, construído a partir de uma discussão interdisciplinar. 
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Técnico de Referência (TR): Profissiona l da equipe multiprofissional do CAPS 1 responsável 

por acompanhar de forma mais próxima e longitudinal o usuário e sua famí lia, atuando como o 

principal e lo entre o sujeito, a equipe e a rede de cuidados. 

Contratualidade: Pactuação explíci ta, consciente e horizontalizada estabelecida entre o 

usuário, sua família e a equipe de saúde sobre as metas, a tividades e responsabilidades descritas 

no plano terapêutico. 

4 . RESPONSA VÉIS 

PROFISSIONAL RESPONSABILIDADE 

Participar ativamente das reuniões coletivas 

Equipe (Médicos, 
de diagnóstico, propor intervenções 

Multiprofissional 
baseadas respectivas núcleos de em suas 

Enfermeiros, Psicólogos, Assistentes 
saber, assumir a função de Técnico de 

Sociais, Terapeutas Ocupacionais) 
Referência quando designados e executar as 

rações pactuadas . 

Coordenar o preenchimento da ficha de 

PTS, articular os encontros com o usuário e 

T écnico d e R efer ência (TR) fami liares para contratualização, monitorar 

o cumprimento das m etas estabelecidas e 

convocar a equipe para revisões de fluxo. 

Auditar periodicamente o cumprimento dos 

prazos de e laboração e revisão dos PTS 
Enfermeiro RT (Responsável Técnico) 

egistrados em prontuário e coordenar 

discussões de casos de alta complexidade. 

5. RECU RSOS NECESSÁRJOS 

. . . . 

Prontuário clínico individual (fisico ou eletrônico) unificado; 

Ficha de Registro e Acompanhamento de PTS institucionalizada; 

Sala de reuniões privativa para o colegiado de equipe; 

Material de expediente (canetas, impressos, pastas organizadoras) . 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

6. PROCEDIMENTO 

Passo 1: [dentificação de Elegibilidade e Diagnóstico Inicial 

o Após o acolhimento inicial (POP 001), o caso identificado com perfil para o CAPS I é 

levado para a primeira Reunião de Equipe Interdisciplinar subsequente. O profissional 

que acolheu apresenta a s íntese do sofrimento mental , vulnerabi lidades e potenciais do 

usuário. 

• Passo 2: Análise Multidimensional (Estudo do Caso) 

o A equipe debate o caso avaliando quatro dimensões essenciais: 

1. Dimensão Orgânica/Clinica: Sintomatologia an1a l, comorbidades, padrão de 

uso de substâncias, padrão de sono e autocuidado. 

2 . Dimensão Psíquica: Estrutura de pensamento, afetiv idade, ideação, mecanismos 

de defesa e recursos internos de enfrentamento. 

3. Dimensão Social/Familiar: Vínculos afetivos, dinâmica residencial, rede 

comunitária de apoio, s ituação habitacional e financeira. 

4 . Dimensão de Vulnerabilidade e Direitos: Histórico de violências sofridas ou 

praticadas, desfiliação social ou barre iras de acesso. 

• Passo 3: Definição d e Metas e Ações Terapêuticas 

o O colegiado estipula metas terapêuticas divididas em: 

l. Curro Prazo {Urgentes): Estabilização de crises, controle de abstinência, alívio 

do sofrimento agudo e manejo de risco de autoextermínio. 

2 . Médio/Longo Prazo (Reabilitação) : Lnserçào em oficinas terapêuticas, 

psicote rapia , fonalecimento de vínculos familiares, retomo escolar ou reinserção 

no mercado de trabalho. 

Passo 4 : Designação do Técnico de R eferência (TR) 

o A equipe define o TR do usuário baseando-se no vínculo inicial estabelecido no 

acolhimento, na afinidade metodológica da demanda princ ipal (ex: demandas 

predominantemente sociofamiliares podem priorizar o Serviço Social~ demandas de 

medicação/cuidados tisicas complexos, a Enfermagem; sofrimento subjetivo crônico, a 

Psicologia) e na capacidade de absorção da carga horária do profissional. 

• Passo 5: Contratualização com o Usuário e Família 

o O TR reúne-se com o usuário e, sempre que possível, com seus familiares/cuidadores 

para apresentar a proposta elaborada pela equipe. As ações são debatidas, ajustadas de 

1 _,_ 
SECRETA RIA 

MUNICIPA½DE I j 1,1; CRISTINO 
SAUDE fí ~ CASTRO ..... ___ _ 

acordo com o desejo e o consentimento do paciente e formalizadas em ass inatura mútua 

na Ficha de PTS. 

Passo 6: Monitoramento e Revisão Periódica 

o O PTS deve ser reavaliado sis tematicamente pelo TR e pela equipe nas reuniões 

colegiadas seguindo os prazos máximos de vigência: 

t . Casos de Alta Vulnerabilidade/Agudos (Vermelho/Amarelo): Revisão a cada 15 

ou 30 dias. 

2. Casos Estabilizados/Crônicos (Verde) : Revisão a cada 90 dias. 

o Durante a revisão, avalia-se a resolutividade das ações, a adesão do usuário, efeitos 

colaterais medicamentosos e a necess idade de desospita lização ou alta/contrarreferência 

para a Atenção Primária (POP 003). 

7. CONDUTA OE ENFERMAGEM 

• Inserir o usuário em atividades de au tocuidado, gerenciamento de higiene corporal e rotinas 

diárias conforme metas estabelecidas no PTS. 

• Monitorar de forma continuada a adesão à terapêutica medicamentosa prescrita, rastreando 

barreiras de compreensão e instruindo o uso correto através de ferramentas visuais. 

• Realizar consultas de enfermagem de acompanhamento com foco no exame tisico e mental para 

os usuários sob sua responsabilidade direta como TR. 

• Estimular e agendar a participação do usuário nas atividades coletivas, grupos operativos e 

oficinas de reabi litação psicossocial indicadas no p lano. 

• Articular com a família do usuário estratêgias de supone domiciliar, reduz indo fatores 

estressares ambientais e identificando sinais precoces de recaída psíquica ou por uso de 

substâncias. 

8. FLUXOGRAMA VlSUAL 

SECRETARIA 
MUNICIPAL OE 

SAÚDE 1 ' · ~l;CRISTINO 
fí~6CASTRO 

..... ............. --.... 

[A.co.lb:u:u.esn.o e Eo:tra.d.a. 110 C.AP'S rJ 

..... 
(Dia-e~ :&...l:cs"dí.u:c:ipli:na..- 'lffD. Equipe] 

..... 
(Dcfi:n_i_çJ(o dei l\Ac:tBs (Curto e Longo Prazo)) 

1 ..... 
C:O.,i:si..t;:u.açilo do Téc:cuco de ~a.] 

1 
..... 

,r;:;::;;.. 
CAPS 

(Ccn:d:rn.~i:zaçãc> e P-=t:uaçii.c:> {Us-uó:ri.o/F.am.ilin.)] 

9. REGISTROS 

..... 
[E-x.,ecu.çil,o d.as A.ç,õe.s d,e Cuidado] 

1 ... 
~e:n:k> e R.evisão -ecu. ~] 

Ovf,:-.al. O'D Trimestt'al ccn.1'"-0%D1e Ria-e:o) 

Fonte: Elaboração: Ges1ão da Qualidade em Saúde, Crislino Cas1ro/PI, 2026. 

• Ficha de Registro de PTS (Anexa ao prontuário, assinada pela equipe, usuário e responsável); 

• Evoluções multiprofissionais e de enfermagem datadas no prontuário; 

• Livro de Atas das Reuniões de Equipe / Discussão de Casos. 

10. OBSERVAÇÕES / RISCOS 

• Risco de Burocratização do PTS: O PTS não pode se tornar um formulário estático preenchido 

apenas para fins de cumprimento de metas administrativas. Ele deve traduzir a dinâmica real e 

v iva do tratamento do usuário. 

• Risco de Desresponsabilização da Equipe: A designação de um Técnico de Referência (TR) 

não isenta os demais membros da equipe multiprofissional do cuidado com o usuário. O TR 

coordena o plano, mas a execução das linhas de cuidado permanece compartilhada por todos. 
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• Risco de Perda de Vínculo: Nos casos de usuários faltosos às atividades descritas no PTS, o 

TR deve acionar imediatamente os mecanismos de busca ativa territorial e visita domiciliar 

antes que ocorra a descontinuidade do tratamento. 

11. REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual Prático de Matriciamento e Projeto Terapêutico Singular. 
Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011. Institui a 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). Brasília: Ministério da Saúde, 2011. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Cadernos de Atenção Básica, nº 34: 
Saúde Mental. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 

COFEN. Conselho Federal de Enfermagem (COFEN). Resolução COFEN nº 736, de 17 de janeiro 
de 2024. Dispõe sobre a implementação do Processo de Enfermagem em todo contexto 
socioambiental onde ocorre o cuidado de enfermagem. Brasília: COFEN, 2024. 
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Verificado por: Aprovado por: 

Maria Jackscilene Dei fino de Amorim 
Equipe Multiprofissional do 

Lima - Psicóloga, CRP-21 /05273; 
CAPS I (Registrado em Livro 

Ata) 
Wagnete Nunes da Silva Castro Dias -

Secretaria Municipal de Saúde 
Enfermeira, Coren/Pl nº 182.935; 

Richarlandia Ribeiro de Sousa Lima -
(SMS) 

Enfermeira, Coren/PI nº 267. 112. 
Conselho Municipal de Saúde 

(CMS) 

Padronizar os fluxos de encaminhamento, retomo e compartilhamento do cuidado de usuários com 

demandas de saúde mental entre o CAPS I, a Atenção Primária à Saúde (APS) e os demais pontos da 

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). Garantir a continuidade assistencial, a corresponsabilização e a 

resolutividade territorial por meio de critérios claros de referência, contrarreferência e das ações de 

apoio matricial. 

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se integralmente à equipe multiprofissional do CAPS I do Município de Cristino Castro/PI, às 

Equipes de Saúde da Família (ESF) do território municipal e ao setor de regulação em saúde mental. 

3. DEFINIÇÕES 

. Referência: Fluxo de encaminhamento do usuário da Atenção Primária para um serviço de 

maior complexidade tecnológica ( como o CAPS 1), quando as necessidades de saúde mental 

ultrapassam a capacidade resolutiva da equipe generalista. 

. 

. 

. 

. 
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Contrarreferência: Fluxo de retomo do usuário do serviço especializado (CAPS I) para o 

acompanhamento longi tudinal na Atenção Primária, após a estabilização do quadro clínico e 

ps icossocial agudo. 

Apoio Matricial (Matriciamento): Arranjo organizacio na l e prática técnico-pedagógica 

realizada por equipes especial izadas (CAPS I) junto às equipes de referência da APS (ESF), 

visando comparti lhar casos, cons truir propostas terapêuticas conjuntas e aumentar a capacidade 

resolutiva de saúde me nta l no território. 

Núcleo de Regulação Municipal: Jns tância administrativa centralizada da Secretaria 

Municipa l de Saúde e ncarregada de gerenc iar , autorizar e agendar no siste ma Regula Piaui todas 

as demandas especializadas e internações. 

Rede d e Retaguarda Hospita lar: Unidades de saúde hospita lares pactuadas para receber casos 

de urgência, estabilização clínica ou internação psiquiátrica que extrapolem a capacidade de 

manejo a mbulatoria l do CAPS 1. 

4. RESPO SAVÉIS 

PROFISSIONAL 

Equipe Multiprofissional (Médicos, 

Enfermeiros, Ps icólogos, Assis tentes 

Sociais , Terapeutas Ocupaciona is) 

Técnico de Referência (TR) 

Enfermeiro RT (Responsável Técnico) / 

Coordenador do CA PS l 

+ sus 
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5. RECURSOS NECESSÁRIOS 

RESPONSABILIDADE =ar, agendar e executar as reuniões 

dicas de Matriciamento com as ESF; 

re latórios de contra rreferência 

detalhados e a limentar o s is tema de 

egulação. 

Identificar o momento oportuno de 

contrarreferência do usuário do CAPS I e 

ealizar o contato di re to com a equipe de 

e da famllía do territó rio 

espondente . 

pervis ionar o cumprimento dos 

~ronogramas de Matriciamento, gerenciar as 

,olic itações inseridas no s istema Regula 

Piauí e garantir que nenhuma 

-:;ontrarreferênc ia seja feita sem o devido 

e latório técnico ass inado. 

• Ficha de Referênc ia e Contrarreferência Padronizada da RAPS; 

• Cronograma de Matric iam cnto Munic ipa l pactuado entre as coordenações; 

• Prontuário individual do usuário; 

• Contatos de emergência do N úc leo de Regulação M unic ipal e das unidades hospita lares 

pa rceiras; 

• Serviço de re moção/a mbulância municipal (acionado em casos de transferência de urgência) . 

6. PROCEDIMENTO 

• Passo 1: Fluxo de R eferência (Entrada no CAPS I) 

o O usuário que apresen ta sofrimento ps íquico grave e persistente ou demandas severas 

por uso de á lcool e o utras drogas é identificado pela Equipe de Saúde da Familia (ESF). 

o A ESF preenche a Ficha de Re ferência com a descrição clínica detalhada, jus tificati va e 

his tó rico de intervenções j á realizadas na APS. inse rindo o pedido no fluxo de triage m 

do CAPS I ou regulando via sis te ma estadua l, conforme protocolo municipal. 

Passo 2: Recepção da Referência e Triagem de Elegibilidade 

o A coordenação técnica do CAPS I analisa as fichas de referência recebidas. 

o Casos que atende m aos critérios de g ravidade do CAPS I são agendados para o 

Acolhimento In icial (POP 001 ). Casos de baixa ou média complexidade (transtornos 

leves~ lutos não complicados, ans iedade leve) são devolvidos com orientação de manejo 

c línico para a APS. 

Passo 3: Ações de Apoio Matricial (Matriciamento) 

o A equipe do CAPS I segue um cronograma fixo mensal de visitas às Unidades Básicas 

de Saúde (UBS) de C ris tino Castro/PI para a realização de reuniões de Matriciamento. 

o Ourante as re uniões, a equipe especializad a do CAPS I e os profiss ionais da ESF 

realizam discussões conjuntas de casos complexos do te rritó rio , definem se o caso 

necess ita ser referenciado, realizam ate ndimentos conjuntos (interconsultas) ou pactuam 

o monitoram ento comparti lhado na própria UBS. 

• Passo 4 : Processo de Contrarrefcrência Responsável (Saída do CAPS 1) 

o O Técnico de Referê ncia (TR) do CAPS l identifica que o usuário atingiu os critérios de 

estabilização do seu Projeto Terapêutico Singular (PTS), apresentando remissão de 

sintomas agudos e reabilitação de sua funciona lidade socia l. 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

226 Ano XXIV • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 02 de Outubro de 2026 • Edição V DCLXVII

(Continua na próxima página)

SECRETARIA I I· -~t:•n.,ct,t, 
MUNIC IPAL DE j 1 ' ~1.e CAISTINO 

SAÚD E 111 ~ CASTRO _ ,, _ _ fui_ 

o O TR propõe a contrarreferência na Reunião de Equipe d o CAPS 1. Uma vez aprovad a, 

o TR emite o Re la tório d e A lta do CAPS I com o plano de cuidados sugerido para a 

continuidade na APS (orientações medicamentosas, s ina is de a lerta para recaídas e 

periodicidade de cons ultas). 

• Passo S: Vinculação e Monitoramento do Retorno à APS 

o O C APS I e ncaminha o re latório tisico o u e letrônico para o Enfermeiro o u M édico da 

ESF de referência d o us uário. 

o A equipe do CAPS 1 utiliza a próxima reunião de Matriciamento com aquela unidade 

para formalizar verbalme nte a passagem do caso, assegurando que o usuário seja 

acolhido na UBS sem sofrer descontinuidade de seu tratamento o u de seu acesso a 

ps icofánnacos. 

Fluxo de Urgência, Emergência e Hospitalização (Manejo de Crise Extrapolada) 

Quando o us uário apre sentar crise psíquica aguda, surto ou agitação psicomotora intransigente que 

esgote as possibilidades de manejo ambulatoria l da unidade, a equipe técnica deverá aplicar o seguinte 

fluxo de encaminhamento: 

• Passo 3 (Crise): Estabilização Inicial e Direcion amento do Caso 

o A equipe de e nfermagem e médica do CAPS l real iza a conte nção verbal, 

medicamentosa ou mecânica protetiva do pac ie nte (conforme pops 015 e 016) e 

preenche o laudo médico descritivo de solic itação de vaga hospitalar para acompanhar 

o paciente até a rede de retaguarda. 

Passo 4 (Crise): Encam.inhamcnto para Retag uarda Regional (Bom Jesus/PI) 

o Casos de U r gência e EstabiUzaç:ão Imediata: Pacientes que necessita m de intervenção 

médica de urgência para estabi lização de episódios agudos, intoxicações o u 

intercorrências clínicas severas devem ser e ncaminhados para a UPA de Bom Jesus. 

o Casos de I n tern ação C línica/P s iquiátrica Regional : Pacientes que necessitam d e 

internação hospitala r de curta pennanência para manejo c linico da crise ou 

desintoxicação devem ser encaminhados para o Hospital Regional Manoel d e Sousa 

San tos (Bom Jesus/PI). 

o Nota: O transporte e acionamento clínico ocorre m e m arti culação direta com a 

retaguarda regional e com o suporte administrativo municipal correspondente para 

garantir a recepção d a equipe hospitalar de B o m Jes us/PT. 

+ sus 
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• Passo 5 (Crise): E ncaminhamento para Alta Complexidade Psiquiátrica (Teresina/ PI) 

o Casos de Extrema Gravidade / Refratár ios: Usuários em surto psicótico severo 

prolongado, risco de auto/he teroextennínio continuad o ou quadros ps iquiátricos graves 

de difícil manejo que esgotem os recursos da re tag uarda regional de Bom Jesus, devem 

ser encaminhados ao Hospita l Areolino de Abreu em Teresina/ PI . 

o Este fluxo exige obrigatoriamente a emissão d e laudo m édico psiquiátrico d etalhado e a 

trami tação do processo pelo Núcleo d e Regu lação Municipa l para a obtenção d e vaga 

de a lta complexidade do estado, contando com a dis po nibilização de ambulância 

municipal com equipe assistencial de acompanham e nto para o transporte seguro a té a 

capital. 

7. CONDUTA DE ENFERMAGEM 

Emitir parecer técnico de en fermagem na Ficha de Contrarrefe rência, d e ta lha ndo o p lano de 

adesão à medicação e o padrão d e autocuidado desenvo lvido pelo us uário durante a 

perma nênc ia no CAPS I. 

Realizar consulta de enfermagem de transição com o usuário e a familia no momento da a lta do 

C APS J, sanando dúvidas sobre as receitas médicas v igentes e o ri entando sobre os fluxos de 

a tendimento na UBS. 

• Participar a tivamente das reuniões de apo io matric ia l com a APS, trocand o saberes com os 

e nfermeiros de saúde da família sobre o manejo de ps icofármacos e administração d e injetáveis 

d e depós ito. 

• C hecar e a tua lizar o esquem a d e imunização e exam es de rotina física do usuário a ntes de 

repassar o cuidad o integral para a atenção básica. 

8. FLUXOGRAMA VISUAL 

SECRETARIA 
MUNICIPAL OE 

SAÓDE 

(Fluxo Ambulatorial Habitual] 

APS (UBS Municipal) 

'Y (Ref"crl!ncia) 

CAPSI 

'Y (PTS / Estabilização) 

ContraJTcfcrbtc ia Responsável 

'Y (Matriciamento) 

RclomoàESFdeOrigem 

... 

(Fluxo de Urgencia e Internação] 

CAPSI 

'Y (Crise Extrapolada) 

Estabilização / Laudo Clinico 

... 
[UPA / Hosp . Regional] 

Bom Jesus/PI 

[Hosp. Areolino de Abreu] 

Teresina/PI 

(Reg. Regional) (Alta Complexidade via 

Núcleo de Regulação) 

Font e: E l.nboroçilo: Gcs1ilo da Qunlidodc c m Saüdc . Cristino C11s1ro/PI. 2026. 

9. REGISTROS 

• F ic h a de Encaminh amento / Guia d e Referênc ia e Contrarre fcrê ncia preenchida; 

• Livro de Atas o u Relatório Técnico das Reuniões de Matr iciamento por território/UBS; 
Evolução d e al ta registrada n o prontuário c linico. 

10. OBSERVAÇÕES / RISCOS 

Risco de Encumin h un1ento "Adultcrudo" (Empurro de Pudentes): O CAP$ 1 não deve 
aceitar encam inh a m e ntos da A.PS q u e conte nham a p enas p edidos iso lados de con s ultas com 

psiquiatra o u renovações dt: receitas, sem uma descrição do caso e his tórico de ações realizadas 

nn UBS. 
Ris co d e Abandono de T rata1ncnto na Alta: A contrarrefere ncia burocrática (apenas e n t regar 

un1 p ape l d e a lta. n a 111ão d o u s uário) ger a. a ltos índices d e abando n o e reca ída. (porta g iratória.) . 

O contato dirc.::to t:nlrt, os profissiona is d o C APS 1 t, d a UBS durante.:: o Matricia1·nc.::nto í: 

ob r igató ri o parn mitignr esse risco. 

11 . REFEMNCIAS 

SECRETARIA 
MUNICIPAL OE 

SAÚDE 

BRASlL. Ministério da Saúde. Man ual Prático de Matriciamento e Projeto Terapêutico Singular. 
Brasília: Ministério da Saúde, 20 14. 

BRASIL. Ministério da Saúd e. Portaria GM/ MS nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011 . Insti tui a 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). Brasília: Ministério da Saúde, 20 1 1. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secre taria de A tenção à Saúde. Cad e r nos d e Atenção Bás ica, n º 34: 
Saúde M enta l. Bras ília: Ministério da Saúde, 20 13. 
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Padronizar a o rganização, o m anuseio, a g uarda, o tr ansporte e o descarte de registros nos prontuários 

( fi s icos o u e le trô nicos) dos usuários do CAPS L Garantir a proteção integral dos dados pessoais 

sens íve is, salvaguardando o s ig ilo profissional , a privacidade e os dire itos fundamentais d e liberdade e 

dignidade dos pacientes em estri ca conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e 

nonnativas é ticas. 

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se a todos os servidores públicos, estagiários, prestadores de serviços, equipe administra tiva e 

equipe multiprofissional com a tuação d ireta o u ind ireta no Centro de Atenção Psicossocia l (CAPS 1) 

do Município de Cristina Castro/PI. 

3 . DEFINIÇÃO 

. Dado Pessoal Sensível: Dado pessoal sobre o rigem racia l o u étn ica, convicção re lig iosa, 

opinião política, fili ação a s ind icato ou a organização de caráter re ligioso, filosófico o u político, 

dado referente à saúde o u à v ida sexual, dado genético ou bio m étrico, quando vinculado a uma 

pessoa natura l. 
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Pron tuá rio do Usuário : Documento único constituído de um conj unto de informações, s ina is 

e imagens registradas, geradas a partir de fa tos, acontecimentos e situações sobre a saúde do 

paciente e a assistência a e le prestada, de caráter legal, sigiloso e científico. 

L e i Geral de Proteção d e Dados (LGP D - Lei nº 13 .709/2018): Legislação brasile ira q ue 

regula as ativ idades de tratamento de dados pessoais e que confere proteção especial aos dados 

de saúde (dados sensíveis). 

Segr edo Profi ssiona l / S igilo: Obrigação legal e ética das profi ssões de saúde e administrativas 

de não revelar fatos de que tenham conhecimento no exercic io de suas funções, ressalvados os 

casos prev istos em lei. 

4 . RESPONSA vt1s 

PROFI SS IONA L RES PONSA BILIDA DE 

Realizar o arquivamento, protocolo de retirada, 

Eq uipe Administ r a tiva / Recepção contro le de acesso e proteção fis ica dos prontuários 

contra v isua lização de terceiros na recepção. 

Realizar registros c línicos fidedignos, legíveis e 

Equipe M ultiprofiss iona l Técnico- completos; manter o s igilo absoluto das sessões e 

Assistencia l atendimentos; zelar pela não exposição de 

prontuários em mesas o u telas abertas. 

Atuar como fi scalizador daconfonn idade do fl uxo, 

E nfe rmeiro RT / C oor d enação d o aud itar a qualidade e legibilidade dos regis tros e 

CAPS I gerenciar as autorizações formais de acesso e 

cópias do prontuário. 

5 . RECU RSOS NECESSÁ RIOS 

. . . . 

. 

Arquivo tisico de prontuários com chaves ou controle de acesso restrito; 

Computadores com senhas individuais, intransferíveis e bloqueio automático de te la; 

Carimbos profi ssionais e canetas de tinta azul ou preta (para prontuários fís icos); 

Formulário padrão de "Termo de Consentimento e Autorização para Compartilhamento/Cópia 

de Prontuário"; 

Fragmentadora de papel (para documentos descartáveis com dados de usuários) . 

+ 5U5 
E. 

SECRETARIA 
M U N IC IPAL DE 

SAÚDE 

6. PROCEDIMENTO 

• Passo 1: Identificação Civil e Abertura do Registro 

o No momento do cadas tro, coletar apenas os dados estritamente necessários para a 

fina lidade ass istencia l (Nome, CNS, RG, CPF, fi liação, endereço e contatos). 

o É proibido coletar ou registrar dados de convicção religiosa, orientação politica ou 

fil iação sindical, a menos que tragam impacto d ireto e estritamente c linico ao Projeto 

Terapêutico Singular (PTS), sob justificativa da equipe técnica. 

• P asso 2: R egistro d e Evoluções e G ua rda d e Documentos 

o Todas as evoluções c línicas em prontuário devem ser datadas, crono lógicas, c laras, sem 

rasuras ou corretivos, contendo a assinatura e carimbo do pro fi ssiona l. 

o Documentos externos trazidos pelo paciente (laudos, receitas, exames) devem ser 

anexados ao prontuário e j amais deixados soltos na recepção ou em mesas de 

atendimento. 

• Passo 3 : C ont r ole d e Acesso e Manuseio F ísico/Digita l 

o O arquivo fis ico de prontuários deve permanecer trancado. A retirada do prontuário é 

restrita ao atendimento c línico do dia, devendo ser retirado pe lo administrativo e 

entTegue d iretamente ao pro fi ssional assistencia l em mãos. 

o Ao se afastar do com putador, o p rofissional deve obrigatoriamente bloquear a te la do 

sistema e le trônico (Atalho: W indows + L) pa ra impedir o acesso visua l de terceiros a 

dados de saúde de usuários. 

Passo 4: Manutenção do Sigilo nas Áreas de Convivência 

o D iscussões c linicas de casos de usuários restringem-se às reuniões coletivas da equipe 

do CAPS I (POP 002) ou reuniões de apoio matricial (POP 003). É terminantemente 

vedado debater diagnósticos, nomes, intercorrências ou comportamentos de pacientes 

na recepção, corredores ou áreas comuns com c irculação de público. 

• P asso 5: Solic itação d e Cópias e C ompa r t ilha men to d e Informações 

o O prontuário é de propriedade do paciente, ficando sob a guarda e custódia da Secretaria 

Munic ipal de Saúde. O fornecimento de cóp ia integral ou parc ial só será realizado 

mediante solic itação por escrito ass inada pelo próprio usuário (se maior de idade e 

capaz) ou por seu responsável legal, ou por ordem j udicial expressa. 

o 
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O preenchimento e envio de dados para o Núcleo de Regulação Municipal ou hospitais 

parceiros (POP 003) deve limitar-se aos laudos clínicos formais, trafegando em 

envelopes lacrados ou sistemas oficiais criptografados . 

7. CONDUTA DE ENFERMAGEM 

. Garantir o registro fi dedigno e confidencial de todas as intervenções de enfennagem, 

medicações administradas e intercorrências comportamentais presenciadas. . Orientar o usuário e sua rede de apoio/familiares quanto ao seu direi to de privacidade e quanto 

aos limites legais do sigilo profi ssional durante o acolhimento técnico. 

. Revisar periodicamente se as fichas de registro vacinai, exames clínicos e evoluções de 

enfermagem anexadas ao prontuário estão organizadas e devidamente identificadas, mitigando 

o risco de troca de informações entre prontuários de homônimos. . Garantir a destruição mecânica (via fragmentadora) de qualquer rascunho de papel, lista de 

presença interna de oficinas ou anotações assistenciais provis6rias que contenham nomes e 

dados dos usuários ap6s a inserção definitiva das informações no prontuário ofici al. 

8. FLUXOGRAMA VISUAL 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

[Coleta Mínima de Dados Assistenciais] 

1 
T 

[Registro Clinico em Ambiente Privativo] 

1 

T 

[Prontuário Físico] 

• Guarda sob chave no arquivo 

• Retirada com protocolo técnico 

• Vedado trâmite sem envelope 

1 

1 
1 

T 

1 

T 

[ Prontuário Digital] 

• Login e senha individual 

• Bloqueio automático de tela 

• Proibido compartilhar credenciais 

[Sigilo Absoluto: Proibido Debates em Áreas Comuns] 

T 

[Compartilhamento Externo Apenas com Autorização Legal / Judicial] 

Fonte: Elaboração: Gestão da Qualidade em Saúde, Cristino Castro/PI, 2026. 

9. REGISTROS 

• Prontuário Individual do Usuário (Físico ou Eletrônico); 

• Livro ou Ficha de Protocolo de Retirada e Devolução de Prontuários do Arquivo; 

• Formulário de Requerimento de Cópia de Prontuário / Termo de Consentimento Informado. 

10. OBSERVAÇÕES / RISCOS 

• Risco de Vazamento de Dados na Recepção: Painéis de chamadas visuais ou fichas de 

agendamento não devem expor o diagnóstico ou CID do usuário. A listagem de pacientes do 

dia deve ficar posicionada de forma que os usuários que aguardam atendimento na recepção 

não consigam ler as informações de terceiros. 
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• Risco de Compartilhamento de Senhas: O uso de credenciais e senhas eletrônicas de colegas 

de trabalho configura infração gravíssima de segurança da informação e da LGPD. Cada 

profissional responde legalmente por qualquer ato ou registro inserido sob seu login. 

• Exceção Legal ao Sígilo (Risco Iminente): O sigilo profissional não é absoluto e pode ser 

quebrado em situações extremas de justa causa, tais como: risco iminente de autoextermínio 

(suicídio) ou Heteroagressão fa tal, suspeita ou confirmação de violência doméstica contra 

crianças, adolescentes, idosos ou mulheres vulneráveis (que exigem Notificação Compulsória 

Imediata - POP-V E- 001/020). 

11. REFERÍtNCIAS 

BRASIL. Lei Federal nº 13. 709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD). 

BRASIL. Lei Federal nº 10.21 6, de 6 de abril de 2001 . Dispõe sobre a proteção e os direitos das 
pessoas portadoras de transtornos mentais. 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN). Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem em vigor. 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA / CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Resoluções 
vigentes sobre guarda de prontuários, sigilo profissional e direito ao acesso à informação. 
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Padronizar as ações de planejamento, execução e registro das Visitas Domiciliares e das estratégias de 

Busca Ativa Territorial realizadas pela equipe multiprofissional do CAPS I. Garantir o moni toramento 

longitudinal, o resgate de usuários faltosos com Projetos Terapêuticos Singulares (PTS) ativos e a 

abordagem humanizada diretamente no terri tório, fortalecendo o vínculo com as famíl ias e a articulação 

comunitária. 

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se integralmente à equipe multiprofissional e de apoio técnico do Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS !) do Município de Cristino Castro/PI, estendendo-se às áreas urbanas, rurais e 

ribeirinhas do território de cobertura municipal. 

3. DEFINIÇÃO 

. Visita Domiciliar (VD): Tecnologia de intervenção em saúde que consiste no deslocamento de 

profissionais ao espaço habitacional do usuário, visando diagnosticar vulnerabilidades, realizar 

manejos clínicos/psicossociais e avaliar a dinâmica fam iliar in loco. . Busca Ativa Territorial: Ação proativa e vigilante da equipe de saúde mental para localizar, 

acompanhar ou resgatar usuários com histórico de abandono de tratamento, faltas recorrentes 

. 
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ou em situação de vulnerabilidade extrema no território, evitando o agravamento de crises e 

re internações. 

Territoria lização: Processo de reconhecimento e apropriação do espaço geográfico, soc ial e 

cul tura l o nde a população vive, permi tindo que as ações do C APS 1 se al inhem à realidade 

comuni tária do usuário. 

4. RESPONSA VÉ IS 

PROFISSIONAL RESPONSABILIDADE 

Identificar a necessidade da VD ou Busca Ativa 

Técnico de R e fer ênc ia (TR ) 
com base no PTS; realizar o planejamento técnico 

do caso e conduzir a abordagem ao usuário e à 

fam ília no domicílio. 

Partic ipar do deslocamento territoria l em duplas ou 

Equipe M ult iprofissional T écnico trios; executar os procedimentos c línicos, 

Ass istencial psicossociais ou de enfermagem preconizados e 

egistrar as evoluções . 

Conduzir a equipe em veículo o fic ia l do munic ípio 

de forma segura; zelar pe lo cumprimento do 
Motorista / Setor d e T ranspor tes 

cronograma de rotas e apo iar na identificação dos 

endereços no território. 

Gerenciar o cronograma semanal de saídas de 

E nfermei r o RT / Coordenador d o campo; validar o plano de visitas da equipe e 

CAPS I articular o suporte logistico e de transporte junto à 

IISecretaria de Saúde. 

5. RECURSOS NECESSÁRIOS 

. Veículo oficial da frota munic ipal com motorista; . Prontuário indiv idual do usuário (ou ficha de evolução de campo impressa); . Maleta de campo de Enfermagem (contendo esfigmomanômetro, este toscópio, termômetro, 

G licosímetro e insum os básicos); 

1 
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• Caixa térm ica de transporte de imunobiológicos ou psicofármacos injetãveis (quando houver 

ind icação de administração domiciliar) ; 

• Dispos itivo de comunicação (te lefone corporativo da unidade para contato de emergência). 

6. PROCEDIME TO 

• Passo 1: Identificação da Demanda e Critérios de Elegibilidade 

o O Técnico de Referência (TR) deve propor a realização da V is ita Domicil iar ou da Busca 

Ativa durante as Reun iões de Equipe (POP 002). baseando-se nos seguintes crité rios 

priori tários: 

Usuário fa ltoso às atividades do PTS com suspeita ou histórico de recaida 

psíquica aguda ou po r uso de substâncias; 

Usuário em processo de desinst ituc iona lização (pós-alta de inte rnação hospitalar 

de Bom Jesus ou Teresina - POP 003); 

Necessidade de avaliação diagnóstica da dinâmica residencia l, sobrecarga do 

cuidador ou condições de moradia; 

Impossibi lidade tisica ou geográfi ca de locomoção do usuário a té a sede do 

CAPS 1. 

• Passo 2 : Pla nej a mento Prévio e Articulação Territoria l 

o D efin ir os profissionais que realizarão a atividade (obrigatoriamente em dupla ou trio 

assistencia l, combinando d iferentes núcleos de saber, como Enfermagem e Serviço 

Social). 

o Sempre que possível, realizar conta to prévio via telefone com o usuário ou familiar para 

pactuar o dia e o turno da v isita, respeitando a privacidade do lar (exceto em buscas 

ativas de urgência por risco de vida). 

o Em territórios coben os pela Atenção Primária, realizar contato prévio com o Enfermeiro 

da Equipe de Saúde da Família (ESF) ou com o Agente Comunitário de Saúde (ACS) 

da microárca para a linhar o compartilhamento do cuidado (POP 003). 

• Passo 3 : Deslocam ento e Condu ta d e Abordagem no DomicOlo 

o Ao chegar à residência , a equipe deve se identificar cord ialmente, explicar o motivo da 

v isita de forma humanizada e solic itar permissão para entrar. 
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o Conduzir a abordagem focando na escuta qualificada do usuário e de seus familiares, 

observando aspectos como: o rganização do ambiente, in terações fami liares, rede de 

apoio vicinal, e estocagem/adesão âs medicações psicotrópicas. 

• Passo 4: Execução d e C uidados e Manejos Clínicos 

o Rea lizar a ava liação do estado mental e fis ico atua l do usuário. Caso haj a prescrição 

médica vigente e ind icação no PTS, a enfem,agem realiza a administração de 

ps icofánnacos de depósito ou outros procedimentos necessários, seguindo rigorosos 

critérios de biossegurança. 

o Prestar orientações detalhadas aos cuidadores sobre o manejo de crises leves no 

ambiente doméstico, redução de danos (se aplicável), e o rganização da roti.na diária. 

• Passo 5 : R eto rno, Discu ssão do Caso e R egis tro C línico 

o Ao retomar à unidade, a dupla/trio deve evoluir imediatamente os achados, condutas e 

pactuações realizadas no prontuário do paciente (POP 004). 

o Apresentar os desdobramentos da vis ita na reunião colegiada subsequente para 

readequação do PTS, mantendo o monitoramento comparti lhado com a ESF do 

território. 

7 . CON DUTA D E ENFE RMAG EM 

• Avaliar os parâmetros clínicos e fisiológicos do usuário (sinais vitais, nível de hidratação, 

padrão de sono e queixas somáticas) durante a pe rmanência no domicí lio. 

Realizar a conferênc ia d ireta dos frascos e cartelas de medicamentos ps icotrópicos em posse do 

pacien te, identificando erros de dosagem, automedicação, val idade dos fármacos e riscos de 

superdosagem acidental. 

Executar técnicas assépticas estri tas para procedimentos injetáveis real izados no ambien te 

domiciliar, garantindo o transporte seguro de perfurocortantes cm recipiente rig ido próprio para 

descarte posterior na unidade (POP 008). 

Iden tificar e registrar sinais de negligência , maus•tratos ou privação de cuidados básicos à saúde 

do usuário vulnerável1 reportando im ediatamente ao assiste nte socia l e ao e nferme iro RT para 

acionamento das redes de proteção. 

8. FLUXOGRAMA VISUAL 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDIE 

[Identificaçlo da Demanda de VD ou Busca Ativa] 

1 
y 

(Planejamento e Escala da Dupla Técnica) 

y 

(Articulação com a ESF / ACS do Tttritõrio) 

y 

[Execução da Abordagem no Domicilio] 

1 

y 

[Usuário Localizado) ( Usuãrio Nio Localizado) 

• Avaliação meatal e clinica • Coleta de dados com vizinhos 

• Manejo de mcdicaçio e PTS • Novo contato tclcffiaico 

• Oriemaçõe5 ao cuidadot • Pactuaçio com ACS da área 

1 1 

y 

(Registro em Proatuário e Revisão do PI'S) 

Fonte: Elaboração: Gestão da Q ualidade e m Saúde, Cristino Castro/PI, 2026. 

9 . R EGISTROS 

• F ic ha de Planejamento e Roteiro de Vis ita Domici liar; 

Evolução multiprofissional e de enfermagem deta lhada no prontuário clínico; 

Folha de produtividade e mapa de quilometragem de deslocamento do veícu lo; 

• Ficha de notificação de violências (SINAN)1 se detectada situação passível de registro legal. 

10. OBSERVAÇÕES / RI SCOS 

• Risco de Exposição da Im agem do Usuário (Estigma): Para mitigar o preconceito social 

associado à saúde mental em municípios de pequeno e médio porte, o veículo oficial utilizado 

nas vis itas domici liares comuns deve, preferencialmente, ser d iscreto. É expressamente vedado 

aos profissionais expor em público o motivo ps iquiátrico da visita a viz inhos ou terceiros. 

MUNICIPAL DE ;I_I • QJI t CRISTINO SECRETARIA 1 1 _,.,.,,,..,. 
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• Risco à Segurança Física da Equipe: Em cenários de busca a tiva em que o paciente se 

encontre e m surto psicótico severo, agitação psicomoto ra violenta ou com posse de armas 

brancas/fogo, a equipe do CAPS I não deve invadir o domicílio por meios próprios. O fluxo 

exige o recuo imediato e o ac ionamento de suporte institucional qualificado de segurança 

pública e remoção médica de urgência. 

Risco d e Desgaste Logístico: Evitar des locamentos isolados e desorganizados. As visitas 

devem ser roteirizadas por setores geográficos ou bairros para otimizar os rec ursos de transporte 

da municipalidade. 

11. REFE~NCIAS 

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual Prático de Matriciamento e Projeto Terapêutico S ing ula r . 

Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 

BRASIL. Minis tério da Saúde. Portaria GM/MS nº 3.088, d e 23 d e d ezembro d e 2011. Institui a 

Rede de Atenção Psicossocia l (RAPS). Bras il ia: M inistério da Saúde, 20 11 . 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM (COFEN). Normativas vigentes sobre a atuação d a 

Enfermagem na ass istência domiciliar (Home Care) e atendimento comunitário. 
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I.OBJETIVO 

Padronizar a técnica de higienização das mãos e regulamentar o uso correto de Equipamentos de 

Pro teção Individua l (EPI) pelos profissionais do CAPS 1. o intuito é reduz ir drasticamente a 

transmissão de microrganismos, prevenir Infecções Relacionadas à Assistênc ia à Saúde (IRAS) e 

garantir a biossegurança dos servidores e usuários durante os atendimentos a mbulatoriais, oficinas 

terapêuticas e visitas territoriais . 

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Aplica•se a toda a equipe multiprofiss iona l, administrativa, de apoio geral ( limpeza e vig ilância) e 

estagiários do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS 1) do Município de Cristino Castro/PI. 

3. DEFINIÇÃO 

. Higienização das Mãos: A to de higienizar as mãos com água e sabonete líquido o u com 

preparação a lcoólica (gel ou solução), visando remover sujidades, suor, o leosidade e e liminar a 

mic robiota transi tória da pele. 
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Os 5 Momentos para a Higienizaçiio das Mãos: Diretriz da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) que estabelece os instantes críticos para higienização no ponto de assistência. 

Equipamento de Proteção Individual (EPI); Disposit ivo ou produto de uso individua l 

uti lizado pelo tra ba lhador, destinado à proteção contra riscos suscetíveis de ameaçar a segurança 

e a saúde no trabalho (NR-6). 

Fôm itcs: Objetos inanimados ou superficies que podem ser contaminados por agentes 

infecciosos e servir de veículo para a sua transm issão (ex.: prontuários, cane tas, maçanetas, 

algemas de contenção). 

4. RESPONSA VÉIS 

PROFISSIONAL RESPONSABILIDADE 

Executar a higienização das mãos nos momento~ 

Equipe Multiprofissional e preconizados; zelar, armazenar e uti lizar os EPI~ 

Administrativa recomendados para suas atividades assis tenc iais ot 

de manej o . 

Utilizar EP!s pesados de forma inintem1pta 

Profissionais de Serviços Gerais / garantir o abastecimento contínuo das pias co m 

Limpeza sabonete líquido. álcool a 70% e papel-toalha 

descartável. 

Enfermeiro RT / Coordenador do 

Auditar a adesão às técnicas de higieniza: 

m onitorar o estoque fis ico de EPis e insum 

CAPSI solicitar reposições à Secretaria de Saúde e realizar 

treinamentos de biossegu rança. 

5. RECURSOS NECESSÁRIOS 

. . . . 
Lavatórios/pias com água corrente; 

Dispensador com sabonete líquido; 

Dispensador com preparação a lcoólica a 70% (gel ou soluçãot 

Pape l-toalha descartável e lixeira com tampa acionada por pedal ; 

1 
_,.,_ 
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EP[s: Máscaras c irúrg icas (tripla cam ada), luvas de proced imento, aventa is/capotes 

descartâveis. óculos de proteção/protetor facial e luvas de borracha ni trilica pesada {para 

limpeza). 

6. PROCEDIMENTO 

6.1. Técnica d e Higienização das Mãos com Água e Sabonete Líquido (Duração: 40 a 60 segundos) 

• Passo 1: Abrir a torne ira e molhar as mãos. evitando encostar-se à p ia. 

Passo 2: Aplicar na pa lma da mão quantidade de sabonete líquido sufic iente para cobrir todas 

as superflc ies das mãos. 

Passo 3: Friccionar as palmas das mãos entre s i. 

• Posso 4 : Friccionar a palma dire ita contra o dorso da mão esquerda entre laçando os dedos, e 

vice-ve rsa. 

• Passo 5: Entre laçar os dedos e friccionar os espaços interdigita is. 

Passo 6 : Fr icciona r o dorso dos dedos de uma mão com a pa lma da mão oposta, segurando os 

dedos, com movimentos de vaivém. 

Passo 7: Friccionar o po legar esquerdo. em sentido c ircular, com o a uxílio da palma da mão 

dire ita, e vice-versa. 

Passo 8: Fr iccionar as po lpas d igita is e u nhas da m ão d ireita contra a palma da m ão esquerda , 

faze ndo movimento ci rcular, e vice-versa. 

Passo 9: Esfregar os punhos com movimentos c irculares. 

Passo l O: Enxaguar as mãos com água. no sentido dos dedos para os punhos. removendo 

tota lmente o resíduo de sabão. 

Passo 11 : Secar as mãos com papel-toalha descartável , utilizando a última fo lha para fec har a 

torneira (caso esta não possua acionam ento auto má tico por pedal ou sensor). 

Nota Técnica : A hig ienização com álcool em gel a 70% deve seguir os mesmos passos de fr icção 

descritos acima (Passos 3 a 9), durando de 20 a 30 segundos, sendo indicada a penas quando as mãos 

não apresentarem sujidade vis ível. 

6.2. Os 5 Momentos Práticos no CAPS 1 

A equipe assis tenc ia l deve higienizar as mãos obrigatoriam ente: 

M UNICIPAL D E 1 1 ... :Jll ll CRISTINO SECRETA RIA I I· -Fl!rT\IAA 
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1. Antes de con tato com o usuário (ex.: antes de inic iar o acolhimento, consulta ou ofic ina); 

2. A ntes da realização d e procedimento limpo/asséptico (ex.: adminis tração de medicação 

oraJ/injetável, aferição de HGT); 

3. Após risco de exposição a fluidos corporais (ex. : após manejo de vômito, sa liva, sangue ou 

ferimentos); 

4 . Após contato com o usuário (ex.: ao finali zar o atendimento, exame fi sico ou aperto de mão); 

5. Após contato com áreas próximas ao usuário (ex.: após tocar no prontuário fí sico, na m esa 

de atendimento ou na maca). 

6.3. Uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

• Máscara Cirú rgica : De uso recomendado para profiss ionais com sintomas respiratórios leves 

ou durante o a tendimento a usuá rios com suspeita de infecção aérea respira tória . Deve ser 

trocada a cada 3 horas ou sempre q ue estiver úmida/suja. 

• Luvas de Procedimento: De uso obrigatório e exclusivo para adm inistração de m ed icações 

injetáveis, realização de curat ivos, mo nito ramento de parâmetros invasivos ou manipulação de 

superfíc ies contaminadas com fluidos. 

o R egra de O uro: Calçar as luvas imediatam ente antes do procedimento e descartá-las 

imediatamente após o ténnino, hig ienizando as mãos em segu ida. Nunca circular pelas 

dependências da unidade ou tocar em computadores/maçanetas usando luvas. 

• Avental Descartável e Óculos de Proteção: Utilizados pela equipe de enfermagem ou médica 

em proced imentos assistenc iais com risco real de respingos de sangue ou secreções corpora is 

(ex.: contenção mecânica protetiva com agitação extrema). 

7. CONDUTA DE ENFERMAGEM 

• Garantir a lavagem rigorosa das m ãos antes e após o preparo e a adm inis tração de qualquer 

psicofánnaco, sej a por via o ra l ou intramuscular (depósito). 

• Inspeciona r diariam ente as safas técnicas de enfermagem e de atendimento para veri ficar a 

integridade fis ica das caixas de luvas de procedimento. observando o prazo de validade e o 

acondicionamento seguro contra poeira. 

• Orientar e supervis io nar ativamente os técnicos de enfermagem e demais membros da equipe 

quanto à param entação e desparamentação corretas ( lembrando que a retirada das luvas e do 

avental deve ocorrer antes de sair da sala de isolam ento/procedimento técnico) . 

+ sus 
5:. 
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• Garantir que a enfermagem atue com as unhas curtas. limpas e sem adornos (ané is, a lianças e 

pulseiras) . em cumprimento às diretrizes nacionais de biossegurança em serviços de saúde. 

8. FLUXOGRAMA VIS UAL 

Técnica de Higienlzação das Mãos com Água e Sabonete Líquido (Duração: 40 a 60 segundos) 

HIGIENIZE AS MÃOS: 
SALVE VIDAS 

HIQtentzaçAo Simples das MAos 

-·-·- - -·-----­·--·---·-----·--· 
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Paramentação e Desparamentação 
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.... -, 
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CAPS 

PARAMENTAÇÃO DESPARAMENTAÇÃO 
C0l.DCA('.ÃO 00S CPts - 9 QU.UDlNCIUWANMCAC,ID Rn~DOSCPk 

1 ~ 
Rlttlrar luva 

Hlg)enilar as mãos 
1 

Af-do-
-• .... do----2 

Colocar o gorro OeKM"tenolblo. 

~~«-.em 
2 ~ dn(Jo. bosc, do nuco. H'81enlur as mlos 

COiocar • m- Retirar avental 
Indicada 3 Toar aoenn a o,ane 

PrrndefnaaçaJ.eajulQI' &nte,R9do~,~ ---~ Desc«teno 

Colocar protetor 4 ~ H1S1en1ur as maos 
f.-ial 21,t Ó<lllos CM 
proteção 

"-tirar protetor o.... Hf'" uso~ ----· facial 011 óculos de 

5 proteçlo 

COiocar o avental Mio loc:af I pane frontal. 

TNT .!!!1 lm1M,..,.iwl 
Oalnf-deoc,o,docom 

,.,,...._, •Ju>londo lnswç6ti do fobfl<Mllt. 

as emarrn nasc:o,at. 6 ~ Higlenwor as mãos 

calçar as luvas 
(j1Mdft it6 Ulbnt OS Retinir a n,jsana 
.....-c1o-•<1e ~toara patle frorc:al. 

- · 
Retirar o 1orro ,._. ......... _... 
~f11f.Mlft lc;.,ç:,rno, 

sus+ ,·,_ c,btlos. Duurte no lbo. .-----=- cio -
9 ~ Higienizar as mJos 

Fonte; Adaptado de Secretaria Municipal de Saüde de Araraquara, 2020. 

9. REGISTROS 

• Planilha mensal de controle de estoque e consumo de EP!s e insumos de higiene; 

• Relatório ou lista de presença de treinamentos internos de biossegurança realizados com a 

equipe técnica e de apoio. 

10. OBSERVAÇÕES / RISCOS 

SECRETARIA 1 .ffl! """'"""' MUNICIPAL DE , • :!!' , CRISTINO 
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MM t1.i:r.lho,ffiM M \H'Ol 

• Risco de Contaminação Cruzada por Fômites: Em ambientes de saúde mental, objetos 

compartilhados como canetas, pranchetas e chaves de arquivos de prontuários circulam 

frequentemente entre a equipe. Esses materiais devem ser desinfetados periodicamente com 

álcool a 70% . 

• Falsa Sensação de Segurança com o Uso de Luvas: O uso de luvas não substitui de forma 

alguma a higienização das mãos. A falha em lavar as mãos após retirar as luvas transfere 

microrganismos que se proliferaram sob a borracha para as superfícies limpas da unidade. 

• Risco de Lesões por Adornos: O uso de anéis, relógios e alianças impede a lavagem correta 

da pele e favorece o acúmulo de sujidades. Além disso, no manejo de pacientes agitados, 

adornos metálicos aumentam o risco de lesões cutâneas tanto para o profissional quanto para o 

usuário. 

11. REFEIIBNCIAS 

ANVISA. Diretrizes para a Higienização das Mãos em Serviços de Saúde. Brasília: Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, 2014. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Norma Regulamentadora nº 6 (NR-6): Equipamentos 
de Proteção Individual. 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS). Guia Prático para a Higienização das Mãos 
nos Serviços de Saúde. Genebra: OMS, 2009. 
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1.OBJETIVO 

Padronizar os procedimentos de limpeza e desinfecção de superfíc ies, equipamentos e do ambiente 

físico do CAPS I. O intuito é garantir a manutenção de um espaço seguro, higiên.ico e acolhedor, 

minimizando a carga microbiana ambiental e mitigando os riscos de contaminação cruzada para 

servidores, usuários e fam iliares. 

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se integra lmente à equipe de serviços gerais (limpeza/higienização), à equipe de enfermagem 

(no tocante a equipamentos específicos) e a todos os demais colaboradores que atuam nas dependênc ias 

do CAPS Ido Município de Cristina Castro/PI. 

3.DEFl IÇÃO 

. 

. 

. 

. 

. 

Limpeza: Remoção mecânica de sujidades visíveis (pó, poeira, matéria orgânica) de 

superficies, util izando âgua, sabão ou detergente neutro , com o objetivo de manter a salubridade 

do local. 

+ sus 
5:. 

SECRETARIA 
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SAÚDE 

Desinfecção: Processo tis ico ou químico que e limina a ma ioria dos mic rorganismos 

pa togênicos de superfic ies inanimadas e equipamentos (exceto esporos bacterianos), utilizando 

agentes químicos chamados des infetantes (ex. : á lcool a 70% ou hipoclorito de sódio). 

Á r eas Críticas: Ambientes onde há maior ri sco de transmissão de infecções o u onde se 

realizam procedimentos invasivos e manuseio de fluidos (ex.: Posto/Sala de Enfennagem , 

banheiros, expurgo). 

Á r eas Semicrfticas: Locais ocupados por usuários com baixo risco de transmissão de doenças, 

com menor probabilidade de contato com fluidos (ex .: Consultórios, salas de oficinas 

tera pêuticas, recepção, refeitório) . 

Áreas Não Críticas: Demais áreas administrativas e de convivência onde não há atendimento 

c línico direto (ex : Coordenação, almoxarifado, copa dos funcion ários). 

4 . RESPO SAVÉIS 

PROFISSIONAL RESPONSABILIDADE 

Profissionais de Serviços 
/
11:i:::~,tar a higienização diária e concorrente de 

Gerais pa redes, banheiros, mobi liários e lixeiras; 

Li,mpeza diluir e aplicar os saneantes conforme orientações 

técnicas de segurança. 

~ealizar exclusivamente a desinfecção de 

Eq u ipe de Enfermagem (Técnicos E :quipam entos biomédicos e ass istencia is 

Enfermeiros) estetoscópios. esfigmomanômetros, te rmômetros, 

nacas e bandejas de medicação). 

iscalizar a qua lidade da limpeza realizada; 

E nfermeiro RT / Coordenador do nspecionar os registros de c ronograma e gerenciar 

CAPSI estoque de insumos e Equipamentos de Proteção 

ndividual (EPI) do setor de higienização. 

5. RECURSOS NECESSÁRIOS 

. Sinalizadores de piso molhado ("Cu idado: Piso Molhado"); . Carrinho funciona l de limpeza com baldes espremedores diferenciados por cores; . M op líquido e panos de microfibra descartáveis ou laváveis (distintos por cores para banheiros 

e consultórios); 
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• Detergente neutro hospita lar; 

• Solução de Hipoclorito de Sódio a 1 % e 2% ou pastilhas de c loro; 

• Á lcool etíl ico hidratado a 70% (solução líquida); 

• EPls obrigatórios: Luvas de borracha ni tri lica pesada de cano longo, avental impenneável, botas 

de borracha antiderrapan tes. máscara c irúrgica e óculos de proteção. 

6. P RO C E DIM E NTO 

6 .1. Princípios Ger a is d e Hig ie niz ação Hospita la r 

• A limpeza deve ser realizada sempre da área mais limpa pa r a a m a is suja, do teto para o piso 

e do fundo do cômodo para a porta de saJda. 

É terminantemente p roibida a varrição a seco nas áreas internas do CAPS l , po is esse a to 

suspende os microrganismos no ar por meio da poeira. Deve-se utilizar a técnica de varredura 

úmida com mop ou pano úmido com de tergente. 

• O s panos utilizados na limpeza de sani tários jamais poderão ser uti lizados em consu ltórios, 

copas ou salas administrativas. 

6.2. T ipos d e L impeza A m bienta l 

• L impeza Concorr en te (Diária): Realizada diariamente de forma rotineira para remoção de 

suj idades, reposição de insumos (papel-toalha, sabone te) e recolhimento de resíduos. inclui a 

lim peza de banheiros (pelo menos duas vezes por dia ou sempre que necessário), recepção e 

consultórios. 

• Limpeza Terminal (P eriódica); Limpeza minuciosa realizada de forma programada (mensal 

ou quinzenal) ou após episódios de surtos infecciosos. Abrange a higienização completa de 

paredes, tetos, j anelas, portas, luminárias, condicionadores de ar e lavagem profunda de pisos. 

6.3. Desinfecção de Super fícies com M a téria Orgân ica (ex.: Vômito, Sang ue, Saliva) 

• Passo 1: Isola r a área com o sina lizador de piso molhado. 

• P asso 2: Paramentar-se com os EPls adequados ( luvas de borracha, aventa l, óculos e máscara). 

• Passo 3: Absorver a maior parte da matéria orgânica utilizando papel-toalha descartável e 

descartá-lo imediatamente no lixo in fec tante (saco branco lei toso - POP 008). 

+ 5U5 
E. 
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• Passo 4: Aplicar solução de hipoclorito de sódio a l % sobre o local, deixando agir por 10 

minutos. 

• P asso 5 : Proceder à limpeza regular do local com água e detergente neutro, fi na lizando com o 

enxágue e secagem. 

6.4. Desin fecção de Equipa m entos e M obiliá rios C Hnicos 

• Mobiliários (Macas, Mesas d e Exame, Cad eiras d e Atendimento): Devem ser friccionados 

com pano limpo embebido em á lcool a 70 % ao início e ao término de cada turno de 

atendimento, ou imed iatamente após o uso por pacientes com lesões de pe le ou sudorese intensa. 

• Eq uipa m en tos Assistenciais (Esfigm om a nôm etr o, E stetoscópio, Termômetr o, 

G licosímetro); A fricção com algodão ou gaze embebida em álcool a 70% deve ser executada 

pela equipe de enfermagem a n tes e depo is d o uso em cad a usuário, garantindo a evaporação 

completa do produto antes do próximo contato com a pe le. 

7. C O N DUTA DE ENFER MAGEM 

• Monitorar e executar rigorosamente a desinfecção concorrente da bancada de preparo de 

med icações do Posto de Enfermagem com álcool a 70% antes de iniciar a montagem de 

bandejas de ps icofármacos orais ou injetáveis. 

• Orientar a equipe de higieni zação quanto às áreas que exigem cuidados redobrados no Posto de 

Enfermagem, garanti ndo que o profi ss ional de limpeza não toque inadvert idamente em agulhas, 

seringas ou caixas de perfurocortan tes (Descarpack). 

• Inspecionar visua l.mente o estado de conservação dos colchonetes das macas e poltronas 

terapêuticas; caso apresentem rasgos o u furos no revestimento impermeável (corino/napa), 

solicitar a substituição imediata para evitar a infi ltração interna de flu idos e proliferação 

bacteriana. 

• Registr ar intercorrências relacionadas à fa lta de insumos de higienização ou não confo rmidades 

na limpeza das salas técnicas que coloquem em risco a biossegurança dos proced imentos. 

8. FLUXOGRA M A V ISUAL 

9. REGISTROS 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

(DETECÇÃO DE MATÉRIA ORGÂNICA NO PISO / SUPERFÍCIE] 

1 

T 

[Isolar a Área ➔ Sinalizar ➔ Paramentar-se com EP!s] 

1 

T 

[Retirar o Excesso de Fluido com Papel-Toalha Descartável] 

1 

T 

[Descarte do Papel no Lixo Infcctante] 

1 

T 

[Cobrir Área com Hipoclorito de Sódio por 1 O m.in] 

1 

T 

[Limpeza Regular: Detergente Neutro ➔ Água ➔ Secagem] 

1 

T 

(Desparamentação ➔ lilGIENIZAÇÃO RIGOROSA DAS MÃOS] 

Fonte: Elaboração: Gestão da Qualidade em Saúde, Cristino Castro/PI, 2026. 

• Cronograma e Planilha Diária de Assinatura de Limpeza Concorrente (afixada no verso das 

portas de banheiros e salas técnicas); 

• Ficha de Controle de Diluição e Entrega de Saneantes; 

• Relatório de Inspeção de Qualidade Ambiental (Auditoria de Biossegurança). 

10. OBSERVAÇÕES / RISCOS 

• Risco de Acidentes de Trabalho por Desatenção: A equipe de higienização deve estar atenta 

ao transitar pelo Posto de Enfermagem e expurgo para evitar acidentes com perfurocortantes 

descartados inadequadamente fora da caixa coletora. 

• ""'"""' SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 1 11 CRISTINO 

SAÚDE ' CASTRO 
Maôs t11balho. m1ôs luturo! 

• Risco Químico por Misturas Inadequadas: É estritamente proibido misturar hipoclorito de 

sódio com detergentes amoniacais ou ácidos, pois essa reação química libera gases tóxicos 

(cloramina) que podem causar graves lesões respiratórias e intoxicações agudas nos 

profissionais de limpeza. 

• Risco de Quedas de Usuários: O uso de placas sinalizadoras de piso molhado é obrigatório 

durante todo o processo de limpeza dos corredores e recepção. Em ambientes de saúde mental, 

usuários em estados de agitação ou com efeitos colaterais de psicofármacos ( como ataxia ou 

sedação leve) apresentam maior vulnerabilidade a quedas. 

11. REFERÊNCIAS 

ANVISA. Segurança do Paciente em Serviços de Saúde: Limpeza e Desinfecção de Superfícies. 
Brasília: Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 201 2. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Limpeza e Desinfecção de Superfícies em Serviços de 
Saúde. Brasíl ia: Ministério da Saúde, 201 O. 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN). Diretrizes sobre Biossegurança e 
Competências Profissionais na Higienização de Artigos e Equipamentos em Serviços de Saúde 
vigentes. 
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I.OBJETIVO 

Padronizar as etapas de manejo dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) gerados nas dependências 

do CAPS 1, abrangendo a segregação. acondicionamento, identificação, transporte interno, 

armazenamento temporário e disposição final. O intui to é assegurar a p.-oteção dos t.-abalhadores, dos 

usuários e do meio ambiente, em estrila conformidade com as legislações sanitárias e ambienta is 

vigentes. 

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se integralmente a todos os profissionais de saúde, administrativos, equipe de 

higienização/serviços gerais e estagiários que atuam no Centro de Atenção Psicossocial {CAPS I) do 

Município de Crist ino Castro/PJ. 

3. DEFIN IÇÃO 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

Resjduos de Serviços de Saúde (RSS): Aqueles resultantes de atividades exercidas nos 

serviços de saúde humana que. por suas características, necessitam de prncessos diferenciados 

em seu manejo. 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

Segregação: Consiste na separação imediata dos resíduos no momento e local de sua geração, 

de acordo com as características tisicas. químicas, biológicas, o seu estado tisico e os riscos 

envolvidos. 

Grupo A (lnfectantes) : Resíduos com a presença de agentes biológicos que, por suas 

características de maior viru lência ou concentração, podem apresentar risco de infecção (ex.: 

gaze com sangue, a lgodão com secreções). 

Grupo B (Químicos): Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à 

saúde pública ou ao meio ambiente, devido às suas características de inflamabi lidade. 

corro si vidade, reatividade e toxic idade (ex.: sobras de medicamentos, frascos vazios de 

psicofármacos). 

Grupo D (Comuns): Resíduos que não apresentam risco biológico, químico ou radiológico à 

saúde ou ao meio ambiente, equiparados aos resíduos domiciliares (ex.: papéis de escritório, 

restos de alimentos da copa, papel-coalha usado na higíenização de mãos sem sujidade visível). 

Grupo E (Perfurocortantes): Materiai s perfurocortantes ou escarificantes (ex.: agulhas, 

escalpes. ampolas de vidro de medicamentos, lâminas). 

4. RESPONSA vt1s 

PROFISSIONAL RESPONSABILIDADE 

Gerador do Resíduo (Toda 
Realizar a segregação correta e imediata do resíduo 

a 
no ato do procedimento assistencial ou 

Equipe) 
administrativo. utilizando a lixeira apropriada. 

Realizar a coleta interna diária, a reposição :~: 

Profissionais d e Serviços Gerais / sacos plásticos, o transporte seguro até o abri 

Limpeza temporário e a manutenção da limpeza d 

contêineres. 

Realizar e supervisionar o descarte ,:: 
perfurocortantes (Grupo E) e medicament 

Equipe de Enfermagem 
vencidos ou inutilizados (Grupo B); montar e 

fechar as caixas coletoras. 

Enfermeiro RT / Coordenador do Fiscalizar a adesão ao PGRSS; gerenciar o estoque 

CAPSI de recipientes de descarte; garantir o treinamento 

1 

li 

SECRETARIA 
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SAÚDE 1 
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MN t,--fu<ur<>II 

11contínuo da equipe e monitorar a coleta extemall 

llespecializada. I] 

5. RECURSOS NECESSÁRJOS 

• Lixeiras com tampa articulada e acionamento por pedal (em quantidade suficiente); 

• Sacos plásticos brancos leitosos com s imbologia de risco infec tante (Grupo A); 

• Sacos plás ticos pretos ou azuis (Grupo D); 

• Caixas coletoras de papelão rígido para perfurocortantes (tipo Descarpack) e suportes de parede 

correspondentes (Grupo E); 

• Bombonas plásticas rígidas com tampa rosqueávcl para resíduos químicos (Grupo B); 

• Carro coletor de transporte interno de resíduos (com tampa); 

• EPls: Luvas de borracha nitrilica pesada (cano longo), botas de cano a lto antiderrapantes, 

aven ta l impermeável, óculos de proteção e máscara cinírgica. 

6. PROCEDIME TO 

6.1. Critf:rios de Segregação e Acondicionamento por Grupo 

• Manejo do Grupo A (lnfectantes): 

o Devem ser descartados exclusivamente em lixeiras revestidas com saco branco leitoso 

identificado com o símbolo internacional de risco biológ ico. 

o Exemplos 110 CAPS I: Gazes, a lgodões, esparadrapos e curat ivos contaminados com 

sangue o u fluidos corporais, abaixadores de língua e luvas de procedimento utilizadas 

em coletas ou administrações de injetáveis. 

• Manejo do Grupo B (Químicos/Medicamentos): 

o Medicamentos psicotrópicos controlados que sofreram avaria, foram rejeitados pelo 

paciente após abertura ou estão vencidos devem ser recolhidos pela enfennagem e 

armazenados em recipientes rígidos de cor âmba.r ou bombonas coletoras, devidamente 

identificados como ºResíduo Q uímico" . Jamais devem ser descartados na rede de esgoto 

comum ou no lixo comum. 

• Manejo do Grupo D (Comuns): 

o Devem ser descartados em lixeiras revestidas com saco preto ou azul. 

SECRETARIA 1 ,.. -•-
MUNICIPAL OE ~ f , • CRISTINO 

SAÚDE CASTRO 
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o Exemplos 110 CAPS / : Papé is de escritório, restos de lanches da copa, invólucros 

plásticos limpos de seringas e agulhas. copos descartáve is de água e papel-toalha de 

banheiro. 

• Manejo do Grupo E (Perfurocortantcs): 

o Agulhas, ampolas de v idro quebradas ou abertas, e lancetas devem ser descartadas 

diretamente na caixa coletora de perfurocortantes (Descarpack), vedada a sua 

reutil ização ou esvaziamento . 

6.2. Regras de Ouro para o Grupo E (Perfurocortantcs) 

• R egra 1: É tenninantemente proibido reencapa r , entortar, quebrar ou retirar 

man ualmente as agulhas das seringas com as mãos. O conjunto seringa-agulha deve ser 

descartado acoplado imediatamente após a aplicação. 

• Regra 2: A caixa coletora deve ser substituída e fechada obrigatoriamente quando o nível de 

preenchimento atingir a linha pontilhada limite (3/4 de sua capacidade total) ou. no máximo, 

a cada 14 dias , mesmo que não tenha atingido o limite tisico. 

Regra 3: O fechamento da caixa deve ser fe ito utilizando as abas travadoras de segurança da 

própria embalagem. É proibido o uso de fita crepe ou esparadrapo para forçar o fechamento de 

caixas hipersaturadas. 

6.3. F luxo de Coleta, Transporte Interno e Armazenamento Temporário 

• Passo 1 (Coleta): A equipe de higienização recolhe os resíduos diariamente em horários 

a lternados aos de maior circulação de usuários, ou sempre que os sacos atingirem 2/3 de su a 

capacidade. 

• Passo 2 (Transporte): Os sacos devem ser fechados de fonna segura, garantindo que não haja 

vazamentos de líquidos ou gases, e transportados em carro coletor fechado até o abrigo de 

resíduos externo. É proibido arrastar os sacos plásticos pelo chão. 

Passo 3 {Armazenamento): No abrigo externo de resíduos da unidade, os sacos biológicos, 

comuns e as caixas de perfurocortantes devem ser mantidos em compartimentos separados e 

trancados até a coleta externa realizada pela empresa terceirizada especial izada contratada pelo 

município. 

NOTA: Seguir fluxograma municipal para colet.a de lixo. 
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7. CONDUTA DE ENFERMAGEM 

• Montar corretamente as caixas coletoras de perfurocortantes seguindo as instruções do 

fabricante, inserindo o saco p lástico de proteção interna e o fundo ríg ido antes de fixá. la no 

suporte de parede. 

• Garantir que a caixa de perfurocortantes pennaneça instalada em a ltura visível e ergonômica 

(preferencialmente a cerca de 1,20m do chão) no Posto de Enfennagem, impedindo o acesso ou 

toque acidental de pacientes ou crianças. 

• Registrar em livro de ata da enfermagem a conferência quinzenal de medicamentos 

psicotrópicos com validade expirada, efetuando o isolamento desses itens e o preenchimento do 

formulário de descarte químico. 

• Supervisionar o uso correto dos EPis pela equipe de serviços gerais durante a retirada dos 

resíduos bio lógicos do Posto de Enfennagem e expurgo. 

8. FLUXOGRAMA VISUAL (Ponto de Geração Assistencial) 

T 

( PROCEDIMENTO TÉCNICO CONCLUÍDO) 

1 

T 

[AGULHA / AMPOLA) ( GAZE COM SANGUE ) 

EMBALAGEM) 

1 
T T 

(GRUPO E) (GRUPOA) 

CaD<&Rígida Saco Branco Ldto:io 

lDe;wNW,ç)ç} )nfec,a,,,e 

T 

[ Coleta lo.tema em Cano Fechado] 

T 

[ Abrigo Externo de R.MfdUO& (Tntneado)] 

1 
T 

T 

[PAPEL / COPO 

T 

(GRUPO D) 

Saco Preto / Azul 

Com= 

[ Coleta Especializada Municipal / Destinação Final ] 
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Fonte: Elaboração: Gestão da Qualidade em Saúde, Cristino Castro/PI, 2026. 

9. REGISTROS 

• Livro de Protocolo de Troca e Fechamento de Caixas de Perfurocortantes (assinatura e data); 

• Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) fornecido pela empresa de coleta externa; 

• Ficha de Registro de Acidentes de Trabalho com Material Biológico (em caso de perfuração). 

10. OBSERVAÇÕES / RISCOS 

• Risco de Perfuração Ocupacional (Acidente com Material Biológico): O descarte 

inadequado de agulhas em sacos plásticos comuns ou biológicos expõe gravemente a equipe de 

limpeza a acidentes perfurocortantes. Em caso de acidente, lavar imediatamente a ãrea com 

água e sabão e encaminhar o trabalhador ao serviço de referência hospitalar em até 2 horas para 

profilaxia pós-exposição (PEP). 

• Risco de Acesso Indevido a Medicamentos/Perfurocortantes por Usuários: Em um CAPS 

1, os usuãrios podem manifestar quadros de impulsividade, desorganização psíquica ou ideação 

suicida. Portanto, nenhuma lixeira de lixo biológico, químico ou caixa de perfurocortantes pode 

ficar desassistida em corredores ou consultórios ambulatoriais comuns. 

• Risco de Multas Ambientais: A mistura de resíduos infectantes o u químicos com o lixo 

comum é passível de severas sanções sanitárias e ambientais para o serviço de saúde, além de 

onerar desnecessariamente os custos de destinação final do município. 

li, REFERJtNCIAS 

ANVISA. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n• 222, de 28 de março de 2018. Regulamenta 
as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde. 

CONAMA. Resolução n• 358, de 29 de abril de 2005. Dispõe sobre o tratamento e a disposição 
final dos resíduos de serviços de saúde. 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN). Normativas vigentes sobre a atuação da 
Enfermagem no Gerenciamento de Resíduos e prevenção de acidentes com perfurocortantes. 
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LOB.JETIVO 

Estabelecer um protocolo rigoroso de varredura ambiental , inspeção de rotina e vigilância preventiva 

nas dependências do CAPS I. O intuito é identificar, reter e gerenciar objetos e mater ia is de risco 

potencial que possam ser uti lizados como armas ou instrumentos de autoagressão 

(suicídio/automutilação) ou Heteroagressão (violência contra terceiros). garantindo um ambiente 

terapeuticam ente seguro para usuários, familiares e equipe de trabalhadores. 

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se integralmente a todos os membros da equipe multiprofissional, equipe administrativa, 

portaria/vigilância, profissionais de higien.ização e estagiários do Centro de Atenção Psicossocial 

{CAPS 1) do Mun.icipio de Cristino Castro/PI. 

3 , DEFI IÇÃO 

. 

. 

. 

Varredura Ambiental: Inspeção visual e flsica sistemática realizada nos espaços fls icos da 

unidade para detectar falhas estruturais, objetos esquecidos ou materiais perigosos. 
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Objetos de Risco Potencial : Qualquer item que, por suas características de rigidez, corte, 

perfuração, inflamabilidade ou tox icidade, possa ser utilizado para causar dano tisico. Dividem-

seem: 

o Objetos de Risco Assistencial/Pedagógico: Materiais necessários para oficinas ou 

cuidados (tesouras, agulhas de crochê, bisturis, medicamentos) que exigem uso 

estri tam ente supervisionado. 

o Objetos de Risco Proibidos: Itens trazidos por usuários ou visitantes que não possuem 

finalidade terapê utica na unidade e geram perigo (facas, can ivetes, isqueiros, cordas, 

substâncias ilícitas, bebidas alcoólicas). 

Vigilância Preventiva: Atitude perene e observadora da equipe para antecipar situações de 

risco material ou comportamental antes que se convertam em eventos adversos. 

4. RESPONSA VÉIS 

1 
PROFISSIONAL li RESPONSABILIDADE 

1 
Realizar a primeira abordagem visual na entrada da 

Portaria / Vigilância Patrimonia l unidade; orientar sobre a proibição de entrada com 

objetos perfurocortantes ou inflamáveis. 

Controlar rigorosam ente a contagem de entrada e 

saída de materiais didáticos/artísticos (tesouras 
Oficinas / Setor Pedagógico 

sem ponta, agulhas, réguas) em cada atividade 

grupal. 

Recolher imediatamente materia is esquecidos e 

elatar falhas na estrutura (vidros trincados, 
Equipe de Higicnização / Limpeza 

ornadas soltas, fios expostos) observados durante 

o trabalho. 

Manter salas técnicas trancadas; realizar a guarda 

Equipe d e Enfermagem e Médica segura de insum os clínicos e monitorar penences 

de usuários em observação ou crise. 

Enfermeiro RT / Coordenador do Coordenar as varreduras ambientais semanais; 

CAPSI auditar os mapas de risco da unidade e garantir a 
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5. RECURSOS NECESSÁRIOS 

• Armário ou escaninho metálico com chave na recepção/portaria para g uarda temporária de 

pertences retidos; 

• Etiquetas de identificação e lacres para os pertences dos usuários; 

• Livro de Ata ou Registro de Inspeção Ambiental e Retenção de Objetos; 

• Ferramentas básicas de checklist de manutenção estrutural. 

6. PROCEDIME TO 

6.1. Fluxo de E ntrada e Controle de Acesso (Barreira Inicial) 

• Passo 1: O profissional da portaria/recepção deve acolher o usuário e seus acompanhantes 

cordialmente. Caso observe volumes suspeitos ou objetos visiveis de risco (como ferramentas 

de trabalho rurais, facas, garrafas de vidro ou isqueiros), deve solicitar gentilmente que o item 

seja guardado no escaninho de segurança. 

• Passo 2: O objeto retido é etiquetado com o nome completo do usuário, a data e a assinatura do 

receptor. A chave do escaninho permanece sob guarda da recepção e o item é devolvido 

integralmente ao usuário ou ao seu responsável legal no momento da saída da unidade. 

6.2. Protocolo de Organização e Segurança nas Oficinas Terapêuticas (POP 011) 

• Passo 3: Antes do início de qualquer oficina que utilize ferramentas (como tesouras sem ponta. 

estiletes de artesanato, agulhas de costura ou pincéis ríg idos), o facilitador deve realizar a 

conferência e contagem exata dos itens. 

• Passo 4 : Durante a atividade, nenhum material de risco pode ser deixado livre sobre as mesas 

sem a presença fis ica do profissional na sala. 

• Passo 5: Ao término da o ficina, o profissional recolhe e reconfecciona a contagem de todos os 

materiais em frente aos usuários ames de liberá- los para a saída. Caso falte algum item, a saída 

da sala é suspensa temporariamente e a coordenação é acionada para conduzir a busca de forma 

humanizada e sem julgamentos. 

SECRETARIA I ti·~ _,._ MUNICIPAL DE ' • CRISTINO 
SAÜDE ~.!!!!CZ ..... 

6 .3 . Rotina de Varredura Ambiental Preventiva 

Passo 6 (Diária): Ao abrir e fechar a unidade, a equipe de enfermagen"l. e de hig ienização deve 

inspecionar visualmente os banheiros coletivos, salas de atendimento e pátio, buscando por 

pedaços de v idro, lascas de madeira, pregos, pedras grandes ou fiação solta que possam ter sido 

expostos ou deixados no local. 

• Passo 7 (Semanal) : A coordenação do CAPS 1, junto ao enfermeiro RT, realiza uma varredura 

minuciosa na estrutura tis ica, inspecionando: 

o Trincas em j ane las e espelhos; 

o Fixação de vasos sanitários, pias e torneiras (para evitar que sejam arrancados e 

quebrados para uso como armas); 

o Condições de fechaduras e chaves das salas restritas (Posto de Enfermagem, Arquivo de 

Prontuários e Fannácia). 

6.4. Manejo de Objetos E ncontrados em Situ ações d e Crise (POP 015) 

Passo 8: Se um usuário em atendimento ou em crise psicomotora for flagrado portando um 

objeto de risco não autorizado, a equipe deve priorizar a contenção verbal (descalonamento), 

sol icitando de forma fim1e, porém calma e respeitosa, que ele entregue o objeto ao profissional 

de referência ou ao familiar. 

• Passo 9: Uma vez recolhido, o objeto é guardado na coordenação e o fato é imediatamente 

registrado no prontuário clinico do usuário (POP 004), servindo de subsídio para a readequação 

do seu Projeto Terapêutico Singular (PTS - POP 002). 

7. C ONDUTA DE ENFERMAGEM 

• Garantir o trancamento ininterrupto das portas do Posto de Enfermagem e da sala de aplicação 

de medicamentos. É expressamente proibido deixar a chave na fechadura pe lo lado de fora ou 

ausentar-se da sala mantendo-a aberta. 

• Manter agulhas, seringas, ampolas de vidro. escalpes, medicamentos e, principalmente, as 

caixas de perfurocortantes (Descarpack - POP 008) completamente fora do a lcance visual e 

físico dos usuários. 

• Realizar a vistoria e a contagem de insumos clínicos ao assumir e repassar o plantão técnico. 
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• Inspecionar as dependências da Sala de Observação/Leito do CAPS I antes da acomodação de 

pacientes em crise, retirando lençóis em excesso. fios de equipamentos não utilizados ou 

qualquer e lemento que favoreça riscos de sufocamento ou enforcamento. 

8. FLUXOGRAMA VISUAL (Ponto de Geração Assistencial) 

[ BARREIRA INICIAL ] ➔ R.etençio COl"dial de objetos perfurocorta:ntes/inflamá\'IM. 

➔ Guarda sob chave em escaninho identificado. ,, 
[ CONIR.OLE EM OFICINAS)➔ Contagem rigorosa de t!Sj,tf'ada e saída de materiais didático!!:. 

➔ Supervisão visual ativa e inintenupta do facilitador. 

,, 
[VARREDURA AMBIENTAL)➔ Inspeção diária e ,em,nal da estrutma l!sica 

(banheiros/pátios). 

➔ Detecção de vidros quebrado, fiOl expostos ou fomes de risco. ,, 
[ POSTO TÉCNICO ) ➔ Portas de salas de ..termagem • wmácia SEMPRE trm>cadas. 

➔ Insumos clinicas e Descarpack fora do alcance do público. 

Fonte: Elaboração: Gestão da Qualidade em Saúde, Crist ino Castro/PI, 2026. 

9. REGISTROS 

• Livro de Registro de Ocorrências Patrimoniais e Retenção de Objetos; 

• Checklist Semanal de Varredura Ambiental e Manutenção Estrurural; 

• Evolução multiprofissional em prontuário quando houver apreensão de objetos de risco com o 

usuário. 

10. OBSERVAÇÕES/ RISCOS 

• Risco de Abordagem Vexatória (Violação de Direitos): A inspeção e retenção de objetos 

devem ser guiadas pelo principio da proteção e do cuidado, nunca da punição ou da suspeição 

generalizada. O CAPS I é um ambiente de saúde mental comunitário e aberto; portanto, não 

devem ser adotadas práticas que mimetizem o ambiente prisional ou manicomial (como revistas 

corporais invasivas rotineiras), exceto em situações extremas de fundada suspeita de risco 

iminente à vida. 
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• Risco de Uso d e Materiais Comuns como Armas: Em estados de grave desorganização 

psíquica, objetos cotidianos banais (como uma caneta pesada, uma garrafa térmica de café de 

vidro> cabides plásticos ou o pedestal de um venti lador) podem ser utilizados para auto ou 

Heteroagressão. A equipe deve manter o ambiente o mais limpo e desobstruído possível. 

• Risco de Incêndio: O controle de isqueiros e fósforos é fundamental , especialmente em 

unidades que atendem usuários de substâncias psicoativas (álcool e drogas). O tabagismo deve 

ser restrito a áreas externas específicas designadas e sob supervisão indireta. 

11. REFERtNCIAS 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS n º 3.088, de 23 de dezembro d e 2011. Insti tui a 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). 

BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes de Segurança do Paciente em Serviços de Saúde 
Mental. Brasília: Ministério da Saúde, 2015 . 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN). Resoluções vigentes sobre as garantias 
éticas e de segurança do trabalhador e do paciente em ambientes ambulatoriais de psiquiatria. 
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1. OBJETIVO 

Padronizar as diretrizes, parâmetros técnicos e operacionais para a realização do Atendimento 

Indiv ídua l Multiprofiss ional no CAPS 1. O intuito é assegurar uma assistência c línica integrada, 

resolutiva e humanizada, promovendo a articulação interdisciplinar e a realização de interconsultas para 

a conso lidação do cuidado integral em saúde mental. 

2. CAMPO DE APLJCAÇÃO 

Aplica-se integralmente a todos os profissiona is que compõem a equipe técnica e c línica (Enfermagem, 

Psicologia, Serviço Social e Medicina) do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS I) do Munic ípio de 

Cristino Castro/PI. 

3. DEFI IÇÃO 

. 

. 

. 

Atendim ento Individual Multiprofissiona l: Intervenção terapêutica ou ass istencia l realizada 

por um ou mais profissionais de diferentes núc leos de conhecimento, direcionada a um ún ico 

usuário, com foco em suas necessidades c linicas, psicossociais e de reabilitação. 
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Interconsulta: Prática colaborativa em que dois ou mais profissionais de categorias distintas 

discutem, avaliam conjuntamente o u compartilham o m anejo de um caso c linico, unificando 

condutas sem fragme ntar o cuidado. 

Núcleo e Campo: O núcleo demarca o conjunto de saberes e competênc ias específi cas de cada 

profissão (ex.: diagnóstico médico, psicoterapia, abordagem socia l); o campo representa o 

espaço de saberes comparti lhados e comuns a toda a equipe multiprofiss ional de saúde mental 

(acolhimento, suporte ínstiruciona l, escuta qualificada). 

4. RESPONSA VÉIS 

PROFISSIONAL RESPONSABILIDADE 

Realizar avaliação diagnóstica, manejo 

psico farmacol ógico, monitoramento de 
M édico (Psiquiatra / C línico) 

comorbidades fis icas interconsulta e com os 

demais membros da equipe. 

Executar psicoterapia breve, escuta analítica 

manejo de sofrimento ps íquico severo 
' Psicólogo 

intervenções focadas na reestruturação subje tiva f 

autonomia do sujeito. 

Realizar a avaliação socioeconôm ica, articulação 

com a rede 
Assistente Social 

socioassistencial (CRAS, C REAS), 

garantia de direitos, beneficias e forta lecimento de 

vin culos comunit·ários. 

Equipe d e E nfermagem e Médica 

Manter salas técnicas trancadas; realizar a gua:::: 

segura de insumos c línicos e monitorar perten 

de usuários cm observação ou crise. 

Realizar a consulta de enfermagem 

Enfermeiro I Técnico de monitoramento de parâmetros v itais, triagem d€ 

Enfermagem queixas somáticas, avaliação de adesão e efeito! 

colaterais medicamentosos. 

5. R ECURSOS NECESSÁRIOS 

MUNICIPAL DE :t 1 .. ~I t CRISTINO SECRETARIA I I·. -Fll!TUAA 
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• Consultórios individuais equipados com mesas, cadeiras confonáveis e iluminação adequada; 

• Prontuário c línico ti s ico ou eletrônico do usuário (POP 004); 

• Insumos para avaliação c lín ica bás ica (esfigmomanôm etro, estetoscópio, termômetro); 

• Materia l de escri tório (papel , can eta , impressos de encaminhamento e receitas) . 

6. PROCEDIMENTO 

6.1. Preparo e Ambiência para o Atendimento 

• Passo 1: O profiss ional deve planej a r o atendimento checando previamente o his tórico do 

usuário no prontuário, revisando as metas traçadas no Projeto Terapêutico Singular (PTS - POP 

002) e identificando o Técnico de Referência do caso. 

• Passo 2: Organizar a sala de atendimento de modo a garantir o conforto e, obrigatoriamente, o 

s igi lo visua l e auditivo. Manter portas fechadas durante a sessão, evitando inte rrupções exte rnas 

desnecessárias . 

6.2. Execução da Con sulta Individual Integrada 

Passo 3 (Acolhimento e Escuta Ativa): Receber o usuá rio (e familiar, se houver 

consentimento) de fonna empática. Conduzir a entrevista clinica investigando o estado menta l 

atual, humor, padrão de sono, apetite , dinâmica familiar e rede de apoio. 

• Passo 4 (Avaliação Específica do Núcleo): Cada pro fi ssional realiza a intervenção técnico-

c ientifica baseada em sua categoria pro fi ss iona l; 

o Medicina: Foco no d iagnóstico diferencial . eficácia e ajuste de doses dos psicofármacos. 

o Psicologia: Foco no manejo de defesas, angústias e e laboração de conflitos ps iquicos. 

o Serviço Social: Foco na vulnerabilidade social , moradia, renda e inserção comunitária. 

o Enfermeiro: Foco nas condições gerais de sa llde, autocuidado. feridas, exames 

laborator ia is de rotina e adesão ao tTatamento. 

6.3. Sis tem á tica d e lnte r cons ulta e Compa rtilhamento do Caso 

• Passo 5 (Detecção d e Dem a ndas Cruzadas): Identificada a necessidade de intervenção de 

outra categoria profiss ional (ex. : o psicólogo percebe sintomas somáticos urgentes; o médico 

identifica severa vulnerabi lidade social), o profissional deve acionar o colega de equipe para 

uma inte rconsulta. 
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• P asso 6 (Modalidades de lnte rconsu lta): 

o lnterconsulta Conjunta (Coatendimemo): Os dois profissionais realizam o atendimento 

simultaneamente na mesma sala com o usuário, unindo os o lhares c línico e psicossocial 

em tempo real 

o lnterconsulta Diferida: O profissional discute o caso com o colega de outra 

especialidade no intervalo dos atendimentos e agenda uma consulta especifica para o 

usuário com o profissional dem andado, sem perder a linha de comunicação. 

6.4. Encerramento e Registro C línico 

• Passo 7 : Pactuar com o usuário os próximos passos, retornos. encaminhamentos internos ou 

partic ipação em atividades grupais (POP O 1 1 ) . 

• Passo 8: Realizar o registro minucioso e obrigatório em prontuário (POP 004 / POP 020), 

detalhando as condutas tomadas, med icações a lteradas e o d irecionamento multiprofiss ional 

acordado. 

7. CONDUTA DE ENFERMAGEM 

• Realizar a Consulta de Enfemmgem focada na anamnese de saúde geral, identificação de 

diagnósticos de enfermagem e avaliação detalhada da sindrome me tabólica associada ao uso 

continuo de antipsicóticos (controle de peso, circunferência abdominal, aferição de PA e 

verificação de g licemia capilar). 

• Investigar minuciosamente a que ixa de efei tos colaterais extrapiramidais (tremores, rigidez, 

acatis ia) ou de impregnação medicamentosa man ifestada pelo usuário, estabelecendo 

interconsulta imediata com o médico psiquiatra para aj uste terapêutico. 

• Supervisionar a atuação do técnico de enfermagem na coleta de sinais vitais pré-consulta e na 

orientação sobre o uso correto das rece itas e horários de tomada das medicações orais e 

injetáveis. 

• Aruar diretamente como articuladora entre as consul tas clinicas internas e as demandas de saúde 

integral que necessi tam de referenciamento para a Atenção Primária à Saúde (APS) ou exames 

laboratoriais regulados (POP 003). 

8. FLUXOGRAMA VISUAL (Ponto d e Geração Assistencial) 
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[ PRÉ-ATENDIMENTO J 
hl.isio do Prontuário e Mms do PTS 

1 

" [ ATENDIMENTO INDIVIDUAL J 
Escub Qualificada + Exzm.e do Esbdo Mental 

... -, 
f.•. · ..t.., 
CAPS 

" [ Dmw>da do Núcleo l!specifico J [ Dmw>da Multiprofissional J 
Conduta Direta do Profissioul 

" { Coatmdimmto } 

(Dois Profissiozws 

m;mes:nu.uh.) 

" 

(Inlen:oasul1a) 

[ PÓS-ATENDIMENTO J 
PacbDçio de Metas + Registro no Prontuário 

1 

" 

" { Comulta Diferida } 

Ag;uubmento com o 

Próximo Núcleo 

Fonte: Elaboração: Gestão da Qualidade em Saúde, Cristina Castro/PI, 2026. 

9. REGISTROS 

• Evolução Multiprofissional em Prontuário Clínico (obrigatório a cada atendimento); 

• Ficha de Encaminhamento Interno / Solicitação de Interconsulta; 

• Mapas de Produtividade Terapêutica (Ficha de Registro de Procedimentos do SUS). 

10. OBSERVAÇÕES / RISCOS 

• Risco de Fragmentação do Cuidado (Modelo Ambulatorial Puro): O atendimento 

individual em CAPS I não pode se estruturar como um "consultório isolado", onde o usuário 

passa por vários profissionais que não conversam entre si. A ausência de discussão de casos e 

de interconsultas anula a lógica de atenção psicossocial e transforma a unidade em um 

ambulatório tradicional. 

• Risco de Desorganização Psíquica na Consulta: Caso o usuário apresente agitação 

psicomotora, heteroagressividade ou quebra de contato com a realidade durante o atendimento 
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~is u,~.fTIMMuro! 

... -, 
f.• · ..t.., 
CAPS 

individual, o profissional deve interromper a abordagem clínica tradicional e acionar 

imediatamente o protocolo de manejo de crise (POP 015). 

• Garantia de Sigilo e Ética: Todas as informações coletadas no atendimento individual são 

confidenciais. Discussões de casos devem ocorrer exclusivamente em reuniões de equipe 

técnica trancadas, sendo vedada a exposição de relatos em áreas comuns, corredores ou 

recepção da unidade (POP 004). 

11. REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Estrutura Física dos Centros de Atenção Psicossocial. 
Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN). Resolução que dispõe sobre a 
Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) e regulamenta a consulta de enfermagem em 
serviços de saúde mental vigentes. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Cadernos de Atenção Básica, nº 34: Saúde Mental. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2013 (Aborda as ferramentas de matriciamentos e interconsulta). 
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I.OBJET IVO 

Padronizar a organização, o planejamento, a execução e a avaliação das ofi c inas terapêuticas, rodas de 

conversa e demais atividades grupa.is no CAPS l. Garantir a aplicação de metodologias participativas 

que estimulem a expressão subjetiva, a socialização, o resgate da cidadania e a reabilitação psicossocial , 

integrando as ações aos Projetos Terapêuticos Singulares (PTS) dos usuários. 

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se a todos os profissionais da equipe multiprofissional, ass istencial e pedagógica habili tados 

para a condução de atividades coletivas no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS I) do Município de 

Cristino Castro/PI. 

3.DEFl IÇÃO 

. 

. 

. 

Oficina Terapêutica: Atividade grupal estruturada que utiliza recursos expressivos, artísticos, 

artesanais, corporais o u re fl exivos como mediadores terapêuticos para tratar o 

psíquico e promover a contratualidade social. 
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sofrimento 

Roda de Conversa: Tecnologia leve de cuidado baseada na escuta recíproca, c ircu laridade e 

horizontalidade, com foco na troca de experiências, suporte mútuo e elaboração coletiva de 

temas cotidianos ou de saúde. 

Grupo Operativo: Grupo focado em uma tarefa específica (aprender uma técnica, discutir 

regras de convivência, organizar um evento da unidade), onde o processo de interação do gmpo 

é trabalhado junto com o conteúdo. 

4 . RESPONSA V ÉIS 

PROFISSIONAL RESPONSABILIDADE 

Planejar a temática, providenciar os materia is 

Coordenador I Facilitador do necessários, mediar a comunicação grupal, garanti r 

Grupo o cumprimento dos horários e realizar o manejo de 

dinâmicas relac ionais complexas. 

Apoiar o fac ilitador na condução, observar as 

reações indiv iduais dos usuários, auxi liar no 
Co-facilitador / Observador 

suporte logístico e intervir em casos de lE rganização psíquica pontual. 

car e pactuar a inserção do usuário no grupo 

Técnico de Referência do Usuário 
nte a e laboração do PTS (POP 002) e 

acompanhar o impacto da atividade no tratamento 

global. 

5. RECURSOS NECESSÁRIOS 

. Salas amplas, arejadas ou pátios externos limpos com disposição de cadeiras em fonnato de 

círculo; . Materiais de consumo específicos para cada oficina (papelaria, tintas, arg ila. insumos de 

artesanato, violão/caixa de som, textos de apo io); . Caixa ou ann ário trancado para guarda de materiais de risco pedagógico (POP 009); . Livro de Ata de Grupos ou Ficha de Frequência Diária . 
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6. PROCEDIMENTO 
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6.1. Planejamento e Estruturação do Grupo 

• Passo 1: Definir previamente a tipologia do grupo, objetivos claros, públ ico-alvo (critérios por 

c iclos de vida. como infância/adolescência ou adultos. ou por afinidade tem ática) e se o formato 

será aberto (entrada livre de usuários a cada sessão) ou fechado (número fixo de sessões com o 

mesmo grupo). 

• Passo 2 : Organizar o espaço tisico antes da chegada dos usuários. A disposição das cadeiras 

deve ser obrigatoriamente circular. sem mesas centrais que obstruam a visão, assegurando 

que todos os participantes possam se o lha r e se escutar horizonta lmente. 

6.2. Execução e Condução da Atividade Coletiva 

Passo 3 (Contrato Grupal e Aquecimento): Inic iar acolh endo os participan tes. Nas primeiras 

sessões ou quando houver novos integrantes, pactuar as regras de convivência (respeito à fala 

do outro, proibição de comentários preconceituosos e garantia de sigilo sobre os relatos pessoais 

compartilhados). Realizar uma dinâmica breve de aquecimento ou apresentação. 

• Passo 4 (Desenvolvimento do Tema / Atividade Prática): Introduzir o disparador da oficina 

(uma pe rgunta provocativa, uma técnica a rtesanal , uma música ou um texto). Estimular a 

partic ipação ativa de todos, intervindo de forma senslvel para conter monopólios da fa la ou 

encorajar usuários mais inibidos, respe itando sempre o silênc io de quem não desejar se 

expressar. 

• Passo 5 (Fechamento e Compartilhamento) : Dedicar os últimos 15 a 20 minutos para que os 

usuários verbalizem como se sentiram duran te a atividade, compartilhem suas produções e 

avaliem o encontro. 

6.3. Registro e Desmobilização 

• Passo 6: Coletar as assinaturas na lista de presença ou registrar os no mes dos partic ipantes na 

Ficha de Produtividade do SUS. 

• Passo 7: Orientar o grupo a organ izar coletivamente o espaço, responsabilizando-se pelo zelo 

com a sala . Realizar a contagem estrita e o recolhimento de materiais de risco pedagógico antes 

da liberação dos usuários (POP 009). 
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6.4. Pós-Grupo (Avaliação Técnica) 

Passo 8: O faci litador e oco-facilitador devem se reunir po r l O minutos logo após a saída dos 

usuários para avaliar a dinâmica do grupo, identificar lideranças negativas/posi tivas, ava liar o 

nível de engajamento e discutir condutas pa ra usuários que manifestaram sofrimento agudo ou 

isolamento extremo durante a atividade. 

7. CONDUTA DE ENFERMAGEM 

Participar ativam ente como faci litadora ou co-facilitador de grupos tem áticos especí fi cos. tais 

como: educação em saúde, grupos de orientação para o uso seguro de psicofánnacos (evitando 

a automedicação), rodas de conversa sobre háb itos de vida saudáveis e prevenção de 

comorbidades c rônicas no CAPS. 

• Monitorar de forma sutil e continua os usuários durante as atividades em grandes grupos , 

identificando precocemente s ina is clínicos de fad iga, ans iedade ascendente, e fei tos colaterais 

de impregnação medicamentosa (como acatis ia, que impede o usuário de pennanecer sentado) 

ou episódios de hipotensão. 

• Intervir de mane ira protetiva caso um usuário apresente sonolência severa ou confusão mental 

na roda, reti rando-o do grupo de fonna discreta para avaliação individual na Sala de 

Observação, evitando sua exposição perante os pares. 

• Garanti r que a inserção de usuários em oficinas com materia is manuais pesados ou ferramentas 

cortan tes seja cri teriosamente avaliada em conjunto com a equipe, vetando a participação direta 

com esses materiais daque les que se encontram em surto agudo ou com idea.ção suicida ativa e 

imediata (POP 017), remanejando-os para grupos puramente verbais ou expressivos leves. 

8. FLUXOGRAMA VISUAL 

Fases da Condução Grupal 
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[ 1. PREPARAÇÃO] 

Orpnizaçio d. Sili. + c.doins em Cin:wo 

1 

" 
[ 2. CONTRATO] 

P>duaçio do Sigilo e Regn, de Con,,"i>-êncà 

1 

" 
[ 3. DESENVOLVIMENTO] 

Di,pondor dor .... ou.Ali,,idade E,q,ressi,;a 

(Medi>çio p,n e,-itu mooopólios ou Í!obmento) 

1 

" 
[ 4. FECHAMENTO] 

Partilha de Smtimeto, e A,-.Jiaçio do Grupo 

1 

" 
[ 5. PÓS-GRUPO] 

Comgem de Mmrws + Regi,tro em Prontuirio 

CAPS 

Fonte: Elaboração: Gestão da Qualidade em Saúde, Cristino Castro/PI, 2026. 

9. REGISTROS 

. Ficha de Frequência Semanal/Diária das Oficinas e Grupos; 

. Evolução do Usuário em Prontuário ( com destaque para mudanças comportamentais observadas 

no grupo); 

. Relatório de Produção Mensal de Procedimentos Grupais do CAPS . 

10. OBSERVAÇÕES / RISCOS 

. Risco de Desorganização Psíquica Coletiva (Contágio de Crise): Em rodas de conversa com 

temas de forte impacto emocional, o choro ou a agitação de um usuário pode desencadear 

reações em cadeia no grupo. O co-facilitador deve estar pronto para acolher individualmente o 

usuário que desorganizou, retirando-o da sala se necessário, enquanto o facilitador principal 

mantém a estabilidade e o foco do restante do grupo. 

MUNICIPAL DE liil1 Ili CRISTINO SECRETARIA 1 1 ""'"""" 

SAÚDE fj 'I CASTRO t.t ... .. .-... ....... 1v1....i 

• rusco de Quebra de Sigilo: Os usuários devem ser constantemente relembrados de que as 

hi stórias pessoais contadas no grupo não devem ser debatidas fora dali. A equipe técnica deve 

dar o exemplo absoluto, nunca comentando sobre as sessões grupais em corredores o u na 

recepção da unidade (POP 004). 

• rusco de Atividades Infantilizadas: Oficinas para o público adulto não devem utilizar 

linguagens, dinâmicas ou materiais pedagógicos que desrespeitem a sua maturidade 

cronológica. A reabilitação psicossocial base ia-se na emanc ipação e valorização da autonomia 

do sujeito, e não na sua regressão. 

11. REFERt NCIAS 

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Prático de Matriciamento em Saúde Mental. Brasília: 
Ministério da Saúde / Fiocruz, 2011 . 

PITTA, Ana Maria Fernandes. Reabilitação Psicossocial no Brasil. São Paulo: Hucitec, 2016. 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN). Normatívas vígentes sobre a atuação da 
Enfermagem em Saúde Mental e condução de tecnologias grupais. 
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1. OBJETIVO 

Padronizar as ações de acolhimento, suporte e orientação direc ionadas às famílias e cuidadores dos 

usuários do CAPS I. O intuito e instrumenta lizar a rede de apoio fami liar, mi tigar a sobrecarga objetiva 

e subjetiva do cuidador, e intervir terapeuticamente em dinâmicas de codependênc ia, transfonnando o 

núcleo familiar em um parceiro ativo do Projeto Terapêutico Singular (PTS). 

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se integral.mente a todos os profissionais da equipe multiprofiss ional (Serviço Socia l, 

Psicologia, Enfermagem e Mediei.na) a tuantes no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS T) do 

Município de Cristina Castro/PI. 

3 . DEFIN IÇÃO 

. 

. 

Abordagem Familiar: Intervenção terapêutica sistemática que compreende a familia não 

apenas como um histórico de antecedentes, mas como um sistema dinâmico que influencia e é 

influenciado pelo sofrimento psíquico do usuário. 

Sobrecarga d o C uidador: Impacto tisico, emocional, financeiro e social resultante do ato de 

cuidar continuamente de um indivíduo com transtorno mental severo o u persistente. Divide-se 

+ sus 
5:. 
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em objetiva (tarefas práticas, gastos, perda de emprego) e subjetiva (angústia, culpa, medo do 

futuro). 

• Codependência: Padrão relacional disfuncional em que o fami liar ou cuidador foca 

excessivamente a sua vida nas necessidades, crises e comportamentos do usuário, anulando a 

sua própria individualidade, o que frequentemente retroalimenta a dependênc ia ou os sintomas 

do paciente. 

4 . RESPONSA vt1s 

PROFISSIONAL 

Assistente Social 

Médico Psiquiatra / C línico 

5. R ECU RSOS NECESSÁRIOS 

R ESPONSABILIDADE 

Coordenar o mapeamento da rede familiar, 

identificar vulnerabi lidades socioeconômicas, 

articular o acesso a beneficias sociais e mediar 

conflitos sociofam iliares. 

1 

Conduzir sessões de psicoterapia familiar, intervir 

em crises de codependência e coordenar o suporte 

emocional e psicodinârnico nos grupos de 

cuidadores. 

1 

Orientar sobre a sobrecarga física do cuidador, 

identificar somatizações. gerenciar a educação em 

saúde sobre os transtornos e monitorar a saúde do 

próprio fami liar. 

Esclarecer dúvidas diagnósticas e prognósticas à 

família, orientar sobre o manejo de efeitos 

colatera is graves e pactuar a corresponsabilização 

medicamentosa. 

• Sala de atendimento individual ou coletivo que garanta total privacidade e sigilo (POP 010); 

• Genograma e Ecomapa (instrumentos impressos para desenho da dinâmica familiar) ; 

• Escala de Sobrecarga de Zarit (Zaril Burden lnterview) impressa para aplicação; 

• Material de apoio e folhetos informativos sobre direitos dos usuários e canais de emergência. 

6. PROCEDIMENTO 

SECRETARIA 
MUNICIPAL OE 

SAÚDE 

6.1. Mapeamento e Inclusão da Familia no Cuidado 

• Passo 1: No acolhimento inicial (POP 001) ou na revisão do PTS (POP 002), o Técnico de 

Referência deve aplicar as ferramentas do Gcnograma (representação gráfica da estrutura 

familiar em pelo menos 3 gerações) e do Ecomapa (fluxos de re lação com a comunidade, igreja, 

vizinhos e outros serviços de saúde) . identificando quem é o cuidador principal e quais são os 

nós de conflito ou suporte. 

• Passo 2: Agendar o primeiro Atendimento Individual à Familia (sem a presença do usuário, 

caso seja necessário dar voz livre às angústias do cuidador) para avaliar o nível de compreensão 

que o núcleo possui sobre o transtorno mental e identificar sinais de superproteção, rejeição ou 

codependência. 

6.2. Estruturação e Condução do Grupo de Cuidadores e Familiares 

Passo 3: Inserir o cuidador principal no Grupo de Cuidadores da unidade, cuja periodicidade 

deve ser quinzenal ou mensal, com duração máxima de 90 minutos. 

• Passo 4 (Metodologia da Roda): Dispor as cadeiras em círculo {POP 0 11 ). Dividir cada 

encontro em duas metades: 

o Metade Psicoeducativa: Fornecer infonnações claras, sem termos técnicos difice is, 

sobre o que são os transtornos, a importância da regularidade do tratamento e os direitos 

legais do usuário. 

o Metade Psicoterapéutica/Suporte: Espaço livre para ventilação de sentimentos (culpa, 

exaustão, raiva, luto pelo "filho/esposo idealizado"). 

• Passo 5 (Manejo da Codependên cia): Durante as discussões, o facilitador deve pontuar, de 

forma sutil e reflexiva, comportamentos em que o cuidador assume tarefas que o usuário teria 

total capacidade de realizar sozinho. Estimular o cu idador a resgatar seus projetos de vida 

pessoais ( lazer, trabalho, cuidados estéticos), desvinculando sua identidade da condição de 

"eterno vigia". 

6.3. Intervenção em Situações de Alta E moção Expressa (Crise Familiar) 
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• Passo 6: Diante de famil ias com alto índice de Emoção Expressa (caracterizadas por críticas 

constantes, hosti lidade ou superenvolv imento emocional com o usuário), a equipe deve agendar 

sessões de mediação conjunta (Equipe+ Famí lia+ Usuário). 

• Passo 7: Estabelecer um "Plano de Crise Familiar Doméstica" , orientando por escrito os passos 

práticos que a familia deve tomar em caso de agi tação ps icomotora em casa (falar baixo, retirar 

objetos de risco, acionar o SAMU ou levar ao CAPS 1. (POP 015). 

7, CONDUTA DE ENFERMAGEM 

• Aplicar periodicamente a Escala de Sobrecarga de Zarit nos cuidadores principais para 

mensurar objetivamente o níve l de exaustão e subsidiar o planejamento de ações de aHvio (como 

o regime de permanência pareia] ou dia de repouso do usuário no CAPS). 

• Avaliar e moni torar ativamente a saúde física do cuidador (aferição de pressão arterial , queixas 

de insônia crônica, dores osteomusculares dificeis. cefaleia). compreendendo o cuidador 

também como um indivíduo que necessi ta de assistência ã saúde e referenc iando-o ã Estratégia 

Saúde da Família (ESF) quando necessário. 

• Realizar consultas de enfennagem focadas na orientação sobre a guarda segura dos 

ps icofánnacos no domicilio, capacitando o fam il iar a identificar reações adversas agudas e 

combatendo mitos fami liares relacionados à "dependência química" dos medicamentos 

prescritos. 

Intervir nos casos em que a codependência se manifesta na adminis tração medicamentosa 

disfuncional (ex.: o familiar que decide aumentar ou diminuir a dose por conta própria para 

controlar o comportamento do usuário no ambiente doméstico), reeducando o núcleo sobre a 

segurança do pac iente. 

8. FLUXOGRAMA VISUAL 

Fluxo d e Atenção à Família 
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[ACOLIIIMENTO l 

Momg,m do Genognm. e do Ecom,p1 

Idetific,çio do Cuicbdor e Conllitos 

1 

T 

[ AVALIAÇÀODESOBRECA!lGAl 

Apliaçio ch Esab de Zlrit (E,,f,rmlgem) 

1 

CAPS 

T 

[ Silllis de Codepeadinca l 
Atendimento Psicológico 

Focado III Autommi, 

T 

[ Sobreczp / lsobmeato l 
werçio no Grupo de 

Cuichdores e FllDili.aru 

T 

[ COMPARTILHAMENTO l 

Com!ruçio do Pi... de Crise Doméstia 

Aliahlmenlo de Mm s do PTS do Usuário 

1 

Fonte: Elaboração: Gestão da Qualidade em Saúde, Cristina Castro/PI, 2026. 

9. REGISTROS 

• Ata de Frequência do Grupo de Cuidadores e Familiares; 

• Ficha de Avaliação da Escala de Zarit anexada ao prontuário do usuário; 

• Evolução rnultiprofissional registrando a dinâmica familiar observada. 

10. OBSERVAÇÕES / RISCOS 

• Risco de Exclusão do Usuário: O atendimento à familia não deve se transformar em um espaço 

para "falar mal" do usuário pelas costas. Salvo em contextos terapêuticos específicos e 

justificados para a proteção do cuidador, a autonomia e os direitos do usuário de estar ciente de 

seu tratamento devem ser preservados. 

• Risco de Confundir Suporte com Culpabilização: A equipe técnica jamais deve emitir 

julgamentos que culpem os pais ou cônjuges pelo adoecimento psíquico do usuário. Teorias 

culpabilizantes ( corno o conceito ultrapassado de "mãe esquizofrenogênica") geram sofrimento 

atroz e rompem o vínculo de confiança com o CAPS 1. 

CAPS 

Sigilo de Relatos Cruzados: Informações confidenciais trazidas pelo usuário em seu 

atendimento individual (POP OI O) não podem ser reveladas à família sem a autorização do 

mesmo, exceto em caso de risco iminente de autoagressão ou prejuízo severo à vida (POP OI 7). 

11. REFERÊNCIAS 

MELMAN, Jacyra. Família e Doença Mental. São Paulo: Escrituras Editora, 2014. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia de Bolso do Defensor da Saúde Mental. Brasília: Conselho 
Nacional de Saúde, 201 9. 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN). Diretrizes para assistência de 
enfermagem à familia em ambiente de atenção psicossocial vigentes. 
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I.OBJ ETIVO 

Padronizar a assistênc ia multipro fi ss iona l e os c uidados de enfermagem di recionados aos usuários com 

transtornos decorrentes do uso, abuso o u dependênc ia de tabaco. á lcool e outras substâncias psicoa tivas. 

o foco centra l é a aplicação prá tica de estratégias de Redução de Danos (RD) e reabi litação 

psicossocia l, visando o resgate da autonomia, a mitigação de riscos biológicos e socia is, e a construção 

conjunta do Projeto Terapêutico S ingular (PTS), sem que a abstinênc ia sej a uma cond ição impositiva 

para o acesso ao cuidado. 

2. CA MPO DE AP LICAÇÃO 

Aplica-se a toda a equipe técnica e ass is tenc ial do Centro de Atenção Psicossocial (CA PS f) de C rist ino 

Castro/PI. 

3. DEFI IÇÃO 

. 

. 

. 

. 

R edução d e Danos (RD): Abordagem de saúde pública que visa minimizar as consequênc ias 

adversas à saúde, ao convívio social e à econo mia decorrentes do uso de d rogas de forma 

pragmática e tolerante, acolhendo o usuário na fase em que e le se encontra, mesmo que ele não 

queira ou não consiga parar o uso no momento. 

SECR ETARIA 
M UN ICIPAL OE 

SAÚDE 

A bo rdagem A ntiproibicionista : M odelo que desloca o foco da substância para o sujeito, 

priorizando os direitos humanos, o vínculo a feti vo e a corresponsab ilização do usuário pe lo seu 

próprio a utocuidado e c idadan ia. 

s ,ndr ome d e Abstinência: Conjun to de s ina is e s intomas de gravidade variáve l que ocorrem 

após a inte rrupção ou redução do uso c rônico de uma substância. 

Fissu ra (Cr avi11g) : Desejo ou impulso in tensamente forte de consumir uma substância 

psicoativa específica . 

4. RESPONSA vt,s 

PROFISSIONAL RES PONSABILIDADE 

Coordenar o acolhimento, realizar a triagem de 

iscos cardiovasculares e me tabó licos, gerenc iar as 

Enfermeiro crises de abstinênc ia leve a moderada, prescrever 

os c uidados de enfermagem específicos e conduzir 

~rupos terapê uticos de tabagismo e RD. 

Desenvolver o fi c inas terapê uticas de geração de 

E q u ipe M ultiprofissional 
enda, articulação da rede de apo io soc ia l (CRAS, 

~ R EAS), escuta c línica qua li ficada e in tervenções 

lpsicossociais continuadas. 

Realizar o monitoramento dos s ina is vi tais, 

monitorar a hidratação e a lim entação dos usuários 

Técnicos d e E n ferm agem :
: , permanência no serviço, aux.i liar na 

n inistração supervis io nada de medicamentos e 

e latar precocemente sinais de desestabilização 

tis ica ou psíquica. 

5. RECU RSOS NECESSÁ RIOS 

. Consultórios individuais para escuta s ig ilosa; . Sala de convivência/oficinas equipada para grupos; . Kit para monitorização de sinais vitais ( esfigmomanôm ctro, estetoscópio, termômetro. 

G licosfmerro e oxímetro de pulso); 
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Insumos de Redução de Danos (preservativos, materiais infom1ativos, protetores labia is, 

conforme disponibilidade e diretrizes da RAPS); 

• Prontuário Único Inte rdisciplina r para registro evolutivo e acom panh amento do PTS. 

6. PROCEDIM ENTO 

6.1. Acolhimento Humanizado e Avaliação Multidime nsional de Riscos 

Passo J (Vínculo Inicial): Receber o usuário sem posturas julgadoras, moralis tas ou punitivas. 

O foco inicia l deve ser a escuta da demanda trazida por e le ou pela famí lia, garantindo que o 

CAPS é um espaço de proteção. 

• Passo 2 (Avaliação da Gravidade e Consumo): Aplicar ferramentas clinicas de apoio e 

triagem (como o questionário AudiL pa ra á lcool, Fagerstrõm para tabaco ou o teste Dast/Assis t) 

de fonna integrada na e ntrevista , ide ntificando o padrão de consumo (uso nocivo, depe ndência), 

a frequência e as v ias de administração. 

• Passo 3 (Exame C línico Inicial): O e nfenne iro deve realizar exame físico direcionado para 

identificar s inais de desnutrição, desidratação, lesões c utâneas decorrentes do uso de 

subs tânc ias, a lterações de marcha ou tremores. 

6 .2. Pactuação do PTS Baseado na Redução d e Danos e Autonomia 

P asso 4 (Metas Rea listas): Construir o Proj eto Terapêutico S ingular junto com o usuãrio. Caso 

e le não deseje a absLinência to tal, estabelecer metas progressivas e negociadas de RD, tais como: 

o Substituição progressiva de vias de uso ma is perigosas por mais seguras; 

o Espaçamento entre os episódios de uso; 

o A limentar-se e hidratar-se antes e durante o consumo; 

o Evitar o uso de subs tânc ias em locais de isolamento ou a lto r isco fi s ico. 

Passo 5 (Abordagem ao Tabagismo): lnseri.r o usuário no Programa Nacional de Controle do 

Tabagismo, ava liando o grau de dependência nicotínica e pactuando datas para redução do fu mo 

(Dia D) . associando suporte comportamental estruturado c m sessões de grupo e, se necessário, 

e ncaminhamento para avaliação mCdica de terapia de reposição nicotínica (adesivos ou gomas) 

ou supone farmacológico. 

6 .3. Manejo das lntercorrê ncias C línicas e Síndrome de Abstinência 

+ sus 
5:. 

MUNICIPAL DE • ""'~ CRISTINO SECRETARIA I ti· t _,.,_ 
SAÜDE ~~.!!!!~-

• Passo 6 (Abstinê nc ia Alcoólica - G r a u Leve a Moderado): Monitorar atentamente o usuário 

que se apresenta com tremores de extremidades, sudorese, ans iedade, taquicardia leve e 

náuseas. Garantir repouso em ambiente calmo e com baixa luminos idade, hidratação oral 

vigorosa (água, sucos e soro caseiro) e dieta leve. 

Passo 7 (Identificação d e Alarme - Abstinência G rave): Caso o usuário apresente agitação 

extrema , desorientação têmporo-espacial , a luc inações v isua is/táctc is (s inais de Delirium 

Tremens ) ou crises convuls ivas, o procedimento deve ser interrompido imediatamente para 

aplicação do POP 018 (Urgênc ias) e ac ionam ento do SAMU para transferênc ia para ambiente 

hospitalar. 

7 . C ONDUTA D E ENFERMAGEM 

• Monitorar de forma rigorosa os s inais v ita is (PA, FC, FR, Temperatura e G licemia Capilar) em 

usuários que dão e ntrada sob efeito agudo de substâncias ou em processo de desintoxicação 

domiciliar assistida pelo CAPS. 

• Estimular e monitorar a aceitação da a lime ntação no serviço, oferecendo refe ições fracionadas 

e ricas em nutrientes, visando reverter quadros crônicos de hipovitaminose e desnutrição 

comumente associados ao alcoolismo crônico. 

• Orientar o usuário e seus fami liares diretos quanto à correta administração de medicamentos 

psiquiátr icos introduz idos pelo médico (como moduladores de fissura, benzodiazepínicos de 

transição ou neuro lépticos), a lertando sobre os riscos graves de interações medicamentosas caso 

combinados com o consumo ativo de á lcool. 

Registrar minuciosam ente no prontuário a evolução comportamental e c linica do usuário, 

especificando o nível de cooperação, flutuações de humor, crises de fi ssura manifes tadas e a 

resposta às estratégias de redução de danos combinadas no PTS. 

8. FLUXOGRAMA VISUAL 

Fluxo de C uidado em Saúde Mental e RD 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

[ 1. ACOLHIMENTO ] 

Escul> Sem Julpm_, e Vinculo Aftti,-. 

'I' 

1 
'I' 

[ 2.AVALIAÇÃO] 

Aplic.çio de Femmm.s de R.streio (AIJDIT/ASSIST) 

Enm, füico de Enfmn,gom (Simis Vitais) 

1 

'I' 

[ Risco Clinico Agudo ] [ Estivei / Ctôaico ] 

CAPS 

Smtcmw Gnm I Delirimn P..iu.çio do PTS om RD 

1 1 

'I' 'I' 

[ ENCAMINHAMl!NTO) [ INTERVENÇÕES J 
Hospml Gen1 / SAMU G,upo,, Oficúw, 

(POP018) Gençiod,R,ndi,Apoio 

Fonte: Elaboração: Gestão da Qualidade em Saúde, Cristino Castro/PI, 2026. 

9. REGISTROS 

• Ficha de Acolhimento e Histórico de Enfermagem; 

• Escalas Clínicas Aplicadas (Audit, Assist, Fagerstrom); 

• Formulário de Acompanhamento do PTS (Evolução Multiprofissional). 

10. OBSERVAÇÕES / RISCOS 

• Risco de Recaída Interpretada como Fracasso: A equipe deve compreender que episódios 

de recaída ou retomo ao uso abusivo fazem parte do curso crônico do transtorno. Tratar esses 

episódios com punição ou exclusão do serviço rompe o vínculo de confiança e afasta o usuário 

da rede de proteção. 

• Risco de Comorbidades Psiquiátricas (Duplo Diagnóstico): Usuários de substâncias 

frequentemente apresentam quadros concomitantes de depressão, transtorno bipolar ou 

esquizofrenia. O plano de cuidados deve contemplar ambas as condições de forma simultânea. 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
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fCASTRO 
~is t11balho,rmis Muro! 

CAPS 

• Risco de Intoxicação Aguda por Sobrecarga de Substâncias: O uso concomitante de 

depressores centrais ( álcool + benzodiazepínicos) pode acarretar depressão respiratória grave. 

A equipe deve monitorar rigorosamente o nível de consciência. 

11. REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básíca nº 34: Saúde Mental. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2013. 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN). Resolução COFEN nº 681/2021 (ou 
atualizações vigentes). Normatiza a atuação da equipe de enfermagem no cuidado a pessoas com 
transtornos decorrentes do uso de substâncias psicoativas. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Diretrizes Clínicas para o Cuidado às Pessoas com Transtornos 
Decorrentes do Uso de Substâncias Psícoativas e Abordagem do Tabagismo. Brasília: SUS, 2018. 
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I . OBJETTVO 

Padronizar a inserção, a indicação, a execução e o acompanhamento das Práticas Integra tivas e 

Complementares em Saúde (PICS) no âmbito do CAPS Ide Cristino Castro/PJ. Utilizar esses recursos 

terapêuticos regulamentados como ferramentas complementares no a lívio do estresse, da ansiedade, da 

insônia, das dores somáticas e do sofrimento psíquico severo, potencia li zando a reabilitação 

psicossocial e estimulando o autocuidado e a autonomia do usu ário. 

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se aos profiss ionais de saúde de nível superior da equipe multiprofissional do Centro de Atenção 

Ps icossocial (CAPS I) devidamente habilitados, certificados ou respa ldados por seus respectivos 

conselhos de c lasse para a execução de PICS (Enfermeiro. Psicólogo, Assistente Social, Médico, 

Terapeuta Ocupacional, entre outros). 

3 , DEFI IÇÃO 

. 

. 

. 

Práticas lntegrativas e Complementares (PICS): Abordagens terapêuticas baseadas em 

conhecimentos tradic ionais que buscam estimular os mecanismos naturais de prevenção de 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÜDE 

agravos e recuperação da saúde, com foco no cuidado humanizado~ integral e na visão 

mul t idimens iona l do ser humano (tisico, mental , social e espiritua l). 

Política aciona] de Práticas lntegrativas e Complementares (PNPIC): Diretriz do 

Minis tério da Saúde que instituciona liza e regula a o ferta de práticas como Auriculo terapia, 

Aromaterapia, M editação, Yoga, Musicoterapia, F ito terapia, entre outras, no Sis tema Único de 

Saúde (SUS). 

Auriculoterapia: Técnica derivada da Medic ina Tradicional Chinesa que utiliza a estimulação 

de pontos específicos no pavilhão auric ular (com sementes de mostarda, esferas de crista l ou 

agulhas) para a liviar sintomas fís icos e emocionais. 

4. RESPONSA VÉIS 

1 
PROFISSIONAL li RESPONSABILIDADE 

1 
Avaliar a ind icação da prática no PTS. veri ficar 

contraindicações, aplicar a técnica de fonna 
Profissional Superior Habilitado 

segura, higienizar insumos, orientar o usuário 
(P ICS) 

sobre reações registrar evolução as e a em 

prontuário. 

Monitorar a segurança dos procedimentos, 

Enfermeiro (Supervisor Clinico) 
acompanhar as respostas c lín icas e a estabilidade 

hemod inâmica do u suário, e garanti r o 

abastecimento de insumos de qualidade. 

Identificar usuários com queixas de ansiedade ou 

Técnicos de Enfermagem e dor na recepção. encaminhá- los para avaliação da 

R ecepção equipe e aux iliar na organização logística do 

espaço físico para as práticas coletivas. 

5. RECURSOS NECESSÁRIOS 

. Sala reservada, climatizada, com iluminação regulável (penumbra) e ambiente si lencioso; . Maca fi x.a ou cadeiras confortáveis com apoio de braço; . Aparelho de som para musicoterapia (sons da natureza, frequências relaxantes); 

SECRETARIA I i; -l'UTUAA 
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• Insumos para Auriculoterapia: Placas de sementes de mostarda/cristal , pinça cirúrgica, á lcool 

a 70%, algodão, tintura de benjoim (para fixação, se necessãrio) e mapa de pontos auriculares; 

• Insumos para Aromaterapia: Difusor ultrassônico de ambiente e ó leos essenciais puros e 

regulamentados pe la ANVISA (ex.: Lavandula angustifólia para ansiedade, Citrus sinensis para 

depressão). 

6. PROCEDIMENTO 

6.1. Triagem, Indicação e Inserção no Projeto Terapêutico Singular (PTS) 

• Passo 1 (Identificação da Demanda): Durante o a tendimento individual, oficinas ou 

acolhimento diário, a equipe identifica usuários com manifesiações de hiperatividade psíquica, 

insônia pertinaz, dores tensionais, ansiedade crônica ou sintomas de abstinênc ia leve de 

substâncias (visto no POP 013). 

• Passo 2 (Avaliação de E legibilidade): O profiss ional habilitado aval ia se o usuário aceita e 

tem indicação para a prática. Não iniciar nenhuma PICS de forma impositiva . 

Passo 3 (Pactuação e Registro): Inserir a m odalidade da prática (ex. : Auriculoterapia ou 

Meditação Guiada) no PTS do usuário como recurso complementar, definindo a frequência 

(semana l, quinzenal) e a duração do ciclo de atendimento (ex.: 4 a 6 sessões). 

6.2. Execução da Auriculotcrapia (Abordagem Individual Padronizada) 

• Passo 4 (Preparação): Acomodar o usuário confortavelmente na cadeira ou maca. Explicar o 

procedimento de forma simples, reforçando que a técnica estimula terminações nervosas na 

orelha conectadas ao sis tema nervoso central. 

• Passo 5 (Higienização): Real izar a inspeção do pavilhão auricular (verificar se há fer imentos, 

infecções locais ou descamação severa). Realizar a antissepsia rigorosa da o re lha com a lgodão 

embebido em á lcool a 70% e aguardar a secagem completa da pe le (essencial para a aderênc ia 

do esparadrapo/micropore). 

• Passo 6 (Apl.icação dos Pontos): Utilizando a pinça, ap licar as esferas ou sementes nos pontos 

previamente selecionados confom1e a queixa clinica. 

Protocolo de Pontos Auriculares d e Alívio (Ansiedade/Sofrimento): 

SECRETARIA 1 1 -FIE......., 
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o Shenmen: Ponto de abertura, acalma a mente, reduz o estresse e equilibra o 

s istema nervoso; 

o Rim: Estimula as fun ções metabó licas e a energia vital; 

o Simpático: Regula as funções autonômicas (combate pa lpitação e sudorese); 

o Ansiedade / Tronco Cerebral: Modula a rea tividade emoc ional e o padrão do 

sono. 

• Passo 7 (Orientação de Alta): Orientar o usuário a massagear os pontos com leve pressão 

digital 3 vezes ao dia para estimular o efeito terapê utico. Instruir a retirar o micropore em casa 

após 5 a 7 dias. ou antes caso ocorra dor intensa. coceira exagerada ou sina is de inflamação. 

6.3. Execução de Práticas Coletivas (Aromaterapia, Meditação e Relaxamento Guiado) 

Passo 8 (Preparação do Ambiente): Ligar o difusor de ambiente com 3 a 5 gotas de ó leo 

essencial de Lavanda 15 minutos antes da entrada do grupo. Ajustar as cadeiras em círculo, 

reduzir a luz artific ial e inic iar a musicoterapia instrumenta l de fundo. 

• Passo 9 (Condução): Conduzir exercícios de respiração diafragmática consciente (mecanismo 

de controle da ansiedade) combinados com técnicas de escaneamento corporal (mindfulness) 

por um período máximo de 15 a 20 minutos, respeitando o limiar de concentração dos usuários 

doCAPS. 

• Passo 10 (Fechamento): Abrir espaço para que os usuários compartilhem brevemente as 

sensações corporais e mentais percebidas durante a prática integrativa. 

7. CONDUTA DE ENFERMAGEM 

• Verificar rigorosamente a presença de contraindicações específicas antes da aplicação de 

Auriculo terapia: nunca aplicar sementes/esferas em pele lesionada, com dermatite ativa, ou 

ulce rações no pavilhão auricular. Em gestantes, evitar terminantemente os po ntos hormonais 

ou uterinos (Útero, Endócrino, Subcórlex), focando apenas no relaxamento básico. 

• Orientar a equipe técnica e os usuários quanto à d iferenciação entre óleo essencial puro 

(substância terapêutica fitoterápica extra ída de plantas) e essência s intética comercial (perfume 

artificial sem propriedade farmaco lógica). Garantir que a penas óleos terapêuticos 

regulamentados entrem em contato com as v ias inalatórias dos usuários. 

• Moni torar s inais de hipersensibilidade ou reações adversas durante a aromaterapia ou aplicação 

de toques terapêuticos (como dor de ca beça, náuseas, tontura ou crises de choro desencadeadas 
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por memórias a fetivas), interrompendo a prática imediata mente se necessário e conduz indo o 

usuário pa ra um local arej ado. 

• Reg istrar de fonna c lara no Pronniário Único a evolução da PICS: o tipo de prática rea lizada, 

os pontos a uric ulares uti lizados (lado dire ito ou esque rdo), a to lerânc ia do usuário ao estímulo 

e o re lato verbal de melhora ou pers istência dos s intomas de dor e ans iedade. 

8 . FLUXO G RAMA VISUAL 

Fluxo de Encaminhamento e Execução das PICS 

( USUÁRIO EM SOPRJMENTO ] 

A-iecbde, lluônia, Dores ~ 

1 .. 
(AVAllA.ÇÀODA EQUIPE ) 

ldaatiticaçk, cb Dllm.mda DO PTS 

1 

.. 
( PriticaColetm ] 

~ I ~~U. 
Am.bjct• R.elax:aJ:rte / Chupo 

1 

.. 
[ REGISTRO E EVOLUCÀO ] 

Anobçio em Pt-oablâno / M~ntto 

da R.atinda d.u Semeatu (S-7 diu) 

.. 
[l'mK,lodn,idu,I J 

~u. 
hu~+A.mi.uepsia 

1 

Fonte: Elaboração: Gestão da Qualidade em Saúde, Cristina Castro/PI, 2026. 

9, R EG ISTROS 

• Folha de Evolução Multiprofiss iona l (Prontuário Único); 

• Mapa de Mapeamento Auricular [ndividualizado; 

• Lista de Presença / Frequênc ia em Grupos de P ráticas lntegrativas. 

10. OBSER V AÇÕES / RISCO S 

SECRETARIA I ti' t êÃisTINO M U N IC IPAL DE 
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• Risco d e Infecção Local p or M á H.ig ien ização: A apl icação de sementes em pele não 

higienizada adequadamente ou o uso de materiais não este ril izados/descartáveis pode evolu ir 

para pericondrite (infecção grave da cartilagem da o rc l.ha). Ex ige antisscpsia rigorosa. 

Risco de Descon tinuação do Trata m en to C onven cion a l: As PJCS são complemen tar es e 

jam a is substitutivas. A equipe deve deixar c laro ao usuário e à família que a introdução da 

A uriculo ternp ia ou da meditação não autoriza de forma alguma a redução ou suspensão por 

conta própria dos ps icofánnacos prescritos pelo médico ps iquiatra. 

• R isco d e Gatilhos Em ocion a is : Momentos de si lêncio profundo ou re laxamento induzido 

podem quebrar mecanismos de defesa ps íquica, trazendo à tona me mórias traumáticas ou 

episódios de agitação. O pro fi ssional deve estar pronto para o ferecer acolhimento verbal 

imediato. 

t 1. R EFER ÍtNC I AS 

BRASIL. Minis té rio da Saúde. Política Nacional de P r á ticas lntegr ativas e Comple m enta r es no 
SUS (PN PIC). Bras ília: Minis té rio da Saúde, 2006 (e atualizações com ampliação de escopo). 

CONSELHO FEDERAL D E ENFERMAGEM (COFEN). Resolução C O FEN n" 58 1/20 18 (e 
pareceres normativos corre latos que amparam a atuação do enferme iro especialista cm Práticas 
lntegra tivas e Complementares / Auriculotcrapia). 

SOUZA, M. P. Tratad o d e A ur iculoterap ia . 5'" ed. Brasília: Look, 20 12. 
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!.OBJETIVO 

Padronizar as condutas técnicas e ass istenciais para o acolhimento, estab ilização e manej o seguro de 

usuários e m situação de crise psicótica aguda o u surto psiquiátrico no CAPS I . Garantir urna abordagem 

humanizada baseada nos preceitos da Reforma Psiquiátrica, v isando à redução da agitação som ática e 

do sofrime nto psiquico, à proteção da integr idade tis ica do usuário e de terceiros, e à prevenção de 

práticas as ila res ou isolame ntos coercitivos. 

2. CAMPO D E AP L ICAÇÃO 

Aplica-se integra lmente a toda • equipe multiprofiss ional (médicos, e nferme iros, ps icólogos, 

ass isten tes socia is e técnicos de enfennagem) e, no que tange ao supo rte de recepção e seguran ça, aos 

profiss ionais de apoio do Centro de Atenção Psicossocia l (CAPS 1) de Cristina Castro/ PI. 

3. DEFI IÇÃO 

. C r ise Psicótica Aguda / S urto Psiquiátrico: Manifestação abrupta ou exacerbação in tensa de 

s intomas psicopato lógicos graves, caracter izada por desorganização com porta mental, 

a luc inações (a lterações na percepção sensoria l), delírios (alterações no conteúdo do 

pe nsamento), agitação psicomotora d ifusa e perda do juízo crítico da realidade. 
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• Desescalon a m e n to Ver bal (D e-es ca latio 11) : Conjunto de técnicas de comunicação não 

agressiva, verbal e não verba l, u tilizadas para acalmar um usuário agitado ou hostil , reduz indo 

voluntaria mente a in te nsidade d a crise sem o uso inic ia l de força fis ica o u q uimica. 

• C onten ção Quím ica : Uso de te rapêut ica medicamentosa (gera l.mente por v ia intrarnuscular ou 

o ra l de rápida absorção) com a fina lidade exclus iva de contro lar a agitação ps icomotora g ra ve 

e prevenir o comportamento vio lento auto ou Heteroagressão. 

4. RESPO SA VÉIS 

PROF ISSIONAL 

Profission a l d o Acolhime nto Diá ri 

E n ferme iro 

Médico Psiqu ia tra / C lin ico 

Equipe Multipro fiss ional 

(Psicologia/S. Social) 

5. RECUR SO S NECESSÁRIOS 

R ES PO SA BI LIDA D E 

Identificar imediatame nte os s ina is de crise na 

usuário , priorizar o atendimento e 

ao espaço reservado de fonna 

plano de desescalonamcnto verba l, 

a lizar a avaliação c linica primária, supervisionar 

executar a terapê utica medicame ntosa prescrita e 

o exame psíquico e tis ico de urgênc ia, 

er o manejo farmaco lógico agudo para 

ferecer suporte e escuta qua lificada ao usuário 

a redução do surto e acolher 

• mediata mente os fam ilia res em sofrime nto na 

ecepção. 

• Sala de O bservação/Acolh imento com a mbiê ncia terapê utica (ba ixo estimulo v isua l e sonoro, 

sem objetos soltos ou perfurocortantes); 

• Carrinho de Emergência com medicações ps icotrópicas de ação rápida (Antipsicó ticos de 

pr imeira e segunda geração, Benzodiazepinicos) e insumos para punção/aplicação; 
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• Equipamentos de monitorização c lín ica (esfigmo manômetro, estetoscópio, oxímetro de pulso); 

• Protocolo de contenção mecânica instituc ional normatizado (uti lizado estritamente como último 

recurso de segu.rança fl sica • PO P 0 16). 

6. PROCEDIMENTO 

6.1. Triagem Imediata e Modificação de Am biência 

Passo 1. ( Identificação d o Risco): Ao dar entrada um usuário em nítido estado de agitação, 

agressividade verbaVfisica, o u comportamento francamente de li rante/a luc ina tório, o 

profiss ional da recepção deve acionar im ed iatam ente a equipe de enfermagem de plan tão . Esse 

caso possui p r ioridad e absoluta d e a tendimento sobre as consultas d e rot ina. 

Passo 2 ( Isola mento d e Estlmulos) : Conduzir o usuário e seu acompanhante para urna sala de 

atendimento reservada ou para a Sala de Observação. Reduzir ruídos, luzes excessivas e afastar 

curiosos o u outros usuários da proximidade. Remover discretamente do ambiente qualquer 

objeto que possa ser utilizado para auto ou Heteroagressão (cadeiras extras soltas, canetas , 

suportes de soro móveis). 

6.2. Abordagem Inicial e Técn ica d e Dcscscalona mento Ver bal 

• Passo 3 (Posiciona m ento Seguro): A abordagem deve ser realizada po r um profissional 

principa l (preferencialmente com quem o usuário possua maior v ínculo), mantendo um segundo 

profissional vis íve l como apo io técnico. Manter-se a uma distância mínima d e do is b raços 

d e d is tâ ncia do usuá rio e garantir que o fl uxo de saída da sala esteja livre tanto para o 

profiss ional quanto para o paciente. 

• Passo 4 (Comunicação Não Agressiva): Apresentar-se com tom de voz calmo, baixo, finne e 

pausado. Manter as mãos visíveis e postura corpora l aberta (evitar braços cruzados ou encarar 

fixamente nos olhos, o que pode ser interpretado como ameaça ou desafio). 

• P asso 5 (Val_idação e Va loração do Sofrim en to) : Escutar o usuário sem contestar as ide ias 

de li ran tes ou a luc inações (''Eu entendo que você está com medo/escutando vozes, e sei que isso 

parece mui to real para você, mas você está seguro aqui no CAPS"). Negociar limites claros de 

comportamento sem tom de ameaça ou punição. 

6.3. Manejo Fa rmacológico d e Ur gência (Contenção Q uímica) 

+ sus 
5:. 
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• P asso 6 (Avaliação Médica): Caso o desescalonamento verbal fa lhe e o usuário mantenha 

agitação psicomotora ascendente com risco iminente de agressão, o médico deve realizar a 

avaliação diagnóstica imediata e prescrever a terapêutica med.icamentosa de urgência. 

• Passo 7 (Adml.nistr ação): Oferecer primeiramente a med icação por via oral (VO), se o usuário 

esti ver colabora tivo. Caso haja recusa e o risco tisico persista, proceder à aplicação por via 

Intramuscular (TM) pro ftm da (geralmente Haloperidol combinado ou não com Prometazina e/ou 

Diazepam, conforme rigorosa prescrição médica). A técnica de aplicação deve ser rápida e 

segura, mobilizando o número de profissionais necessários para evitar lesões na agulhada. 

6.4. Monitor ização e Estabilização Pós-Crise 

• P asso 8: Manter o usuário le itado ou assentado confortave lmente na Sala de Observação sob 

vigilância v isual contínua da equ ipe de enfermagem. Não o de ixar sozinho sob hipótese a lguma 

durante o periodo de sedação ou pico de ação medicamentosa. 

• P asso 9 : Realizar o aco lhimento da fam ilia em sala separada pe la equipe psicossocial, 

explicando o ocorrido de forma transparente, aca lmando o núcleo familiar e colhendo 

informações adic ionais sobre fa tores desencadeantes recentes (quebra de adesão à medicação 

cm casa, conflitos graves, uso de substâncias ps icoativas). 

7. CO NDUTA DE ENFERMAGEM 

• Monitorar rigorosamente os sina is v itais (Pressão Arteria l, Frequência Cardíaca, Frequência 

Respiratória e Saturação de Oxigênio) do usuário a cada 15 minutos na primeira hora após a 

administração de antipsicóticos injetáveis de alta potência. 

• Avaliar ativamente o nível de consciência e observar a ocorrência de efei tos adversos 

extrapiram idais agudos graves, tais como d iston.ia aguda (espasmos musculares severos na 

face, pescoço ou dorso) ou crise oculogírica, notificando imed iatamente o médico para 

prescrição de agentes antichoque ou biperideno. 

• Garanti r a permeabilidade das vias aéreas do usuário em casos de sedação profunda decorrente 

do uso associado de benzodiazepínicos, mantendo-o em decúbito lateral para evitar aspiração 

de secreções ou vômitos em caso de rebaixamento do nível de consciência. 

• Proceder ao registro minucioso no prontuário do usuário de ta lhando os fa tores que 

desencadearam a crise (se conhecidos), todas as técnicas de desescalonamento verbal tentadas. 
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a justificativa c línica c lara para a necessidade de contenção química, as doses administradas e 

a resposta do usuário nas horas subsequentes. 

8. F L UXOG RAMA VI SUAL 

F luxo d e A tenção à Família 

( ENJ'RADA EM CRISE J 
T rua:- Priorifjri.i. e Fluxo de Alerb. 

.. 
( AMBIÊNCIA CONTROLADA] 

R.Oltínd.J. de Estimulo, e Objeto1 de Risco 

.. 
( DESESCALONA.MENTO ~AL) 

Abonb&em c:m. Dupla +Co~T~ 

1 

.. .. 
[ U~hlponde / Acalm.a ] 

~~ cb Escuta Atn~ 

~ Volwmria do PTS 

l U1u:ârio húmém .AaibÇlo / Risco J 
A~Mêmalmedim. 

1 .. 1 
1 
1 
1 

( CONTENCÀO QuiMJ:CA J 
~Mediamai:tosa (VO ou IM) 

.. 
[ MONlTOIUZA.c;ÃOa.iNICA ) 

Controle de Siaais Vitais (Eufum.aaem) 

Acollummto Simultiaeo cb F~ 

1 

Font e: Elaboração: Gestão da Q ualidade em Saúde, Cristino Castro/PI, 2026. 

9. R EGISTROS 

• Evolução de Enfermagem e Médica de ta lhada no Prontuãrio C línico; 

• Ficha de Registro de Atendimento de Urgência / Emergência do CAPS I; 

• Livro de Registro de l ntercorrências de Plantão. 
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• Risco d e H ipotensão Severa e Ar ritmias: A associação inadequada ou em doses e levadas de 

neuro lépticos e benzodiazepínicos pode provocar hipotensão ortostática grave ou depressão 

respiratória . A a ferição periód ica dos parâmetros vita is pe la en fermagem é barre ira de segurança 

indispensável. 

• Risco d e Violência Instituciona l: A equipe jamais deve responder às provocações ou 

agressividade do usuário de fonna reativa, simétrica ou punitiva. O uso da força tis ica deve ser 

estritamente propo rcional, restrito à contenção de danos e co m o menor sofrimento possível, 

sendo vedadas agressões verbais o u deboches d irecionados ao paciente em surto. 

• Risco d e Síndrome Neuroléptica Maligna (S M): Complicação ra ra, porém fata l, associada 

ao uso de antipsicóticos. D iante de sina is de hiperte rmia inexplicada, rig idez m uscula r extrema 

("em cano de chum bo") e instabilidade autonômica (flu tuação de PA e sudorese intensa), 

suspender imedia tamente as med icações e ac ionar o suporte de urgência hospitalar / SAMU 

para transferência. 

11. REFER.ítNCl AS 

BRASIL . Ministério da Saúde. Protocolos de intervenção do SAMU 192 : crise de agitação 
psicomoto ra e surto psiquiátrico. Bras íl ia : Ministério da Saúde, 201 6 . 

CONSELHO FE DERAL DE EN FERMAGEM (COFEN). Resolução C OFE nº 564, d e 6 d e 
novembro d e 2017 . Aprova o novo Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. Brasília: 
COFEN, 20 17. 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN). R esolução C O FE nº 678, de 19 d e 
agosto d e 2021. A tualiza e normatiza a atuação da equipe de enfermagem em SaUde Mental e 
Ps iquiatria. Brasília: COFEN, 202 1. 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN). R esolução C O FEN nº 746, d e 18 d e 
m a r ço d e 2024 . Normatiza a atuação da equ ipe de enfermagem no proced imento de contenção 
mecânica de pacientes. B rasília: COFEN, 2024 . 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN). R esolução C O FE n• 801 , d e 2026 . 
Consolida as d iretrizes para a prescrição de medicamentos por enfermeiros no âmbito do Processo de 
Enfermagem . Bras ília: COFEN, 2026. 

ST EFAN, Susan. Emergências psiquiátricas e di reitos d os usuários na perspectiva d o cuidado 
humanizado. São Paulo: Cortez. 20 15. 
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1. OBJETIVO 

Padron.i zar de forma estrita, ética e segura o procedimenco de contenção mecânica no CAPS l. Esta 

medida é tratada como uma intervenção excepcional de última instância, ap licável unicamente q uando 

todos os recursos de desescalonamento verbal (POP 01 4) e contenção química foram completamente 

esgotados e persisti r o risco iminente de autoagressão grave, tentativa de suicídio violenta ou 

heteroagressividade que ameace a integridade tis ica do usuário, da equipe ou de terceiros. 

2. CAMPO DE APLIC AÇÃO 

Apl ica-se exclusivamente à equ ipe assistencial de nível superior (médicos e enfermeiros) e técnicos de 

enfermagem do Centro de Atenção Ps icossociat (CAPS 1) de Cristino Castro/ PI. 

&. Proibiçã o E strita : É terminantemente vedada a execução deste procedimento por profiss ionais das 

ãreas administrativa, recepção, serviços gerais ou vigi lãncia patrimonial. 

3. DEFI IÇÃO 

. 

. 

. 

Contenção M ecânica T erapêutica : Uso de faixas de tecidos especificas o u c intos acolchoados 

fixados ao lei to hospitalar para imobilizar temporariamente os membros (superiores e/ou 

+ SUS 
E. 
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inferiores) e o tronco de um usuário em surto psicomotor grave. Trata-se de u m ato de proteção 

tisica e clín ica, nunca uma medida punitiva, d isciplinar ou de isolamento. 

Isolamento Terapêutico: Prática asi lar extinta pela Reforma Psiquiátrica, caracterizada pelo 

trancamento do usuário em quartos desprovidos de ass istência, solitárias o u ambientes sem 

acompanhamento. Sua execução é crime e violação direta de direitos humanos. 

E xaustão T erapêutica: Constatação técnica documentada de que as abordagens am bientais~ 

relacionais e farmacológicas não foram sufic ientes para frear o comportamento violento 

descontrolado do usuário na crise. 

4. R ESPONSA VÉIS 

1 
PROFISSIONAL li RESPONSABI LIDA DE 

1 
Avalia r clinicamente o usuário, emitir a indicação 

Médico Psiquiatra I Clínico do e prescrição médica fonnal detalhando a 

CAPS üusti ficativa, estimar o tempo máximo de restrição 

e acompanhar o procedimento. 

Coordenar diretamente à execução técnica da 

contenção à be ira do leito, distribuir as funções 

Enfermeiro entre a equipe de técnicos de enfermagem, 

cronometra r o tempo e liderar os cuidados de 

enfermagem contínuos. 

Auxiliar na imobilização segura e humanizada sob 

Técnicos de Enfermagem 
supervisão d ireta do enfermeiro, aplicar as fa ixas 

nos pontos anatômicos corretos e executar o 

monitoramento clínico periódico. 

S. REC URSOS NEC ESSÁRIOS 

. Lei to hospitalar estável com grades funcionais e fixação segura de chass i; . Ki t de faixas de contenção padronizadas (confeccionadas em algodão grosso, lona maleável 

com revestimento macio/acolchoado ou cintos com travas de segurança); 
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• Proibição Absolutista: É expressamente proibido o uso de cordas , ataduras de gaze, fios 

elétricos, lençóis rasgados, a lgemas metál icas ou qualquer material improvisado que cause 

laceração cutânea o u isquemia; 

• C ronômetro ou re lógio de parede na Sala de Observação; 

• Relatório de Registro de Contenção Mecânica anexo ao prontuário. 

6. PROC ED IM E TO 

6. 1. Tomada de Decisão e Alinhamento de Equipe 

• Passo l (Esgotamento de Recursos) : O médico e o en fermeiro devem consta tar que o usuário 

mantém agitação psicomotora extrema com atos autodestrutivos ou vio lência tisica direcionada, 

mesmo após a administração de contenção química (POP 01 4). 

• Passo 2 (Dimensionamento d e Equipe): O en fermei ro deve reunir a equipe de en fermagem de 

fo rma reservada antes de entrar no rec into . São necessários no mínimo 5 profissionais para 

uma contenção segura (l profissional para liderar a cabeça e proteger a via aérea, e l 

profiss ional para cada um dos 4 membros). 

6.2. Execução Abordagem e 1 mobUlzaçào 

Passo 3 (Abordagem C oordenada) : A equ ipe entra no ambiente de forma firme , mas sem 

agressividade. O enfermeiro comunica ao usuário o que secá feito com voz calma e segura ("Seu 

[Nome], o senhor está m uito agitado e se machucando. Nós vamos dei tá-lo e protegê-lo com 

fa ixas até que o remédio faça efeito e o senho r se acalme. N inguém va.i te machucar"). 

• Passo 4 (Posicionamento Anatômico): Conduzir o usuário ao leito. O profissional responsável 

pe la cabeça deve mantê- la levemente e levada para evitar aspiração e proteger contra cabeçadas. 

• Passo S (Fix ação d e M embros): Aplicar as faixas acolchoadas respeitando a Contenção em 4 

Pontos (dois punhos e dois tornozelos) ou 5 Pontos (inc luindo o tronco, se houver e levação 

excessiva do dorso). As faixas devem ser fi xadas diretamente na estrutura estável da cama 

hosp itala r, n unca nas grades móveis. 

~ Regra de Segurança Física: Deixar sempre uma folga de um a dois dedos de espaçamento entre 

a fa ixa e a pele do usuário para evitar compressão arteria l e lesão neurológica perifé rica. Os membros 
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superiores devem ser contidos em posição anatômica ao lado do corpo, nunca cruzados sobre o peito 

(r isco de restrição respiratória). 

[ LEITO HOSPITALAR J 
1 

(Bnço Esq,ucdo) -----[Pmlho] [Punbo}--(Bnço Dimto) 

1 1 
1 (l)ono/froaco] • (S. 1ie<:nário) 

1 1 
(PemaEsqu«cb) ---{I'onaoulo] [Tomoulo}--(PuuDirW) 

6.3. Monitorização Contínua e Critérios de Retirada 

• Passo 6 (Vigilância Ininterr upta): O usuário contido mecanicamente jamais deve ficar 

sozinho na sala. Um profissional de enfermagem deve permanecer em v igilância visual 

continua ao lado do le ito . 

• Passo 7 (C hecagem Periódica): A cada 15 a 30 minutos, o técnico de enfermagem deve checar 

os pulsos peri féricos (radia l e pedioso), a temperatura e a pe rfusão capilar dos membros 

contidos, além de mudar sutilmente a posição dos membros para a livia r pontos de pressão. 

• Passo 8 (Descalcificação Progressiva): Assim que o usuário apresentar melhora do nível de 

consciência, redução completa da agitação e reestabelecimento do j uízo crítico, o enfermeiro 

deve iniciar a retirada progress iva das fa ixas (retirar um membro superior e o membro inferior 

oposto, avaliar o comportamento por 15 minutos e proceder à liberação total). A contenção 

d eve du r a r o menor tempo possível, idealmente não ultrapassando 2 horas contínuas. 

7. CONDUTA DE ENFERMAGEM 

• Manter a cabeceira do le ito obrigatoriamente e levada entTe 30º e 45° d urante todo o período de 

contenção para reduzir o risco de asp iração pulmonar de saliva o u vômitos. Se o paciente 

apresentar náuseas, g irar a cabeça imed iatamente para o lado. 

• Realizar o controle rigoroso de e liminação vesical e hidra tação. O ferecer água em pequenas 

porções com copo plástico descartável se o usuário estiver lúc ido e cooperativo, suspendendo 

imediatamente se houver sina is de sonolência ou d isfagia (di ficuldade de engolir). 
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• Garantir a integridade cutânea utilizando gazes ou algodão ortopédico sob as faixas de 

contenção se o usuário possuir fragi lidade capilar ou pele idosa, minimizando o cisalhamento 

epidérmico. 

• Registrar em prontuário de forma cronológica exata: o horário de início da contenção, a 

justificativa do risco iminente, os nomes dos profissionais que participaram da ação, o 

comportamento do usuário durante o período e os horários das checagens circulatórias. 

8. FLUXOGRAMA VISUAL 

Fluxo Crítico de Contenção Mecânica 

[ ESGOSTAMENTO TÉCNICO J 
F~ no Desesc.alon.am.eato • Quimica 

1 

"' 
[ PRESCRIÇ.À.O E EQUJPE J 

Ordem Médica + Esc..1b de S Profi.uionais 

1 

"' 
[EXl!CUÇ.À.OPADRONIZ.ADA] 

Abofllaa:.-m Sinc:ronizac:b. + Po•~lo .Amdômi~ 

Fixação no Chassi da.~ (Po)a:a de 2 Dedos) 

1 

"' 
[ VIGll.ÂNCIA CONTINUADA J 

Enf"~11111 ao Lado do L■ito + Comrol■ d■ Smaia 

~em de Pedusã.o e Puho a~ 15-30 m.in 

1 
"' 

[ REAVALIAÇ.À.O E ALTA) 

Usuãrio Calmo -> Retirada em Xis (h,[e:m.àros 0po31:os) 

E'\.-oluç3.o Com.pi.ta. ■ Notifícaç3.o L q;al 

Fonte: Elaboração: Gestão da Qual idade em Saúde, Cristino Castro/PI, 2026. 

9. REGISTROS 

• Prescrição médica formal no Prontuário Clínico; 

• Termo / Ficha Interna de Justificativa de Contenção Mecânica (Preenchida pelo Enfcnneiro); 

• Evolução detalhada de enfermagem descrevendo as checagens de perfusão periférica. 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

10. OBSERVAÇÕES / RISCOS 

l tlJcRlsT1No 
CASTRO 
- .. .-......-1v1.....i 

R isco de Asfixia Posicion al e Par ada Car diorrespir atória : N unca conter o usuário cm 

decúbito ventral (de barriga para baixo) o u aplicar faixas apertadas sobre o tórax/abdômen. A 

restrição dos movimentos respiratórios associada à agitação intensa pode levar à ac idose 

metabólica grave e óbito por arritmia. 

• Risco de Trombose Venosa Profunda (TVP) e Rabdomiólise: Períodos longos de 

imobilização forçada sob forte estresse muscular provocam quebra de fibras musculares 

(rabdomiólise) e estase sanguínea. A contenção deve ser desfeita ao menor sinal de sedação 

eficaz. 

Risco de P rocesso Ético-LegaJ: A contenção mecânica rea lizada sem justificativa clínica 

pla usível. sem prescrição médica ou como fonna de castigo ins tituciona l configura o crime de 

cárcere privado e maus-tratos, suj e itando a equipe e a instituição às sanções penais e aos 

conselhos de classe (COREN/CRM). 

11. REFERltNCIAS 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN). Resolução COFEN n• 716/2023 (ou 
nonnativas v igentes arualizadas). Nonnatiza a atuação da equipe de enfermagem na contenção 
mecânica de pacientes com transtornos mentais . 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM). Resolução CFM n• 2.321/2022. Dispõe sobre as 
normas éticas para a utilização de contenção mecânica em pacientes psiquiátricos. 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS). Diretrizes QualityRigbts da OMS sobre a 
eliminação e prevenção de práticas coercitivas na saúde mental. Genebra: OMS, 2019. 

STEFAN, Susan. Emergências psiquiátricas e direitos dos usuários na perspectiva do cuidado 
humanizado. São Paulo: Cortez, 2015. 
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!.OBJETIVO 

Instituir diretrizes clínicas e administrativas para a identificação precoce, estra tificação de risco, manejo 

imediato e monitoramento longitudinal de usuários com ideação suic ida, plano de autoexterminio ou 

comportamento auto lesivo (automutilação) assis tidos no CAPS l, gara ntindo uma rede de vig ilância 

protetiva intensiva e m.itigando o risco de desfechos fatais. 

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se a todos os membros da equipe multiprofissional (médicos, enfe rmeiros, psicólogos, 

ass istentes socia is. terapeutas ocupaciona is, técnicos de enfennagem). assistentes adminis trativos e 

pessoal de apo io do CAPS I de Cristino Castro/PI. 

3. DEFINIÇÃO 

. 

. 

. 

. 

ldeação Suicida: Pensamentos, ide ias ou desejos de autodestruição ou de pôr fim à própria 

vida, variando desde pensamentos vagos de morte até planos estruturados. 

Automuti lação (Autolesão não suicida): Comportamento intenc iona l de agressão direta ao 

próprio corpo (cortes, queimaduras, arranhões) sem a intenção consciente 

frequentemente utilizado como mecanismo disfunc ional de regulação emociona l. 

+ sus 
5:. 

Tentativa de 

SECRETAR IA 
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Su icídio : Com portamento potencialmente auto lesivo, iniciado 

indivíduo, com pelo menos alguma intenção implícita ou explíc ita de morrer. 

de morrer, 

pelo próprio 

Vigi lância Protctiva Intensiva: Conjunto de medidas de observação contínua, restrição de 

me ios e suporte terapêutico direto a plicado ao usuário c lass ificado com a lto risco de 

autoextermínio. 

4 . RESPONSA VÉIS 

PROFISSIONAL 
1 

RESPONSABILIDADE 
1 

Identificar sinais verba is ou não verbais de 

Qualquer Colaborador 
;ofrimento agudo, cortes ou m arcas pe lo corpo e 

omunicar imediatamente o técnico de referênc ia 
(Acolhimento/Apoio) 

lo usuário equipe de enfermagem/saúde ou a 

n enta l de plantão. 

Realizar a escuta qualificada, ap licar as 

Equipe Técnica de Referênc ia erramentas de estratificação de risco. construir o 

(Psicólogo/Assistente Plano de Segurança Individua lizado com o 

Social/Enfermeiro ) usuário/familia e defini r o nivel de vigi lância 

necessário na unidade. 

flealizar aval iação diagnóstica complementar, 

jus tar manej o farmacológico necessário para 

!controle de s intomas de base (impulsividade, 

Médico Psiqu iatra / Clínico an siedade grave, depressão maior) e definir 

critérios para encaminhamento a le itos de saúde 

menta l em hospita l geral se houver risco iminente 

napreensível no CAPS. 

5. RECURSOS NECESSÁRIOS 

. Prontuário único do usuário para registro de evolução e escalas; . Guia de Bo lso para Estratificação de Risco de Suic ídio (baseado no Minis tério da Saúde/OMS); . Formulário de Notificação Compulsória de Violência lntc rpcssoaVAutoprovocada (SINAN); . Ambiente de a tend imento indiv idual reservado que garanta total sig ilo e conforto . 
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6. PROCEDIMENTO 

SECRETARIA 
MUNICIPAL D E 

SAÚDE 

6 .1. Identificação Precoce de Sinais d e Alerta 

Passo 1 (Sinais Verbais e Comportamentais): Ficar atento a expressões de desesperança 

("queria sumir" , "não aguento mais ser um peso"), despedidas veladas, doação de pe rtences de 

valor, isolamento social súbito ou m elhora abrupta sem justificativa c línica (que pode indicar 

que o indivíduo tomou a decisão de consumar o ato). 

• Passo 2 (Sinais Físicos d e Autolesão): Durante o atendimento ou a ferição de s inais vita is, 

observar o uso de roupas longas e inadequadas para o clima loca l, c icatrizes lineares paralelas, 

queimaduras ou curativos repetidos nos antebraços, coxas ou abdômen. 

6.2. Estratificação d e Risco de Suicídio 

A avaliação do risco deve ser realizada em ambiente calmo, sem julgamentos morais, 

investigando d iretam ente a presença de pensamentos de morte através da aplicação dos critérios de 

gravidade descri tos na sequênc ia: 

1. Risco Leve: Avaliação ln.icia l. 

Usuário apresent.."l. pensamentos vagos de morte ("queria dormir e não acordar"), sem plan os 

estrururados, sem his tórico de tentativas anteriores e com boa rede de apoio sociofami liar ativa . 

2. Risco Moderado : Intervenção Moderada. 

Presença de ideação suicida persistente e estrutu rada (pensa em métodos e locais) , mas sem o 

plano de execução imed iato. Pode apresentar his tórico de automutilação ou tentativas prévias. O 

sentimento de ambivalênc ia a inda é marcante. 

3. Risco Grave / Iminente: Intervenção Imediata e Protetiva. 

fdeação suicida co ntinua com plano c laro, me ios disponíveis para a execução e intenção 

explícita de morrer nos próximos dias ou horas. Apresenta agitação psicomotora, impulsividade 

acentuada, desespero intolerável ou ausência to ta l de rede de apoio protet iva. 

6.3. Vigilância Protetiva Intensiva na Unidade 

SECRETARIA I tl"i _,._ MUNICIPAL DE " ·, CRISTINO 
SAÚDE , CASTRO 

1.1a111 ..... -.- ......... 

,r ;:;::;:.. 
CAPS 

• Passo 3 (Restrição de Meios): Diante de usuários em atendimento no CAPS (permanência­

dia) identificados com Risco Moderado ou Grave, inspec ionar de forma respeitosa os pertences 

e reter temporariamente objetos perfurocortantes (lâminas, tesouras), cintos, cordões. adereços 

pesados ou m edicamentos trazidos de fora. 

• Passo 4 (Acompanhamento Visual Contínuo): O usuário c lassificado com Risco Grave 

j am ais deve permanecer sozinho. Designar um técnico para acompanhá-lo em todas as 

atividades, inclusive nas idas ao banheiro (mantendo a porta entreaberta para moni toramento de 

segurança). 

• Passo 5 (Construção do P lano de Segurança): E laborar cm conjunto com o u suário um roteiro 

escri to contendo: seus gatilhos emocionais, suas estratégias ind ividuais de enfrentamento (ex.: 

o uvir música, caminhar), o nome de duas pessoas de confiança da comunidade para acionar em 

crise e os te lefones de emergência (SAMU 192, CAPS e C VV 188). 

7. CONDUTA DE ENFERMAGEM 

• Notificação Obrigatória: Preencher e encaminhar o formulário de Notificação Compulsória 

do SINAN para todo caso suspeito ou confirmado de automutilação e tentativa de suicídio em 

até 24 horas. 

• Articulação Familiar; Convocar os familiares ou responsáveis no mesmo dia para partilhar a 

classificação de risco. pac tua r o Plano de Segurança e orientar formalmente sobre a remoção de 

med icamentos, a rmas de fogo ou produtos químicos do domicílio. 

• Manejo Terapêutico Singular (PTS): Inserir o usuário em regime de atenção d iá.ri a intensiva 

ou contatos telefônicos programados (se estiver em casa no risco moderado). Garantir vaga na 

agenda de psiquiatria e psicologia de urgência sem burocracias. 

8. FLUXOGRAMA VISUAL 

Fluxo Crítico d e Contenção Mecânica 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

... -, 
I : ... , 
CAPS 

T 

[ RISCO LEVE ] 

•lduçio,'il:a 

•Sempw,o 

1 
T 

[ CONDUTA LEVE] 

• Apoio psicológico 

•Fortalecurede 

• CombllW' retomo 

[ IDENTIFICAÇÃO DO RISCO ] 

Smai, Vubais, ~ ou Ma,.., 

1 
T 

[ ESCUTA SEM JULGAMENTOS] 

Ambiente R.uen.do e Acolhedor 

T 

[ RISCO MODERADO] 

•lduçioestrutur>d,. 

• Sem dm imiDentt 

1 

T 

T 

[ RISCO GRAVE ] 

•Pbnoimeclwo 

• Meios duponi,.·eis 

1 
T 

[ CONDUTA MODERADA] 

•C...olbP,iq,,ütric, 

tmcwtop,>ZO 

[ CONDUTA DE EMERGÊNCIA] 

•NÂOdmnsombo 

• Restriç.iodemeios 

• PWIO de Segurmç:a com a familia • Coabtar &milia m. Dõl 

1 
T 

• Se necessário, encaminhar 

via SAMU pMa Hospibl 

[ MONITORAMENTO E REGISTRO ] 

Notifiaçio SINAN + Evoluçio ... -

Fonte: Elaboração: Gestão da Qualidade em Saúde, Cristino Castro/PI, 2026. 

9. OBSERVAÇÕES / RISCOS 

• Risco de Minimização do Sofrimento: Expressões como "é só para chamar atenção" ou "quem 

quer fazer não avisa" são mitos graves. Toda autolesão ou ideação verbalizada deve ser tratada 

com máxima seriedade clínica. 

• Risco de Quebra Inadequada de Sigilo: O compartilhamento de informações sobre o risco do 

usuário deve se restringir estritamente à equipe de saúde responsável e aos familiares cuidadores 

diretos, preservando a dignidade e evitando estigmas no território. 

01. REFERÊNCIAS 

BRASIL. Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019. Institui a Política Nacional de Prevenção da 
Automutilação e do Suicídio. Brasília, 2019. 

I 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Prevenção do suicídio: manual dirigido a profissionais de equipes de 
saúde mental. Brasília: Ministério da Saúde; Organização Mundial da Saúde, 2006. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Prevenção do suicídio: manual dirigido a profissionais das equipes 
de saúde mental. Brasília: Ministério da Saúde, 2020. Disponível em: https://www.cvv.org.br/wp­
content/uploads/20l 7/05/manual prevencao suicídio profissionais saude.pdf. Acesso em: 9 jun. 
2026. 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM). Cartilha orienta prevenção ao suicídio. Brasilia: 
CFM, 20]4. Disponível em: https://www.flip3d.com.br/web/pub/cfm/index9/?numero=l4#page/ l. 
Acesso em: 9 jun. 2026. 

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA (CFP). O suicídio e os desafios para a psicologia. 
Brasília: CFP, 2013. 

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ. Série saúde mental e atenção psicossocial em desastres: 
prevenção de suicídio. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2026. 

UNIVERS!DADE FEDERAL DO PAMPA (UNTPAMPA). Divisão de Atenção à Saúde e Segurança 
do Trabalho (DASST). Cartilha de prevenção ao suicídio: pela valorização da vida. 2. ed. Bagé: 
UNIPAMPA, 2025. Disponível em: https://sites.unipampa.edu.br/cgvs/files/2025/09/cartilha­
prevencao-suicidio-2edicao.pdf. Acesso em: 9 jun. 2026. 
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(CM S) 

I . OBJETTVO 

Padronizar as ações imediatas de primeiros socorros, suporte básico de vida e estabilização clínica 

d iante de intercorrências e urgências no CAPS 1. Este procedimento foca no manejo seguro de crises 

convu ls ivas, Obstrução de Via Aérea po r Corpo Estranho (O VACE) e síncope, mitigando riscos de 

sequelas graves, aspi ração de secreções ou paragem card iorrespiratória (PCR) antes e durante a chegada 

do serviço móvel de emergência (SA MU). 

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se a toda a equipe assistencial , administrativa e de apoio técnico do Centro de Atenção 

Ps icossocia l (CAPS I) de C ristino Castro/PI. 

3. DEFINIÇÃO 

. 

. 

. 

Crise Convulsiva: Mani fes tação c lín ica transitó ria decorrente de u ma ativ idade neuro nal 

slncrona, excessiva e anôma la no cérebro, caracterizada no tipo tônico-clôn ico por perda de 

consciência, abalos 

perioral periférica. 

musculares generalizados, 

SECRETARIA 
M U N ICIPAL D E 

SAÚDE 

sialorre ia (sali vação abundante) e c ianose 

OVACE (Engasgo): B loqueio mecânico da passagem de ar através das vias aéreas superiores 

por alimentos, próteses ou objetos, impedindo a ventilação eficaz. 

Sfncopc (Desmaio): Perda abrupta e trans itó ria da consc iência e do tônus postura l, de curta 

d uração, secundária à hipoperfusão cerebra l globa l temporária, seguida de recuperação 

espontânea completa. 

4 . RESPONSA vt1s 

1 
PROFISSIONAL li RESPONSABILIDADE 

1 
Identifi car o evento de urgência, garantir a 

Qualquer C olabora dor (Primeiro 
segurança do local, prestar o prim eiro suporte 

Respondente) 
básico compatível com seu nivel de treinamento e 

acionar imediatamente a enfermagem ou equipe 

médica da unidade. 

Liderar o atendimento de urgência, realizar a 

avaliação primária (A, B, C , D, E), coordenar as 

Enfermeiro / M édico 
manobras invasivas e não invasivas de suporte à 

v ida, administrar medicações de emergência se 

necessário e providenciar o ac ionamento do 

SAMU para a remoção segura. 

Providenciar imediatamente o Kit de Emergência 

(M aleta de Urgência) e o ci lindro de oxigênio 

Técnicos de Enfermagem portátil , auxiliar no posicionamento e 

monitorização do usuário (s ina is v itais) e 

puncionar acesso venoso sob supervisão. 

5. RECURSOS NECESSÁRIOS 

. M aleta / Carro de Emergência com med icamentos de suporte e insumos de enfermagem; . Cil indro de Oxigênio portátil preenchido com fluxômetro, um idificador, extensão e máscaras 

de oxigênio (Venturi ou de a lta concentração); . Aspirador de secreções portátil com sondas de aspi ração traqueal; . Cânulas de G uedel de tamanhos variados; 

SEC RETA RIA 
M UNIC IPAL DE 

SAODE 
1 
.~, CRISTINO 
fí~.CASTRO ..... _ _ _ _ 

• Aparelho de monitorização básica (Glicosímetro, esfigm omanômetro, oxímetro de pulso, 

estetoscópio). 

6. PROCEDIME TO 

6. ,1. Manejo Clínico da Crise Convulsiva 

• Passo 1 (Proteção Física) : Deitar o usuário no chão, caso esteja em cadeira, para evitar quedas. 

Afastar mesas, cadeiras ou qualquer objeto rígido ao redor que possa causar traumas físicos 

durante os abalos. 

• Passo 2 (Proteção da Cabeça): Colocar uma almofada, travesseiro ou peça de roupa dobrada 

sob a cabeça do usuário. Afrouxar roupas apertadas (golas, gravatas, cintos) para facilitar a 

mecânica respiratória. 

• Passo 3 (Posicionamento Lateral): Assim que cessarem os abalos mais intensos (ou se houver 

sia lorreia abundante), lateralizar o usuário cm decúbito lateral esquerdo. Esse 

posic ionamento previne a queda da base da língua e protege contra a broncoaspiração de saliva 

ou vômito. 

& ALERTAS CRÍTICOS: 

o NUNCA introduza os dedos, colheres, panos ou qualquer objeto na boca do 

usuário para "segura r a língua". Risco de amputação traumática de dedos do 

socorrista e fratura dentária ou obstrução de v ia aérea do paciente. 

o NUNCA contenha os movimentos do usuário à força; apenas guie e proteja 

contra traumas. 

6.2. Manejo da Obstrução de Via Aérea por Corpo Estranho (OV ACE) 

• Passo 4 (Reconhecimento da Gravidade): Identificar se a obstrução é parcial (o usuário tosse, 

consegue fala r ou emi te sons) ou total (s ina l universal do engasgo com as mãos no pescoço, 

incapacidade de fa lar, tossir ou respirar, evoluindo rapidamcme para cianose). 

o Se Obstrução Parcial: Estimular o usuário a tossir v igorosamente. Não realizar 

manobras fis icas intempestivas. 
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o Se Obstrução Total (Paciente Consciente): Posicionar-se atrás do usuário para iniciar a 

Manobra de Heimlich: 

1. Posicionamento das Mãos: Imediato. 

Abraçar o usuário por trás, passando os braços sob as axilas. Fechar uma das mãos em punho. colocando 

o lado do polegar encostado no abdómen do usuário, na linha média, dois dedos acima do umbigo 

(epigástrio). 

2. Aplicação de Compressões: Continuo até desobstruir. 

Segu rar o punho fechado com a outra mão e apl icar compressões abdominais firmes. com movimentos 

rápidos para dentro e para cima (em fonnato de letra "J"). Repetir os movimentos de fonna v igorosa e 

isolada até o corpo estranho ser expelido o u o usuário perder a consciência. 

3. Manejo se o Paciente Perder a C onsciência : Trans ição de Suporte. 

Amparar o usuário até o chão em decúbito dorsal. Acionar o SAMU imediatamente. Tnic iar o protocolo 

de RCP (Ressuscitação Cardiorrespiratória) com 30 compressões torácicas. A cada abertura de via 

aérea para as ventilações, inspecionar a cavidade oral e remover o obje to APENAS se estiver visivel e 

ao a lcance dos dedos (Pinçamento digita l) . 

6.3. Manejo Clínico da Síncope (Desmaio) 

• Passo S (Posicionamento e Perfusão): Deitar o usuário em decúbito dorsal no chão ou maca. 

Elevar os membros inferiores a aproximadamente 30° a 45° (re torno venoso facilitado), 

desde que não haja contraindicação por trauma. 

• Passo 6 (Avaliação d e Sinais Vitais e Glicemia): Verificar imediatamente o pulso 

carotídeo/radia l e a resp iração. Realizar teste de glicemia capilar com G licosímetro para 

descarta r quadro de hipoglicemia severa como causa do rebaixamento de consciênc ia. 

• Passo 7 (Recuperação): Manter o ambiente arejado, afastando curiosos. O usuário deverá 

recuperar a consciência em m enos de 60 a 90 segundos. Mantê-lo deitado por pe lo menos I O 

minutos após acordar; sentá- lo e levantá-lo de forma progressiva e lenta para evitar s íncope 

ortostática recorrente. 
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7. C ONDUTA DE ENFERMAGEM 

• C ronometrar o tempo de duração da crise convulsiva. Se a atividade convulsiva persis tir por 

tempo igual ou superior a 5 minutos. ou se ocorrerem duas o u mais cr ises sucessivas sem 

recuperação da consciênc ia entre e las, o quadro é classificado como Estado d e Mal E piléptico. 

Administrar Diazepam reta l ou venoso conforme prescrição médica e protocolo de emergência 

em andamento. 

• Ofertar oxigenoterapia sob máscara de a lta concentração (6 a l O Umin) em usuários pós-crise 

convulsiva prolongada ou pós-desobstrução de via aérea que apresentem saturação periférica 

de oxigên io (Sp0_2) menor que 94% no oximetro de pulso. 

• Garantir a permeabilidade das vias aéreas através da aspiração mecânica de secreções, saliva ou 

vômitos na cavidade oral, utilizando sondas rígidas do tipo Yankauer, prevenindo a síndrome 

de aspiração gástrica (Mendelson). 

• Manter monitorização contínua e registrar na fo lha de intercorrências os va lo res sequenciais de 

Pressão Arteria l, Frequência Cardíaca, Saturação e G licemia, fornecendo um re latório verbal e 

escri to preciso para a equipe de suporte avançado do SAM U no momento da transferência de 

cuidados. 

8. FLUXOGRAMA VISUAL 
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Fonte: Elaboração: Gestão da Qualidade em Saúde, Cristino Castro/PI, 2026. 

9. REGISTROS 

• Ficha de Registro de Intercorrências Clínicas / Urgências; 

• Folha de Evolução e Anotação de Enfermagem no Prontuário Único; 

• Formulário de Acionamento e Relatório de Transferência para o SAMU. 

10. OBSERVAÇÕES / RISCOS 

• Risco de PC R por Omissão ou Atraso: U m engasgo total não revertido ou uma crise 

convulsiva em que ocorra aspiração maciça de vômito evoluem rapidamente para paragem 

respiratória e, consequentemente, cardiaca. O acionamento do socorro médico externo deve ser 

simultâneo às manobras iniciais. 

• Risco de Hipoglicemin Mimetizando Síncope/Crise: Quadros de neurog licopenia severa 

induzem desmaios prolongados ou crises convulsivas. A verificação da glicemia capilar é 

obrigatória em 100% dos casos de alteração abrupta da consciência. 

• Risco de Confusão Pós-ictal (Agressividade): Após a crise convulsivat o usuário entra no 

período pós-ictal, caracterizado por sonolência, desorientação e, por vezes, agitação 

psicomotora não intencional. A equipe deve manter abordagem calma, protetora e sem 

confrontos fis icos desnecessários. 

11. REFERÍNCIAS 

AMERICAN HEA RT ASSOClATlON (AHA). Diretrizes de Suporte Básico de Vida (BLS) e 
Ressuscitação Cardiorrcspiratória. Edição Atualizada, 2020/2025. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Protocolos de Suporte Básico de Vida . Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência - SAMU. Brasília: Ministério da Saúde, 20 16. 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN). Resolução COFEN n• 713, de 3 de novembro de 2022. 
Dispõe sobre a atuação da enfermagem no Atendimento Pré-Hospitalar (APH) móvel terrestre e aquaviário. 
Brasília: COFEN, 2022. Disponível em: http://www.cofen.gov.br. Acesso em: 9 jun. 2026. 

SECRETARIA 
MUNICIPA L D E 

SAÜDE 

PROCEDIMENTO Versão 1.0 (I • Edição) 
OPERACIO ALPADRÃO 

Dat.a de 
POP-CAPS- 019 Junho/2026 

~ li: 
Elaboração 

SEGURANÇA NA Dat.a de 
10/09/2026 

ADM INISTRAÇÃO, CONTROLE Aprovação 

E FARMACOVIGILÂNCJA DE 

PSICOFÁRMACOS 
Página 1 dc6 

Elaborado por: Verificado por: Aprovado por: 

Cristiane de Araújo Santos- Maria Jackscilene De i fino de Amorim 
Equipe Multiprofiss ional do 

Enfermeira - Coren/PI nº Lima - Psicóloga CRP 2 l /05273; 
CAPS 1 (Registrado em Li vro 

340.498; Giovanna Wagnete Nunes da S ilva Castro Dias -
Ata) 

Jacobina Alencar- Enfermeira n° 182935; Richarlandia 
Secretaria Municipal de Saúde 

Enfermeira - Coren/P I nº Ribeiro de Sousa Lima - Enfermeira-
(SMS) 

705.877. nº 267 11 2. 
Conselho Municipal de Saúde 

(CM S) 

!.OBJETIVO 

Estabe lecer critérios rigorosos para o annazenamento, contro le de estoque, dispensação, pre paro, 

adminis tração e rastreamento de reações adversas (farmacovigilânc ia) de medicamentos psicotrópicos 

no CAPS 1, aplicando a barrei ra dos "Nove Certos" para assegurar a integ ridade do usuário e mitigar 

erros de medicação. 

2. CAM PO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se exclusivamente aos enfermeiros, técnicos de enfermagem e farmacêuticos envolvidos no 

fluxo de manejo de ps icofánnacos dentro do CAPS I de C ris tino Castro/PI. 

3 . DEFI IÇÃO 

. 

. 

. 

. 

Psicofármacos: Substâncias químicas que atuam no s is tema nervoso centra l, modificando os 

processos menta is (ps iquismo), subdivididas em antipsicóticos, ansiolíticos, antidepressivos, 

estabi lizadores de humor e hipnóticos. 

Os Nove Certos da E nfermagem : Protocolo de segurança q ue válida: Paciente certo, 

Medicamento certo, Via certa, Hora certa, Dose certa, Registro certo, Orientação certa, Forma 

certa e Resposta certa. 

+ sus 
5:. 

Farmacovigilãncia : 
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Ciência e ativ idades re lativas à detecção, ava liação, compreensão 

prevenção de efeitos adversos ou quaisquer outros problemas re lacionados a medicam entos. 

e 

Dupla C hecagem: Processo em que dois profiss ionais de saúde verificam , de fonna 

independente , o medicamento, a dosagem e o paciente antes da administração de substân cias de 

a lto ri sco. 

4 . RESPONSA VÉIS 

PROFISSIONAL RESPONSABILIDADE 

Realizar a guarda segura sob chave, controle de 

Farmacêutico I R esponsável p ela validade, escrituração em livro próprio ou sistema, 

Farm ácia dispensação m ediante receita médica retida e 

vigilância sanitária dos lotes. 

Supervisionar o preparo e administração de 

psicofármacos, realizar a dupla checagem com o 

Enfermeiro écnico de enfermagem em dosagens cr íticas (ex.: 

Carbonato de Lítio, C lozapina, Ha ldol Decanoato) 

monitorar eventos adversos imediatos ou tardios. 

Executar o preparo e a administração dos 

Jsicofármacos seguindo rigorosamente as 

Técnicos de E nfermagem Jrescrições méd icas e os "Nove Certos", conferir a 

deglutição do usuário e registrar a checagem no 

prontuário. 

5. RECURSOS NECESSÁRIOS 

. Armário ou farmácia com fechamento seguro por chave; . Prescrição médica atualizada, carimbada e assinada; . Copos descartáveis para dose unitá ria e seringas/agulhas descartáveis; . Ficha de Notificação de Eventos Adversos / Q ue ixas Técnicas (Vig imed/Anvisa); . Água potável e insumos para higienização das mãos . 

6. PROCEDIME TO 
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6.1. Armazenamento e C ontrole Inte rno 
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• Passo 1 (Segura nça d e Acesso): Manter todos os psico fármacos (Portaria MS n" 344/98) 

estocados cm annários robustos, trancados à chave, cujo acesso é restrito unicamente ao 

fannacêutico e ao enfenneiro de plantão. 

• P asso 2 (Sinalização Alerta): O rganizar os medicamentos por c lasse te rapêutica. 

Medicamentos com nomes ou grafias semelhantes (ex.: C lorpromazina vs. C lomipramina) 

devem receber e tiquetas coloridas de a le rta nas prate le iras para evita r trocas mecânicas no 

momento da separação. 

6.2. Preparo e Adminis t ração Segura : O Protocolo d os "Nove Certos" 

O técnico de enfermagem e o enfermei ro devem aplicar r igorosamente a sequência de validações à 

be ira do leito ou na sala de medicação: 

1.1. Paciente Certo: Ba rre ira lnic ia l. 

Confinnar o nome comple to do usuá rio e data de nascimento sem induz ir a resposta (perguntar: "Qual 

o seu nome completo?"). Checar com o prontuário fís ico e o cartão SUS do usuário . 

2.2. M edicamento Certo: Conferênc ia de Rótulo . 

Conferir o ró tulo do m ed icamento com a prescrição méd ica em três momentos: ao pegar no annário, 

ao preparar a dose e ao descartar/devolver a emba lagem. 

3 .3. Dose C er ta: Segurança Ma tem ática. 

Veri ficar a dosagem exala descrita . Em casos de cli luições de gotas (ex.: Haloperidol o u Neozine) ou 

frações de comprimidos, realizar cálculo de dose e so licitar a dup la checagem visual do enfermeiro. 

4.4. Via C er ta : Ana tomia Aplicada. 

Confirmar se a v ia é ora l (comprimido/gotas). intramuscular (IM) ou outra especificada. Nunca 

administra r gotas o rais por v ias parenterajs ou vice-versa. 

S.S. Hora Certa : Cronograma C línico. 
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Garantir que a administração ocorra dentro da jane la de segurança estabe lecida pe la un idade (no 

máximo 30 minutos antes ou depois do horário fixado na prescrição). 

6.6. Forma C er ta: Apresentação do Fánnaco. 

Checar se o medicam ento está na fonna fannacêutica correta (ex: liberação pro longada/pro long, 

comprim ido revestido, gotas). Nunca tritura r comprimidos de libe ração contro lada. 

7.7. Orientação Certa: Educação em Saúde. 

Explicar ao usuário e ao fam il iar, em linguagem clara e acessível, qual med icamento está sendo 

administrado e o motivo (ex.: "Esse remédio vai ajudar a acalmar os pensamentos e me lhorar o sono"). 

8.8. R egistro Certo: Ação Legal e Resguardo. 

Regis trar imediatamente após a admin is tração a hora exata, rubr ica e carimbo no pro ntuário. Se o 

usuário recusar ou cuspir, registrar o fato em evo lução e comunicar o enfermeiro/médico . 

9.9. Resposta Certa : A va liação de Desfecho. 

Monitorar o usuário nos 30 a 60 m inutos segu intes para avalia r o efeito desej ado (ex. : sedação cm 

agitação) o u o surgimento de efeitos colaterais imedia tos. 

6.3. R ot ina d e Farma covigilâ ncia Ativa 

• P asso 3 (Identificação d e E feitos Extrapira mida is) : A tenta r para sina is c lín icos agudos como 

distonia (contrações muscula res invo luntárias na face/pescoço), acatis ia ( inquie tação motora 

extrema) ou parkinsonismo induz idos por antipsicót icos típicos. 

Passo 4 (Ações em Intoxicação por L{t io): Monitorar ativamente que ixas de tremores 

grossei ros nas mãos, diarre ia persistente, vômi tos e fal a arrastada em usuários que uti lizam 

Carbo na to de Lítio. Notificar o enfenne iro para suspensão da dose e solic itação de li temia 

urgente. 

• P asso 5 (Noti.fi cação d e Eventos no V igimed) : Qualquer suspei ta de reação adversa grave, 

inespe rada ou decorrente de fa lha terapê utica aparente deve ser deta lhada pe lo enfermeiro ou 

fannacêutico e enviada ao sistema de notificações da ANVISA cm a té 72 horas. 
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7. CONDUTA DE ENFERMAGEM 

• Acolhimento e Suporte Imediato: Identificado qualquer desvio nos 11Nove Certos" (dose 

errada, paciente errado, etc.), o profissional deve priorizar a avaliação clínica do usuário, 

aferindo sinais vitais de fonna contínua. 

• Comunicação Imediata: Notificar imediatamente o médico assistente e o enfermeiro 

supervisor para que as medidas antidotas ou de suporte clinico sejam instiruidas sem atraso. 

• Transparência e Registro: Registrar o evento adverso de forma descritiva no prontuário, 

especificando as condutas de correção adotadas, e abrir relatório interno de incidente para 

avaliação pela Gestão da Qualidade. 

8. FLUXOGRAMA VISUAL 

Circuito Seguro do Psicofármaco 

9. REGISTROS 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

,, 

[ PRESCRIÇÃO MÉDICA VIGENTE } 

Análise da Elegibilidade da Dose 

,, 
[ CONFERÊNCIA E SEPARAÇÃO } 

Conferir Rótulo vs. Prescrição (Medicação) 

,, 
[ APLICAÇÃO DOS "9 CERTOS" } 

• Identificação Ativa do Paciente 

• Validação de Via, Hora e Fonna Certa 

CAPS 

,, 
[ COMPRIMIDO / ORAL ] 

• Ofenar com água 

• Inspecionar Cavidade Oral 

[ INTRAMUSCULAR } 

• Técnica em Z•track 

(se irri tativo) 

• Confinnar DEGLUTIÇÃO • Alternar sítios de rodízio 

1 

,, 
[ REGISTRO NO PRONTUÁRIO } 

Checar imediatamente após o ato 

,, 
[ FARMACOVIGILÃNCIA ATIVA} 

Avaliar e Monitorar por 30-60 minutos 

(Efeitos Extrapiramidais, Tremores, Alergias) 

1 

Fonte: Elaboração: Gestão da Qualidade em Saúde, Cristino Castro/PI, 2026. 

• Folha de Prescrição Médica e Aprazamento: Onde consta o registro de checagem do horário 

(traço e rubrica) logo após a administração ou a anotação de recusa/adiamento. 

• Livro de Controle de Estoque da Portaria 344/98: Escrituração oficial e obrigatória do 

consumo de psicotrópicos da fannácia do CAPS. 

• Formulário de Notificação de Evento Adverso / Erro de Medicação: Ficha interna de 

notificação da Gestão da Qualidade para fins de educação pennanente da equipe. 
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. Ficha do Sistema NOTIVISA / Vigimed: Registro digital e externo em caso de reações 

adversas severas enviado à Vigilância Sanitária. 

10. OBSERVAÇÕES / RISCOS 

. Risco de Evasão de Dose (Simulação de Deglutição): Usuários em surto ou com delírios 

persecutórios frequentemente escondem comprimidos embaixo da língua ou nas bochechas para 

cuspir depois. É obrigatória a inspeção visual cortês da cavidade oral pós-ingestão. . Risco de Síndrome Neuroléptica Maligna (SNM): Caso o usuário apresente febre alta 

inexplicável, rigidez muscular severa ("em cano de chumbo") e flutuação de pressão arterial 

após uso de antipsicóticos, suspender a medicação imediatamente. Trata-se de uma emergência 

médica de transferência hospitalar imediata. 

11. REFERÊNCIAS 

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVJSA). Assistência segura: uma reflexão 
teórica aplicada à prática. Série Segurança do Paciente e Qualidade em Serviços de Saúde. Brasília: 
ANVISA, 2017. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998. Aprova o Regulamento 
Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial. Brasília: Ministério da Saúde, 
1998. 

FERREIRA, G. S. et ai. Boas práticas na administração de medicamentos endovenosos. 
Enfermagem em Foco, v. 12, n. 1, p. 100-104, 2021. Disponível em: 
httgs://biblioteca.cofen.gov.br/wg-content/ugloads/2021 /06/boas-graticas-administracao-
medicamentos-endovenosos.gdf. Acesso em: 9 jun. 2026. 

PROCEDIMENTOS de enfermagem: preparo e administração de medicamentos. [S. I.]: Centro 
Universitário São Camilo, 2025. Disponível em: httgs://saocamilo-sg.br/wg-
content/ugloads/2025/05/Procedimento-de-Enfermagem-E-book.gdf. Acesso em: 9 jun. 2026. 
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l. OBJETIVO 

Padronizar os critérios de preenchimento do Prontuário Único Interdisciplinar, estabelecendo atributos 

de qua lidade para as evoluções c línicas da equipe mulliprofissionaL D efinir o fluxo de monitoramento 

dos indicadores assistenciais do CA.PS I e nonnatizar o preenchimento imediato e a tramitação das 

fichas de notificação compulsória de violências interpessoais e a utoprovocadas, assegurando a precisão 

dos dados epidemiológicos do munic ípio. 

2. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se a todos os profiss ionais de níve l superior da equipe técnica (médicos, enfe nneiros, 

psicólogos, ass istentes sociais, terapeutas ocupac ionais) e à coordenação do Centro de Ate nção 

Ps icossocial (CAPS I) de C ristino Castro/PI. 

3 , DEFINIÇÃO 

. Evolução Interdisciplinar d e Qualidade: Registro sequencial, datado. ass inado e carimbado, 

que re fle te o estado atual do usuário, as intervenções realizadas e a resposta ao plano 

terapêutico, sem repetições de jargões gené ricos. 

. 

. 

. 
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Notificação Compulsória Imediata: Comunicação obrigatória à autoridade de Saúde Pública, 

realizada e m até 24 horas a partir do ate ndimento, em decorrência da suspeita ou confirmação 

de agravo que demande inte rve nção rápida de proteção. 

Violência Autoprovocada: Comportamentos que englobam a ideação suicida estruturada, 

tenta tivas de autoextennínio e automuti lação (conforme deta lhado no POP O 17). 

Indicadores Assistenciais: Métricas quantitativas e qua li tativas utilizadas para mo nitora r a 

efic iência, a cobertura e a qua lidade dos c uidados prestados na unidade (ex: taxa de abandono, 

resolutividade de crises) . 

4. RESPO SAVÉIS 

PROFISSIONAL RESPONSABILíDADE 

edig ir evoluções c linicas c laras, preencher 

Profissional Técnico Assistencial 
1tegralme nte a Ficha de Notificação do S INAN 

ante de suspeitas de violência e cooperar com a 

leta de dados de indicadores. 

lonito rar os prazos de envio das not ificações 

Enfermeiro (Vigilância Interna) 
idemiológicas, revisar a qualidade dos registros 

enfennagem e consolidar as planilhas de 

odução mensal do serviço. 

Realizar auditorias periódicas am ostrais nos 

Secretaria Municipal de Saúde 
prontuários, avaliar o cumprimento das metas dos 

indicadores assis tenciais e pro mover capacitações 

cm regis tro de qualidade. 

5. RECURSOS NECESSÁRIOS 

. Fichas de Notificação Compulsória do SfNAN (Vio lênc ia JnterpessoaVAutoprovocada); . Prontuário Único Inte rdisciplinar (fís ico ou e letrônico); . Planilhas ou software de consolidação de indicadores instituc iona is; . M anua is técn icos de preenc himento do SlNAN do Ministério da Saúde . 

6. PROCEOIME TO 

SECRETARIA I ti· ~ -"=~ MUNICIPAL OE • •, li • CRISTINO 
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6.1. Critérios para o R egistro Clínico de Qualidade (Evolução Multiprotissional) 

• Passo t (Rigor Técnico e Clareza): Toda evolução deve conter data, horário de iníc io/término 

do atendimento~ descrição da conduta e identificação clara do profissional com assinatura e 

carimbo. 

• Passo 2 (Estruturação do Texto): Evitar anotações vagas ("usuário passou bem", 

"comportam e nto sem alte rações"). O registro de ve obedecer a urna lógica descritiva de 

qua lidade: 

o Estado Mental Atual: Nível de consciê ncia, o rientação têmporo-espacial, humo r, a feto, 

discurso (coerente ou deli rante) e presença de a lucinações. 

o Queixa e Dinâmica Social: Resumo do re lato do usuário ou acompanhante sobre os dias 

anteriores. 

o Conduta e Intervenção: Detalhar a técnica ap licada (ex.: ps icoterapia individual, escuta 

estruturada, manejo medicamentoso) e os combinados para o PTS. 

• Passo 3 (Vedação de Rasuras): É term inanteme nte proibido o uso de corre tivos líquidos. Erros 

de escrita devem ser corrigidos usando a palavra "digo" entre parênteses, mantendo o texto 

limpo e legalmente vá lido . 

6.2. Fluxo de Notificação Compulsória (SINA 

Diante de qualque r caso ate ndido na unidade com suspe ita ou confirmação de violênc ia 

doméstica, sexual , interpessoal ou a utoprovocada (tentativa de suicídio/auto mutilação), o profiss iona l 

ass istente deve seguir a sequênc ia abaixo: 

l.Identificação e Preenchimento da Ficha: Jmediato (No atendimento). 

O pro fissional que prestou o a te ndimento inic ia l deve abri r e preencher a Ficha de Notificação 

de Violência lnterpessoal/Autoprovocada do STNAN de próprio punho ou no s is tema, não deixando 

campos e m bran co (usar "ignorado" se o dado for ind ispo nível, mas nunca omitir). 

2.Protoc-olo Interno e Envio: Até 24 Horas. 

Entregar a ficha preenchida à e nfermagem ou à coordenação do CAPS I para pro tocolo no livro 

interno de vigi lância epidemiológica. Enviar a v ia fis ica ou o a rquivo digitalizado imediatamente para 

o setor de Vigilância Epidemio lógica Municipal. 
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3 .Articulação com a Rede d e Proteção: Fluxo de Proteção Coletiva. 

Em casos envolvendo crianças. adolescentes ou idosos vítimas de vio lência interpessoaVmaus­

tratos, a lé m da ficha do SINAN, emitir comunicação forma l imediata ao Conselho T utelar ou CREAS 

via relatório social sigiloso. 

6.3. Monitoramento de Indicadores Assistenciais 

• Passo 4 (Cole ta M e nsal): A coordenação do CAPS I deve tabular mensalmente os dados 

assistencia is do serviço. 

• Passo 5 (Métricas C ríticas): Monitorar e analisar de fonn a prioritária os seguintes indicadores 

de qualidade regulamentados pela RAPS: 

1. Taxa de Abandono do Tratamento: (Número de usuários que faltaram às atividades 

programadas por mais de 30 dias sem justificativa + Tota l de usuários ativos) x 100. 

2. Taxa de Notificação Qualificada: Porcentagem de fichas enviadas sem campos 

essenciais em branco. 

3. Tempo Médio de Espera para o Primeiro Atendimento Técnico: In tervalo em dias entre 

a triagem/acolhimento inicial e a primeira consulta agendada de psicologia/psiquiatria 

7. C ONDUTA DE ENFERMAGEM 

• Realizar auditoria de prontuários ao final de cada turno nos registros sob responsabi lidade da 

equipe de técnicos de enfermagem, avaliando se os horãrios de ap licação de medicações 

coincidem com as checagens e se os registros de sinais vitais foram devidamente anotados. 

• Assegurar o s igilo ético absoluto (Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem) durante o 

preenchimento e transporte das fichas de notificação compulsória, mantendo-as guardadas em 

envelopes lacrados até a entrega formal na Vigi lância Epidemiológica Municipal. 

• Coordenar reuniões de equipe mensais para a discussão dos resultados obtidos nos indicadores 

ass istencia is, propondo estratégias práticas de busca ativa no território para reduzir as taxas de 

absenteísmo e abandono do serviço. 

• Orientar novos profissionais ou estagiários inseridos no serviço sobre o fluxo legal de proteção 

aos vulneráveis, enfatizando que a notificação compulsória tem caráter epidemiológico e 

protetivo, e não criminal ou policia l. 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

8. FLUXOGRAMA VISUAL 

Circuito do Registro à Vlgil i ncia 

.. 
[ PRONTUÁ RIO Ú NICO J 
• Evo luçllo sem tennos vagos 

• R ca.ist ro do E!!Jtlldo M c n1a l 

• D C!l:criçih.> dlo CoruJ\1t1, 

• A M in.UuO\ e C arimbo 

1 
;t. l ~t CRISTINO 
fl~~CASTRO 1.ta111 ..... -.- ......... 

l ATE NDIM ENTO NO CAPS I j 

lntcrvcncilo Técnica / Evol uÇ.!i.O 

( A G RAVO IDEN T I F'IC ADO J 
Vio lênc ia o u Au1oex 1er m ln lo 

.. 

( F IC HA S INAN PREENC HIDA) 

Dados Comple tos / S e m R asuras 

.. 
[ ENV10ATÉ24 1·10RA$ ) 

V igilll.nc iB E i>id e ,~1iológicB 

+ A c io ,mmc n10 d .::, Red.::, (C R EAS) 

[ I NDIC ADORES ASSIST EN C IAI S J 
TBbulaçilio M .::an /1.1111 / Aval iaçào d.::, M Clll.fl 

Pe la G e stão d to Qutolidtodc c m St1 Udc (OQS) 

Fonte: Elaboração: Gestão da Qua lidade em Saúde, Cristina Castro/PI, 2026. 

9. REGISTROS 

• Prontuário Único Interdisciplinar (Folhas de Evolução); 

• Ficha de Notificação Compulsória do STNAN (Banco de Dados Interno); 

• Livro de Protocolo de Entrega de Documentos Epidem.iológicos; 

• Relatório Mensal de Consolidação de Indicadores da RAPS. 

10. OBSERVAÇÕES/ RISCOS 

• Risco de S ubnot:lficação e Multas Instituciona is: Deixar de notificar casos de violência ou 

atrasar o envio do SINAN mascara a realidade de saúde do município, a lém de constituir 

infração sanitária grave aplicável aos responsáveis pelo serviço. 
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• Risco de Quebra de Sigilo e Processo Ético: Deixar fichas do SINAN ou prontuários expostos 

sobre balcões de atendimento expõe dados ultrassensíveis (LGPD) dos usuários, gerando risco 

de punições administrativas severas. 

• Risco de Ilegibilidade Legal: Uma evolução inelegível ou incompleta deixa o profissional 

desprotegido em casos de auditorias do Ministério Público ou processos cíveis decorrentes de 

eventos graves ocorridos com os usuários. 
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